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RAZÕES DA DESORDEM 


Costuma-se dizer que o Brasil 
é bastante diferente, em seu 
passado, dos países do Primei¬ 
ro Mundo contemporâneo, mas 
quase certamente será igual a 
eles em futuro não muito remo¬ 
to. À parte este cacoete, não 
existe qualquer acordo quanto 
ao que seriam os traços distin¬ 
tos do nosso passado ou os ca¬ 
minhos para nossa modernida¬ 
de. Razões da desordem, de 
Wanderley Guilherme dos San¬ 
tos, busca identificar aquelas 
diferenças justamente como 
conseqüências do que havia de 
idêntico entre o Brasil e os paí¬ 
ses líderes. Em contrapartida, 
o livro também revela por que 
a perspectiva de um país inte¬ 
grado à fronteira do progresso 
material e espiritual da civiliza¬ 
ção pode transformar-se na 
maior frustração da história in¬ 
ternacional. 

Razões da desordem trata de 
um país institucionalmente 
subdesenvolvido, pervertido em 
sua formação histórica, amea¬ 
çado, de dentro, pela selvageria 
do conflito de todos contra to¬ 
dos e criando, por si mesmo, as 
condições que podem incluí-lo 
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PREFÁCIO 


O brasilianismo convencional praticado por norte-americanos, euro¬ 
peus e brasileiros padece de idiofrenia terminal. Contrariando boa e 
antiqüíssima norma de investigação científica, esses brasilianistas 
supõem que existam teorias válidas para os países ricos, e outras que 
se aplicariam aos países em desenvolvimento e às nações pobres, 
atrasadas, estagnadas. Assim, busca-se uma teoria que explique o 
fenômeno da corrupção entre wasps (anglo-saxões, brancos e protes¬ 
tantes), obviamente distinta daquela que serve para reiterar a suposta 
tendência de pobres e mestiços à imoralidade pública. Já se a matéria 
é corporativismo, o susto causado pela descoberta de sua incidência 
nos dolicocéfalos países nórdicos foi rapidamente debelado pela 
prestidigitação intelectual que distingue conceitualmente um certo 
"corporativismo societal", próprio da Escandinávia e da Europa 
ocidental, de um certo "corporativismo de Estado", característico da 
Europa ibérica e meridional e, é claro, da América Latina. Isto sem 
falar na brotoeja teórica que é o conceito inventado pelos brasilianistas 
para classificar o fenômeno, sobretudo quando em solo norte-ameri¬ 
cano: mesocorporativismo. 

Uma boa teoria, se é uma teoria do desenvolvimento, por 
exemplo, deve ser compreensiva o suficiente para esclarecer o 
desenvolvimento tanto quanto o não-desenvolvimento. E isto pela 
mesma razão por que não existe uma lei da gravidade para corpos 
redondos e outra para corpos retangulares. Esta obviedade, entretan¬ 
to, é ignorada pelas teorias etnócentricamente idiofrênicas. 

Todas as sociedades modernas enfrentam ciclicamente vários 
problemas comuns: o do alargamento da participação e o da ins¬ 
titucionalização da competição política, o da formação de identidades 
sociais (p. ex., empresariado, operariado, burocracia, forças arma¬ 
das), o da superação dos obstáculos à ação coletiva, o da integração 
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institucional e o do planejamento autônomo em um mundo cada vez 
mais interdependente. Esta é, também, a agenda de questões do 
presente volume. 

Escritos em resposta ao estímulo de diferentes congressos e 
seminários, os capítulos são, ainda assim e com efeito, capítulos, pois 
desde o início foram pensados como partes de um livro que seria 
composto conforme se apresentassem as oportunidades. Um livro 
que interpretasse comparativamente a aventura política do país, des¬ 
de seu ingresso subalterno na modernidade do século XIX, até seu 
possível estacionamento na modernidade periférica do próximo 
século. Não obstante a inconstância de estilo devida ao acaso, o leitor, 
espero, captará a unicidade do argumento. 

O primeiro capítulo é versão revista e desenvolvida de materiais 
aparecidos em Reflexões sobre a natureza do bem-estar, coletânea de 
trabalhos publicados pela Cepal, Brasília, 1989, e em "Gênese e 
apocalipse", Novos Estudos, Cebrap, n° 20, março de 1988; o 
segundo reelabora extensamente "The dual-Logic of Collective 
Action", apresentado no seminário "Micro-Foundations of 
Democracy", Center for Ethics, Rationality, and Society, The 
University of Chicago, 29 abril-1“ de maio, 1988, e "A política de 
regulação no Brasil", apresentado no seminário "Regulamentação e 
Desregulamentação Econômica", Universidade Santa Úrsula, Rio de 
Janeiro, 23 de agosto de 1990; o terceiro capítulo teve sua primeira 
versão submetida a discussão durante o IV Fórum Nacional, Instituto 
Nacional de Altos Estudos, Rio de Janeiro, BNDES, 25-28 de 
novembro de 1991; o quarto, finalmente, sob o título de "First World, 
Third World, and Other Possible Worlds or How to Become a Poorer 
Country and Spoil the Planet", foi discutido em sua versão primitiva 
no Research Committee for European Unification, durante o XV 
Congresso Mundial da Associação Internacional de Ciência Política, 
Buenos Aires, 21-25 de julho de 1991. Diversos colegas comentaram 
partes deste trabalho, aos quais sou grato: Hélio Portocarrero, João 
Sabóia, Marcelo de Paiva Abreu, Saul Fuks, Margareth Levi e Adam 
Przeworski. Agradeço também ao anônimo e arguto leitor da Editora 
Rocco que orientou minha atenção para passagens obscuras de alguns 
capítulos. Pelo resultado final, cabe-me inteira responsabilidade. 


I - A GÊNESE DA ORDEM 


Escrevo aqui sobre um Brasil réplica, duplicata, serigráfico até. Um 
país dotado de generosas peculiaridades, por certo, e por deformações 
bestialógicas também. Conforme reclamos da racionalidade compul¬ 
siva, tal compósito deve possuir algum sentido em algum longínquo 
firmamento conceituai. A olho nu, contudo, só identifico sem dificul¬ 
dade os múltiplos processos coercitivos que produzem a integração 
do diverso e a supremacia do uniforme sobre o desviante. 

Se o que conta em cada país são suas manias, seus trejeitos 
miméticos, ou ainda o tragicômico resultado da combinação de 
ambos, é uma questão cuja origem encontra-se em uma ironia, antes 
que em tragédia ou comédia. Já lá se vão mais ou menos seis séculos 
desde quando a geografia começou a ser globalmente delineada 
mediante a implantação de uma economia mundial — via descober¬ 
tas marítimas, desenvolvimento dos transportes e comércio —, ou 
seja, desde quando o mundo principiou a transformar-se em univer¬ 
so e o conceito de humanidade a adquirir perfis concretos e 
diferenciados. Ironicamente, é também por essa época que o sentido 
histórico da aventura humana se dilui pelo desaparecimento do 
referencial transcendente que o estruturava. 

Bem antes do desencantamento do mundo de que falará 
Weber, ocorreu por assim dizer a robotização da história, quando 
esta perdeu o telos transcendente da redenção que, em aparência, 
incutia sentido e direção à marcha da humanidade. No preciso 
instante em que a humanidade, enquanto conceito, se enriquecia de 
um referencial empírico variado e concreto, esvaziou-se brusca¬ 
mente da alma que a habitava e que era capaz de antecipar com 
santificado visionarismo os desígnios transcendentes e finalísticos 
que Deus, nada menos, estabelecera para os homens. Daí a busca de 
um "porquê"e de um "para quê", além de um "como", imanentes à 
própria história, e que lhe dessem sentido, direção, unicidade. 
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Na ausência de um princípio secülar unificador que reduzisse 
a sucessiva multiplicação de experimentos históricos "particulares" 
(o Novo Mundo, as índias, os confins do Oriente), e de algum modo 
os ordenasse ou hierarquizasse, o caminhar humano sobre o planeta 
converter-se-ia em vagamundagem errática e insana. A eliminação 
do diverso toma-se então requisito de inteligibilidade da existência. 
Vico, as teorias iluministas do progresso no século XVIII (Turgot 
e Condorcet, por exemplo), os diversos modelos dicotômicos 
(Maine e Toennies) ou evolucionistas (Darwin, Marx, Comte, 
Spencer), no século XIX, representam tentativas de extrair das 
vísceras da história seu próprio significado, recuperando assim a 
identidade e a biografia da humanidade, dissolvidas junto com a 
transcendência. Mas a subseqüente importação para as "ciências do 
espírito" da crítica kantiana à megalomania da razão contribuirá 
para tomar definitivamente precário qualquer fundamento dogmático 
de qualquer sentido para qualquer história ou qualquer política. 

A política, por exemplo. O bem-humorado Hume, posto que 
cético, sustentou "que a política pode ser reduzida à ciência", 
deixando absolutamente claro com que desmesurado programa 
intelectual estavam comprometidos filósofos e pensadores desde, 
mantendo a convenção, Maquiavel. Mas, à parte a legislação 
divina, sobre que fundamento se assentaria a ciência da política ou, 
mais genericamente, a ciência da sociedade? Uma família de 
respostas encontrou na psicologia humana a última raiz para a 
explicação da gênese da ordem social — vide Maquiavel, Hobbes, 
Locke, Hume. Entender-se-ia o surgimento da ordem e das institui¬ 
ções assim que se entendesse a estrutura psicológica determinante 
das ações humanas, e, enquanto Maquiavel explorou os elementos 
dessa estrutura no literal teatro da história, Hobbes, Locke e Hume 
desenvolveram um embrião de psicologia introspectiva. 

Caberia em certo sentido ao século XVIII despsicologizar o ser 
humano e historicizá-lo. Está em Rousseau, o da origem da desigual¬ 
dade entre os homens, e em Helvétius, o Do espírito, uma espécie de 
genealogia das paixões em contraponto explicativo da genealogia da 
ordem. E novamente competiria ao século XIX reptar a cientificidade 
da história e das sociedades através do neokantismo de Dilthey, 
Rickert e Windelband, nos quais Weber reconhece os "lógicos 
modernos" que influenciaram decisivamente sua epistemologia e sua 
concepção da história. Será também durante o século XIX que se 
processará a renaturalização do mundo com a reificação da economia 
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operada por Ricardo, radicalizando a proposta fisiocrática francesa 
do século XVIII, muito mais do que o fizera o programa ainda 
ambíguo de Adam Smith. É ao longo dessa tentativa de renaturalização 
do mundo que trilharão Marx, com sua controversa dialética histórica 
objetiva, e Durkheim, desenvolvendo a análise comparativa herdada 
de Montesquieu, ambos propondo as respectivas teses como o 
equivalente, nas ciências sociais, do método indutivo-experimental 
das ciências naturais. E é esta naturalização do mundo que está outra 
vez abalada pelas discussões contemporâneas sobre o impacto dos 
códigos simbólicos na instituição da ordem. 

Similaridades, diferenças, simbologias, natureza, violência, 
cooperação — serão talvez dilemas, alternativas, negações recípro¬ 
cas; serão complementos, requisitos de mediação, contrapontos com¬ 
pensatórios. Ciente da extensão da cirurgia efetuada, vou assumir 
dogmaticamente que toda ordem social é simbolicamente instituída 
face às resistências de qualquer societário que acaso exista, o qual se 
dispõe como a natureza na qual e contra a qual a ordem se instaura. 
Também dogmaticamente assumirei que a relação problemática 
entre ética e política se põe semelhantemente para países capitalistas 
desenvolvidos e subdesenvolvidos quanto às interações relativas à 
produção material de riqueza e à distribuição dos bens e valores 
disponíveis. Feitas as opções dogmáticas, o resto deste primeiro 
capítulo descreverá os episódios mais relevantes para o entendimento 
da instauração da ordem duplicada, da ordem réplica, símile, nesta 
parte do mundo, em contraste com processo semelhante na Inglaterra. 
E esta ordem que se vai impondo com violência sobre o resto do país, 
tomando-o exposto aos problemas da compatibilização entre poder, 
política, ética e civismo. 


A ordem dos modelos 

Após cerca de meio século de letargia econômica, o continente sul- 
americano voltou a apresentar sintomas de reativação produtiva a 
partir da década de quarenta do século XIX. Durante o período de 
retração, as dificuldades econômicas haviam sido exponenciadas 
pelas guerras de independência e pela necessidade de estabelecer as 
bases políticas da integração nacional dos diversos países em forma- 
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ção. Na realidade, tratava-se, como se tratará durante todo o século 
XIX, de delinear as fronteiras de cada país, ao mesmo tempo em que 
se buscava fixar as regras de interação entre os microagregados 
sociais no interior dessas fronteiras. A resposta mais freqüente ao 
legado colonial de desorganização favoreceu o centralismo político, 
com a simultânea redução das insubmissões autonomistas periféricas 
— vide as histórias do Chile, da Argentina e do Brasil na primeira 
metade do século passado. 1 

É possível que a retomada da atividade econômica tenha 
facilitado o sucesso da solução centralista, desescalando os confli¬ 
tos e tomando urgente a necessidade de que se estabilizasse um 
centro administrativo capaz de garantir, como pessoa jurídica 
internacional, contratos de comércio, tratados de navegação e 
sistemas aduaneiros. Em qualquer caso, o desaparecimento gradual 
dos conflitos in/ranacionais dismptivos coincide com a reintegra¬ 
ção do continente ao fluxo de comércio internacional, também este 
em convalescença após a desagregação do que se poderia denomi¬ 
nar, em arremedo, "sistema internacional de comércio mercantilista". 2 
O café e depois o açúcar no Brasil, salitre e cobre no Chile, came e 
trigo na Argentina, peixe, cobre e guano no Peru, por exemplo, 
surgem como recursos latino-americanos de renovado acesso à 
circulação internacional. O mundo, porém, era distinto do que 
existira durante a expansão comercial, do século XV ao século 
XVIII. 

Ao se iniciar a década de quarenta do século passado, a 
Inglaterra terminava o primeiro ciclo de sua revolução industrial e 
se preparava aceleradamente para transformar quase todo o globo 
em um verdadeiro universo econômico. Entre 1801 e 1841 a distri¬ 
buição de seu produto nacional bruto entre os setores primário, 
secundário e terciário evoluiu como segue (em percentagem): 
primário: -10; secundário: +11; terciário: -l. 3 O perfil ocupacional 
da força de trabalho acompanhou tais mudanças de maneira igual¬ 
mente significativa. O pessoal ocupado na agricultura diminuiu em 
12 pontos percentuais, no período, enquanto a força de trabalho 


1 Cf. Cláudio Veliz, The Centralist Tradition ofLatin America, N. J., Princetòn Univ. Press, 
1980. 

2 Há dúvidas sobre se o mercantilismo chega a ser um "sistema", seja doutrinário, seja eco¬ 
nómico-nacional e, por consequência, internacional. Ver Eli Heckscher, Mercantilism, 
London, Macmillan, 1955. 

3 Simon Kuznets, Modem Economic Growth, New Haven, Yale Univ. Press, 1966, tabela 

3.1, p. 88/89 e tabela 3.2, p. 106. 


industrial aumentava de 43% para 54% do total da população 
economicamente ativa (PEA), tornando-se maioria portanto. Dou- 
trinariamente, a Inglaterra encaminhava-se enfim para o abandono 
dos temores demográficos de economistas como Malthus e para a 
adoção integral do imperialismo do livre comércio. 4 

Política e socialmente, a Inglaterra atravessaria a segunda 
metade do século passado, se não de maneira totalmente suave, pelo 
menos de forma muito menos instável do que outras nações euro¬ 
péias — França e Alemanha, por exemplo —, isenta sobretudo de 
surtos militaristas e de intermitentes conflitos de classe em larga 
escala. Para isso terão contribuído os resultados altamente favorá¬ 
veis à economia inglesa da implantação mundial da doutrina do 
livre comércio, associados à própria expansão econômica interna. 
Tome-se, a título de indicador, a evolução dos salários reais entre 
1850 e 1874. Fazendo-se 1859 igual a 100, o índice real de salários 
ingleses evoluiu de 96, em 1850, para 131 em 1874. 5 

Seria excessivo simplismo atribuir-se apenas ao desempenho 
da economia inglesa a relativa estabilidade de suas instituições. 
Processos similares de rápida acumulação econômica produziram 
no século anterior ao XIX, e também neste século XX, antes 
disrupção que estabilidade e institucionalização. A brilhante análi¬ 
se empreendida por Tocqueville da queda do velho regime na 
França demonstra justamente que a erosão da legitimidade do 
sistema não ocorreu por empobrecimento insuportável da popula¬ 
ção, ou desfastio das classes possuidoras, mas em seqüência a 
acentuado processo de crescimento econômico. 6 Se é verdade que 
a simples proximidade temporal ex-ante é precária enquanto base 
para induções generalizadoras, conforme a crítica humeana, o 
mesmo se poderá afirmar da indução oposta: a saber, a de que a 
estabilidade política inglesa se deve ao desempenho econômico 
porque se seguiu a este. 

Vale, no caso inglês, o aprendizado da liderança operária com 
os sucessivos fracassos do movimento chartista e a decisão de 
continuar a luta econômica por via da apropriação dos recursos 
políticos existentes, antes que por sua negação e supressão. Foi a 


4 Cf. Bernand Sermmel, The Rise of Free Tradelmperialism, Cambridge, Cambridge Univ. 
Press, 1970. 

3 Cf. Nelville Kirk, The Growth of WorkingClass Reformism in Mid-Victorian England, 
London, Croom Helm, 1985, p. 101. 

6 Cf. Alexis de Tocqueville, The Old Regime and the Revolution, NY, Doubleday, 1955. 
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aceitação do sistema político como mediação legítima para o 
progresso econômico, por parte da liderança operária, que permitiu, 
de um lado, a institucionalização do sistema político inglês moder¬ 
no, em formação desde fins do século XVIII; e, de outro, que após 
o imobilismo de 35 anos que se seguiu ao Ato da reforma de 1832 
(justamente o violento período de lutas de classe) sucedam-se a 
intervalos razoáveis as reformas de 1867,1872 e 1884, afastando os 
obstáculos à participação política. Quando, em 1918, se requer 
apenas residência para o direito de voto de homens adultos, direito 
finalmente estendido às mulheres em 1928, a Inglaterra já estava em 
vias de constmir um moderno Estado de bem-estar, para além dos 
limites do liberalismo laissez-fairiano clássico. 7 

Visto em retrospecto, com efeito, o futuro da sociedade 
inglesa parece ter sido anunciado deliberadamente pelos Atos de 
1832 e 1834, nesta ordem. O primeiro significando modesta dimi¬ 
nuição nas barreiras à entrada no jogo político, mas indicando por 
quais regras o jogo seria possível. O segundo, o Ato da Poor Law, 
indicativo de que a doutrina segundo a qual o mercado seria o único 
mecanismo determinando a estação da vida de cada indivíduo não 
era para ser entendida nem aplicada com automático radicalismo. 
Não obstante todo o caráter estigmatizante e cmel das razões que a 
justificaram, ainda é certo que a doutrina de que a sociedade não 
pode ser literalmente indiferente ao destino de seus membros, 
premissa nuclear do welfare state, encontra nela, na Poor Law, sua 
raiz e origem. 8 

E tal como ocorreu em relação ao alargamento da participação 
política, é só depois de integrado o sistema político, estabilizada a 
competição por poder, fixada a identidade política (reformista) do 
operariado e estabelecidos os partidos nacionais que surge algo 
novo na relação entre a sociedade e seus membros constitutivos. A 
primeira lei de seguro compulsório de acidente de trabalho é de 1897. 
Haviam-se passados 63 anos entre a Poor Law e o início de uma 
legislação social ideologicamente fundada em concepções moder¬ 


7 Para a evolução do movimento operário inglês e sua aceitação das regras do jogo ver Kirk, 
op. cit. Para o movimento operário europeu em geral ver A. Przeworski e John Sprague, 
Paperstones —A History ofElectoralSocialism, Chicago Univ. Press, 1986; para a evolu¬ 
ção da legislação sobre participação eleitoral ver Thomas Mackie e Richard Rose, The In¬ 
ternational Almanac of Electoral History, NY, The Free Press, 1974. 

8 Cf. Derek Frazer, "The English Poor Law and the Origins of the British Welfare State", in 

W. J. Mommsen (ed.), The Emergence ofthe Welfare State in Britain and Germany, Lon- 

don, Croom Helm, 1981. 
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nas, enquanto entre o primeiro ato de reforma eleitoral (1832) e a 
seqüência participatória moderna passaram-se apenas 35 anos. 

Onze anos após o seguro de acidente de trabalho, surge o Old 
Age Pension Act, em 1908, seguido pelo National Insurance Act de 
1911, provendo seguro-saúde e seguro-desemprego àqueles que 
ainda pertenciam ativamente à população trabalhadora. A ideologia 
do welfare state estava vitoriosa e seu arcabouço institucional 
implantado, em momento posterior entretanto à incorporação polí¬ 
tica de praticamente toda a população adulta inglesa à exceção das 
mulheres. 9 

Por esta ou aquela razão, o percurso histórico seguido pela 
Inglaterra revela que, em seqüência à revolução industrial, se na¬ 
cionaliza e integra o mercado interno e se supera o faccionalismo 
oligárquico das elites, após o que, em ondas sucessivas, se alargam 
as fronteiras da participação, com base na adesão da maioria dos 
segmentos sociais às regras de competição política, e finalmente 
fincam-se os alicerces de um moderno Estado de bem-estar social. 
As crises cruciais por que passam ou passaram todas as nações 
modernas — crises de integração, de participação e de distribuição 
— emergiram em feliz ordem de sucessão na Inglaterra. Mas, como 
argutamente observa Sidney Verba, essas crises não emergem 
sempre na mesma ordem, nem necessariamente em ordem, podendo 
ocorrer simultaneamente. Ainda mais, tendem a ser recorrentes. O 
mundo moderno é um mundo em permanente reelaboração de um 
passado que se exprime nas instituições mais ou menos congeladas 
do presente. Impõe-se, agora, ir em busca do passado do presente. 10 

O mesmo processo de acumulação via comércio internacional 
que produzia integração nacional na Inglaterra foi em grande parte 
responsável pelo estabelecimento dos mecanismos de produção de 
desigualdade e de segmentação em outras partes; por exemplo, no 
Brasil. A especialização que afagava o café do Sudeste era a mesma 
que apedrejava o algodão e o açúcar do Nordeste. Com efeito, a 
participação percentual do açúcar e do algodão nas receitas de 
exportação, que era de 48,9% no período 1821-23, passa para 


9 Para uma análise da evolução comparativa da política social inglesa, ver Gaston Rimlingen, 
Welfare Policy and Industrialization inEurope, America and Rússia, NY, John Wiley, 
1971. 

10 Cf. Sidney Verba, "Sequences andDevelopment", in L. Binder et alii, CrisesandSequences 
in Political Development, NJ, Princeton Univ. Press, 1971. 
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28,9% e 3,2% nos períodos 1871-73 e 1912-14, respectivamente. 
Nos mesmos períodos, a participação do café passa, respectivamen¬ 
te, de 18,7% a 50,2% e a 60,4%.” 

Além dos termos de troca, que favoreceram o Sudeste, comparati¬ 
vamente ao Nordeste (as taxas anuais de crescimento da renda via termos 
de troca foram, para o açúcar, 2,3% e -7,0% nos períodos 1822-73 e 1884- 
1913, e, para o café, 6,2% e 3,6%, nos mesmos períodos), 12 também os 
processos de urbanização e crescimento populacional se acentuaram mais 
no Sudeste, paralelamente ao deslocamento para esta região do que havia 
de incipiente produção industrial. 

A segmentação da economia e da sociedade repunha o proble¬ 
ma da integração. Ao contrário de colaborar para sua solução, 
como na Inglaterra, a expansão econômica tornava-se a principal 
fonte geradora do problema. E o mesmo se reproduzia em toda a 
América Latina. Na Argentina, por exemplo, os booms de exporta¬ 
ção ativavam os conflitos e a fragmentação entre proprietários de 
frigoríficos, criadores de gado nobre e de gado comum e plantadores 
de trigo. 

Na ausência de uma forte lógica de mercado, capaz de produ¬ 
zir solidariedade social independentemente da ação do governo, a 
reação antidesagregadora deveria necessariamente vir de outra 
esfera, a saber, das esferas administrativa e militar. Do início dos 
anos 40 do século passado até os anos 70, os gastos do governo com 
administração e militares compõem os principais itens do orçamen¬ 
to do Império. Naturalmente, como uma espécie de compensação 
perversa, as fontes que produziam os recursos para a expansão 
administrativa e a manutenção das forças militares eram justamente 
a importação e a exportação: a porcentagem média dos impostos 
sobre comércio exterior relativa à receita total do governo, no 
período, foi de 75%, com um máximo de 81% no período 1851-55, 
e um mínimo de 73% no período 1866-70. 13 

Em contexto de elevada escassez e de tendências naturais ao 
centrifugismo, toma-se compreensível o estrito controle da participa¬ 
ção política. Ainda assim, a evolução institucional do Império foi por 
demais lenta. Em certo sentido, seria mesmo possível afirmar-se que 
o problema do trabalho escravo foi encaminhado com maior rapidez 


11 Cf.N. Left, UnderdevelopmcntandDevelopmentinBrazil, vol. 11: Reassessing the Obsta- 
cles to Economic Development, London, Allen & Unwin, 1982, tabela 2.1, p. 9. 

13 Id. ib., tabela 2.2, p. 9. 

13 Id. ib., tabela 4.6, p. 84. 
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do que o problema da participação ampliada. De fato, mencionado 
pela primeira vez na Fala do Trono de 1868 (com a explosiva 
conseqüência de colocar a questão oficialmente na agenda política), 
foi ele resolvido vinte anos depois, após as reformas parciais da Lei 
dos Sexagenários e da Lei do Ventre Livre. O problema da participa¬ 
ção, entretanto, atravessará todo o Império e ingressará século XX 
adentro sem adequada solução. 

A ausência de um mercado integrado nacionalmente dificultava 
a coalescência de interesses em partidos políticos mais ou menos 
homogêneos, programaticamente bem definidos e capazes de articu¬ 
lar interesses particulares a projetos globais. As disputas intra-elites 
políticas, assim, desenvolvem-se em torno de nada além de projetos 
individuais. A alternância no poder não evidencia, neste caso, 
reorientações significativas de política econômica (os graus de 
liberdade restringindo-se a maior ou menor alíquota nas taxações), 
ou de política administrativa (a descentralização estava firmemente 
fora de questão e nem mesmo os liberais tentavam implementá-la 
a sério quando chamados ao poder). Os elevados índices de insta¬ 
bilidade ministerial contrastam assim com a lentíssima evolução 
das modificações econômicas. 14 

A instauração da república redefine as regras da competição 
política intra-elites e até a década de 30 não terá ainda resolvido nem 
o problema da institucionalização, nem o problema da participação, 
sequer em sua dimensão eleitoral. Face a um federalismo estrita¬ 
mente jurídico — pois a associação das unidades federadas decor¬ 
ria mais de inércia institucional do que de interesses comuns, 
entrelaçados —, e a um mercado económico-político fragmentado, 
restou ao governo central o reconhecimento de satrapias de fato nas 
quais mandava quem estava no poder e precisamente porque estava 
no poder. 

A predominância ideológica do laissez-faire, que parece 
consagrada durante a República Velha, não tem validade nem na 
economia — a partir da intervenção regulatória na economia 
cafeeira — nem na arena política, na qual vige uma espécie de 
pacto de celerados que regula a competição entre aqueles que ocu¬ 
pam focos de poder, mas só enquanto os ocupam, e que mantêm o 
sistema político em cativeiro, fechado às pressões de uma cidada- 


14 Para a estabilidade ministerial no Império, ver Cléa Sarmento, "Estabilidade governamen¬ 
tal e rotatividade das elites políticas no Brasil imperial", Dados, vol. 29, n" 2 (1986). 
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nia urbana emergente. O eleitorado que compareceu às eleições de 
Pmdente de Morais, em 1894, correspondia a 2,2% da população da 
época. Trinta e dois anos depois, o eleitorado que participou da 
eleição de Washington Luís correspondia ainda a 2,3% da popula¬ 
ção. Que essa porcentagem haja mais -do que duplicado quatro anos 
depois, em 1930, havendo atingido a 5,6% da população, sugere 
apenas o grau de repressão anterior e as expectativas suscitadas pelas 
eleições daquele ano. 

O pacto oligárquico era inerentemente instável pela impossi¬ 
bilidade de se acomodarem, ainda que em rodízio, todos os interes¬ 
ses predatórios em competição. A regra segundo a qual mandava 
quem estava no poder, e justamente porque estava no poder, 
impunha um regime de estado natural hobbesiano aos sistemas 
regionais, nos quais ridículos leviatãs estaduais promoviam perse¬ 
guições nada hilariantes àqueles eventualmente alijados do poder. 
Dada a ausência do poder central como fonte garantidora de lei e 
ordem, a tentação de alargar o escopo do conflito pelo apelo a 
recursos extrapacto oligárquico, nomeadamente o recurso às mas¬ 
sas urbanas, era forte. Ao fim e ao cabo é exatamente isso que irá 
ocorrer em larga escala, relativamente, quando as oposições nor¬ 
destinas, gaúchas e mineiras rompem a premissa básica do pacto e 
contestam pelas armas o resultado eleitoral, buscando legitimidade 
em convocatórias plebiscitárias ao povo. 15 

Nem tudo era oligarquia, contudo, na República Velha. Nas 
franjas do sistema, mais especificamente nas áreas urbanas do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, instaura-se uma dinâmica competitiva 
completamente alheia ao pacto oligárquico, e por este descurada. 
Trata-se do conflito distributivo entre o capital e o trabalho, talvez 
a única arena na qual a doutrina laissez-fairiana da livre competição 

— nos termos em que tal competição era livre no século XIX inglês 

— foi com efeito consagrada no Brasil, até 1930. Se, segundo uma 
fonte, entre 1888 e 1900 criam-se cerca de sete associações operá¬ 
rias na capital de São Paulo, e observam-se 12 greves, os números 
para o período 1901-14 serão, respectivamente, 41 associações e 81 
greves. 16 Pelos interstícios das estmturas oligárquicas brotava a luta 
social característica do capitalismo. 


13 Para a montagem e dinâmica do sistema oligárquico, ver Renato Lessa, A invenção 
republicana , SP, Edições Vértice/Iuperj, 1987. 

16 Dados computados a partir de Aziz Simão, Sindicato e Estado, SP, Dominus Editora, 1966. 
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Do início da República até a eclosão da revolução de 30, um 
sistema político urbano vai-Se constituindo à vista de todos, sem que 
todavia tenha sido percebido por todos. É uma camada social nova 
que surge — o operariado fabril — ainda sem identidade política 
própria e, por conseguinte, sem voz. Sua contraparte no processo 
produtivo, o empresariado, nasce, por definição, dentro do sistema 
oligárquico e envolvido em outro conflito distributivo: com a 
oligarquia exportadora, de um lado, e com a burguesia compradora, 
de outro. O conflito entre esses segmentos se desenrolava em arena 
bem definida, e segundo as regras estabelecidas de pressão política, 
manipulação de imprensa e tráfico de influência: a arena da política 
de tarifas. Da política tarifária dependiam um arremedo de reserva 
de mercado, importação barata de insumos e, certamente com a 
ajuda de apropriada política fiscal, transferência de recursos do 
setor agrícola-exportador para o setor industrial da economia. Nesta 
arena, e com tais atores, sabiam os empresários industriais mover- 
se conforme as regras, muito embora ps resultados obtidos até a 
Primeira Guerra Mundial tenham oscilado sobremaneira. 17 

O mundo do trabalho assalariado, entretanto, era um verdadeiro 
novo mundo. Assim como, para os operários, recém-artesãos, 
prestadores de serviços, ex-trabalhadores agrícolas, o mundo do 
capital também era um mundo inteiramente novo. Novo e sem formas 
ou regras estabelecidas por determinística antecipação. O mundo 
industrial capitalista é visivelmente fabricado, artefeito como resul¬ 
tado da tecnologia, da organização, da simbologia, da disciplina e do 
confronto total: confronto econômico, confronto social, confronto 
simbólico e confronto político. Nem por isso, porém, menos racional. 
Um conflito só interessa enquanto seus custos são inferiores aos 
eneficios razoavelmente esperados. Este princípio básico de cálculo 
orienta com lógica de ferro empresários e operários, associando-os 
napelavelmente em uma dinâmica de cooperação/conflito soberana- 
&ús b ? reS *^*^ a P e ^° ditado, antiproverbial, de que quando um quer, 

eson ÍSt ° dizer fl ue um conflito industrial capitalista só termina, 
amrHn °'f intervenções externas, quando há acordo, e que só há 
quando os benefícios razoavelmente esperados são no mini- 

17 Para 

ao Predomínio urbtmnJnü"^ d ? Çf. ríodo ’ Y er Charles Müeller, Das oligarquias agrárias 
Política dc pressões ’ Jpea/Inpes, 1983; para a mobilidade empresarial na 

Contemporarv Brazil P ' ^op oidi, Industrial Associations and Po/itics in 

y Dr azu, D. Phil. Thesis, Oxford, 1984. 
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mo iguais aos custos incorridos para alcançá-los. A cláusula "benefí¬ 
cios razoavelmente esperados" indica o grau de indeterminação, de 
manipulação simbólica e do julgamento subjetivo de cada ator quanto 
ao momento apropriado de aceitar um acordo e terminar um conflito. 
O ponto de "equilíbrio" de um sistemapolítico-social é aparentado ao 
noumeno kantiano: ele deve estar lá, mas é inapreensível. 

Historicamente, o conflito capital-trabalho foi pouco a pouco 
mediado pelas instituições políticas liberais já estabelecidas e enrai¬ 
zadas na sociedade inglesa, após duas ou três décadas de dinâmica 
hobbesiana, isto é, selvagem. No Brasil, as três primeiras décadas 
deste século testemunharão o desenrolar por assim dizer natural do 
conflito capital-trabalho, enquanto as instituições oligárquicas en¬ 
travam em concordata, arrastando na falência a fachada liberal que 
as revestia. 

A expansão da economia urbano-industrial brasileira nas três 
primeiras décadas deste século, substrato material do conflito 
político-simbólico-social, nada teve de espetacular. Ao contrário, 
ademais de modestas taxas de crescimento — 4,6% entre 1911 e 
1919 e 3,9% entre 1920 e 1928, taxas médias anuais —, apresentou 
acentuado desequilíbrio setorial. A indústria têxtil, por exemplo, 
grande absorvedora de mão-de-obra, declina de uma taxa de cres¬ 
cimento anual de 3,7% no período 1911-1919, para 1,9% ao ano no 
período subseqüente. 18 Não obstante, a população ocupada na in¬ 
dústria, na década de vinte, era consideravelmente superior à da 
década de 1900 —13,8% do total da população ocupada, em 1920, 
contra 3,4%, em 1900. Entre outros fatores, a modificação deve-se 
ao assalariamento de antigos empregados domésticos e de ex- 
artesãos recém-expropriados. Daí a substancial queda na população 
ocupada no setor de serviços, acompanhando o crescimento da 
mão-de-obra fabril — 43,2% do total da PEA, em 1900, para 
16,5%, em 1920. 19 

Por questionável que seja o valor das estatísticas para aqueles 
períodos, é difícil acreditar que não tenham apreendido pelo menos 
a tendência geral do processo. Aí está o levantamento do número de 
associações de trabalhadores criadas na cidade de São Paulo, já 
citadas, nos períodos 1888-1900 e 1915-1929. E, além disso, o 
número de greves, também crescente. Quer pelo aumento significa- 

18 Cf. Anibal Vilella e Wilson Suzigan, Política de governo e crescimento da economia 
brasileira — 1889-1945, RJ, Ipea/lnpes, 1973, tabela V. 9, p. 172. 

19 Id. ib., tabela B. 23, p. 288. 
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tivo do numero de operários, quer pela evolução organizacional 
destes, ou por ambas as razões, a evolução da economia urbano- 
industrial imporá ao empresariado a mesma dupla lógica a que está 
sujeito o operariado: a diferenciação organizacional de seus compe¬ 
tidores, a busca do monopólio da representação de interesses setoriais 
e o confronto com o competidor de classe, o qual, pela inexorável 
lógica do mercado, irá impor-lhe compulsori amente o consumo de 
um mal público. Este mal só poderá ser evitado pela produção 
alternativa, por parte de um ou de alguns empresários, de um bem 
coletivo a ser consumido por todos os empresários do setor. 20 

Em certo sentido a revolução de 1930 foi um bem coletivo 
produzido via setor público. Dela seguiu-se o ordenamento da 
competição no segmento privado da economia, a partilha da popu¬ 
lação em categorias profissionais e, por decorrência, a estratificação 
da cidadania, e o atendimento à agenda básica do movimento 
operário, ou melhor, dos movimentos operários. Em busca do 
arrefecimento do ímpeto participativo das camadas trabalhadoras 
urbanas, o governo revolucionário pós- 1930 ofereceu-lhes o início 
de uma política social, prefiguradora de um Estado de bem-estar, 
em troca de aquiescência diante da burocracia oficiaiista do Minis¬ 
tério do Trabalho então criado. O escambo proposto pelo governo 

— política social protecionista em troca da domesticação política 

— não foi aceito a sério pelos movimentos operários — e isto, creio, 
pela simples razão de que inexistia um conjunto de líderes operários 
capazes de falar pelos supostos liderados. O centralismo de 30 
ignorava que liderança não se cria por decreto. Não obstante, à 
produção de regulamentação social prosseguiu, cujos efeitos polí¬ 
ticos não se enquadravam em nenhum plano preconcebido. 

O recurso à política social para resolver a crise de participação 
em contexto de escassa institucionalização política deixou como 
saldo duradouro somente um estilo de produzir política, o modelo 
burocrático, subtraído à agenda visível de competição legítima. 
Nem mesmo a retomada do crescimento econômico sustentado, a 
partir de 1933 — com taxas de crescimento da produção industrial 
da ordem de 11,3% ao ano — , 21 arrefecera o ímpeto grevista, a 
belicosidade do legislativo, nem as demandas liberalizantes do 
empresariado. Estas todavia são razões insuficientes para a compre- 


A lógica da ação coletiva é tratada mais pormenorizadamente no próximo capítulo. 
•’ Cf. Vilella e Suzigan, cit., tabela VI. 1, p. 180. 
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ensão do surto autoritário explícito que se inicia com o golpe de 
1937. Por que, então, este? 

Em primeiro lugar, é sabido que a industrialização produz o 
operariado, que o operariado produz greve por motivos econômicos 
e por motivos políticos, e que só depois de resolvido o problema 
político — monopólio prático da representação, criação de fortes 
centrais sindicais — é que estes mesmos sindicatos, agora fortes, 
colaboram para o arrefecimento das greves. 22 Para que tal ocorra, 
entretanto, é necessário que o processo siga seu curso natural, tendo 
sido aqui ditatorialmente interrompido. 

Ao impacto das greves ininterruptas, somado ao incômodo de 
um legislativo independente, viu-se o governo provisório diante 
dos resultados desfavoráveis das eleições estaduais de 35, nas quais 
as velhas oposições oligárquicas recuperaram o poder em várias 
unidades da federação, 23 e unidades que possuíam poder militar 
próprio; e aqui introduz-se o problema dos militares, sumariado 
rapidamente a seguir, e resolvido em 1937. 

A política da elite imperial em relação aos militares foi a da 
"erradicação", como acentua Edmundo Campos. 24 Por erradicação 
entende-se a redução máxima de qualquer papel político e social 
atribuído aos militares. Não apenas os civis desdenhavam os 
valores militares. Mais do que isso, negavam-lhes recursos, cria¬ 
vam um poder armado paralelo — a Guarda Nacional, sob controle 
estrito da oligarquia — e impunham-lhe uma liderança civil. Dos 63 
ministros da Guerra do Segundo Império, 37 foram civis e 26 
militares. 25 

Ora, nenhum ator político se constitui como tal sem deter 
exclusividade sobre algum tipo de recurso, ainda que seja um voto 
singular. As investigações de Edmundo Campos e de José Murilo de 
Carvalho revelam como, a partir da proclamação da República, o 
exército buscou adquirir exclusividade sobre competência bélica, via 
modernização dos recursos humanos e materiais, recursos adequados 
a uma força armada politicamente relevante — mas, sobretudo, exclusi¬ 
vidade quanto a recrutamento, administração e uso da violência. 


22 Cf. Geoffrey K. Ingham, Strikes and Industrial Conflict, London, Macmillan, 1974; G. 
Bain e F. Elsheikh, Union Growth and the Business Cycle, Oxford, Blackwell, 1976. 

23 Cf. Roberto Levine, The Vargas Regime, NY, Columbia Univ. Press, 1970. 

24 Cf. Edmundo Campos Coelho, Em busca da identidade, RJ, Ed. Forense Universitária, 
1976. 

25 Id. ib., tabela II, p. 54. 
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O problema da modernização foi encaminhado, inicialmente, 
pelo envio de oficiais brasileiros à Alemanha, para estudos, ao que 
se seguiu a vinda de uma missão militar francesa, já na década de 
20, quando os tenentes estavam deixando claro que, tal como 
acontecera durante as "salvações" do período presidencial de Hermes 
da Fonseca, os militares brasileiros não se identificavam política ou 
ideologicamente com as oligarquias (oligarquias, de resto, que 
detinham poder armado privado). O problema da exclusividade 
sobre a administração da violência também foi sendo solucionado 
passo a passo. O alistamento militar obrigatório e o recrutamento 
por sorteio, em 1916, contribuíram significativamente para a naci¬ 
onalização do exército enquanto organização, e para a divulgação 
de seus valores em escala nacional. A extinção da Guarda Nacional, 
em 1918, afastou o penúltimo obstáculo ao monopólio da força e, 
finalmente, com a criação da figura do Estado-Maiór, surge uma 
nova concepção de defesa nacional, dependente do progresso 
material e da modernização do país. Isto em 1920, quando os 
partidos políticos ainda engatinham e não conseguem ultrapassar o 
horizonte de seus respectivos feudos estaduais. 26 

Maduro enquanto ator político, apostando no progresso in¬ 
dustrial como condição para seu próprio engrandecimento, dotado 
de baixa taxa de desconto do futuro, ao contrário do empresariado 
da época, e face à ameaça oligárquica de retomada do poder — 
sendo a sustentação política civil do governo altamente precária —, 
não custou ao Exército perceber que o apoio a uma ditadura liderada 
por Vargas compatibilizaria o projeto de crescimento organizacional, '• 
solidário do avanço industrial do país, com a eliminação do último 
foco alternativo de poder armado — as milícias estaduais. Em 1921 
as forças regulares do Exército equivaliam às forças militares 
estaduais: 29 mil homens. Em 1932 já surge uma diferença favorá¬ 
vel ao Exército (58 mil contra 33 mil estaduais), que se acentua em 
1937 (75 mil contra 38 mil). Em qualquer caso, tratava-se ainda de 
um poder militar autônomo, independente do Exército e, como tal, 
intolerável. 27 O golpe de 37 apaziguou sem dúvida os anseios de 
exclusividade dos militares, reduziu à impotência a ofensiva 
oligárquica e disciplinou operários e empresários. 

“Toda esta passagem está baseada em José Murilo de Carvalho, "As Forças Armadas na 
Primeira República: o poder desestabilizador", em História geral da civilização brasileira, 
tomo III, 2 o . volume, SP, Difel, 1977. 

27 Cf. Levine, ob. cit., tabela II, p. 157. 
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Disciplinadamente agregados ou desagregados conforme a 
conveniência do poder ditatorial recém-instalado, são esses grupos 
empresariais que irão participar dos conselhos que se criam durante 
o período varguista e que comporão, junto com as lideranças 
sindicais, as burocracias previdenciárias e trabalhistas. Paralela¬ 
mente, o DASP, criado em 1938 para promover a reforma do Estado 
brasileiro, multiplica-se em governos estaduais paralelos, através 
dos "daspinhos". Mediante uma política tipicamente burocrática, 
acomodada por instituições um tanto ou quanto disciplinadoras, é 
que se formam portanto as identidades políticas do empresariado e 
do operariado, avessos aos partidos, hábeis na política de corredores 
burocráticos e nas negociações de cúpula. 

Ao se restaurar o processo político competitivo em 46, com o 
início da formação de partidos nacionais, a característica maior do 
período que vai até 64 será justamente o confronto entre a política 
burocrático-tecnocrática, vulnerável à desigualdade na distribuição 
invisível de recursos políticos, e a política parlamentar, de escasso 
poder de controle sobre a outra parte do sistema. Detendo todavia 
recursos constitucionais de instância aprovadora ou iniciadora de 
políticas em certas áreas, os partidos políticos não resistirão ao 
fascínio da aprovação ou recusa de medidas capazes de produzir 
dividendos eleitorais. Estão nesse caso a política de salário mínimo, 
dos vencimentos do funcionalismo, do valor dos aluguéis, das res¬ 
trições ou dos incentivos fiscais. Tanto o segundo governo Vargas 
quanto Kubitschek e João Goulart experimentaram derrotas diante 
do delírio populista, enquanto os parlamentares, por seu turno, se 
viam frustrados diante da arrogância e da onipotência de Conselhos 
e Superintendências, sobre os quais não dispunham de nenhum 
poder. 28 

A magnitude da escala de transformação econômica e social 
que se operou no país durante o período autoritário não poderia 
deixar de produzir impactos sobre as instituições pré-64. De um 
lado, redefinem-se as identidades empresariais, e daí a especializa¬ 
ção e o conseqüente aumento de entidades representativas. Em 78, 
pesquisa não exaustiva revelava a existência de 67 organizações 
industriais extracorporativas. 29 De outro, reorganiza-se o movi- 


28 Todo esse processo está magistralmente descrito em Lourdes Sola, The polilical and 
ideological constraints to economic management in Brazil, 1945-1963, D. Phil. Thesis, 
Oxford, 1982. 

29 Cf. Renato Boschi, Elites industriais e democracia, RJ, Graal, 1979, p. 190. 


mento sindical operário, inclusive o sindicalismo rural, inédito, 
além das associações profissionais de classe média, de liberais etc. 30 
A existência de uma sociedade plural bastante vigorosa é inegável, 
porém o modelo que explica sua dinâmica é o tema da segunda parte 
deste capítulo. 

O modelo das ordens 

As características da ordem industrial contemporânea, em todo o 
mundo, resultam dos caminhos históricos que marcaram sua instau¬ 
ração. Há significativas diferenças entre os diversos países já 
industrialmente avançados, geradas pela seqüência e pelos modos 
distintos de formação de seus principais agentes econômicos e 
sociais — fundamentalmente o empresariado e as classes trabalha¬ 
doras. Essas diferenças, em turno, manifestam-se nas variações 
institucionais entre países já avançados e os latino-americanos. São 
essas variações, fragmentariamente apontadas na seção anterior, 
que requerem entendimento preliminar a fim de que se avalie mais 
adequadamente a crise institucional contemporânea. Para efeito de 
ordenação do raciocínio, vou utilizar o modelo sugerido por Robert 
Dahl {Polyarchy, Yale University Press, 1971), a ele incorporando 
ponderações adicionais, que, a meu ver, esclarecem a natureza das 
diferenças entre as formações históricas latino-americana e euro¬ 
péia e anglo-saxônica. 

O modelo dahlsiano estipula a existência de dois eixos funda¬ 
mentais para a compreensão da evolução política das sociedades — 
eixos chamados liberalização e participação. O eixo liberalização 
refere-se ao grau de institucionalização já alcançado pelas regras de 
competição política e o acatamento de seus resultados, isto é, refe- 
re-se à medida que todos os participantes da disputa política se 
reconhecem mutuamente os direitos de criar organizações, de 
expressão, de voto, de competir por cargos públicos, enfim, de todos 
os direitos característicos de uma ordem liberal. O eixo participa¬ 
ção refere-se à proporção da população a que tais direitos e liber¬ 
dade são garantidos. Como se sabe, esses dois movimentos não 
obedecem ao mesmo ritmo de evolução e seqüência, nos países 
europeus e anglo-saxões, havendo a institucionalização da compe- 


30 Cf. Renato Boschi, A arte da associação no Brasil, SP, Ed. Vértice, 1987. 
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tição política antecedido de muito, de acordo com a hipótese de 
Dahl, a extensão daqueles direitos e liberdades a toda a sociedade. 
Assim, por exemplo, enquanto a competição política já se havia 
relativamente estabilizado ao final do século XVIII, na Inglaterra, 
é só durante o século XIX que se iniciam as reformas que iriam 
garantir tais direitos e liberdades aos mais variados segmentos da 
população. O eixo participação, em última análise, remete aos 
estágios de incorporação política de parcelas cada vez mais amplas 
da sociedade, caracterizados pelas sucessivas franquias democráti¬ 
cas decorrentes da abolição do voto censitário, do critério de sexo, 
de idade etc. 

O ideal democrático, obviamente, é representado pelo sistema 
político que seja plenamente institucionalizado e que compreenda 
toda a população, restando apenas o requisito de um mínimo de 
idade para que se tenha acesso completo ao catálogo de direitos e 
liberdades. Importante na reflexão dahlsiana, a partir deste ponto, 
é que duas seqüências principais podem caracterizar a instauração 
das sociedades de massa contemporâneas. A primeira conduz de um 
regime de oligarquia fechada a um regime de competição oligárquica 
(liberalização sem participação ampliada) e daí à poliarquia, isto é, 
à participação generalizada após a institucionalização da competi¬ 
ção política. A segunda procede das oligarquias fechadas às oligar¬ 
quias inclusivas (participação ampliada sem concomitante insti¬ 
tucionalização) e daí à poliarquia, via institucionalização da com¬ 
petição política. Um gráfico simples auxiliará no entendimento do 
processo: 


liberalização ^ r 


.oligarquias competitivas 


oligarquias 
fechadas y 



^poliarquias 


oligarquias 

^/inclusivas 


participação 


Presume-se que a seqüência ideal seria aquela representada 
por uma diagonal de origem no canto esquerdo inferior do gráfico 
e fim no canto superior direito. Isto significaria que os processos de 
institucionalização e participação se teriam dado no mesmo ritmo 
e em contraponto. Não há todavia exemplo histórico de tão feliz 
coincidência e as seqüências históricas européias e anglo-saxônica, 
segundo Dahl, obedeceram ou à seqüência I: oligarquias fechadas, 
oligarquias competitivas, poliarquias; ou à seqüência II: oligarquias 
fechadas, oligarquias inclusivas, poliarquias. 

Evidentemente seria possível introduzir já agora outras di¬ 
mensões além daquelas consideradas por Dahl. Mas vou adiar essa 
reelaboração do modelo para momento posterior a duas considera¬ 
ções cruciais para o entendimento do percurso latino-americano e 
do papel da política social nesse percurso. A primeira consideração 
decorre diretamente das implicações substantivas do modelo e 
aponta na direção do reconhecimento de que a estabilidade das 
poliarquias contemporâneas parece estar associada à seqüência 
que prevaleceu na instauração das sociedades industriais de mas¬ 
sas. Segundo as conclusões de Dahl, países que seguiram a seqüên- 
cia I — primeiro liberalização e depois participação — são mais 
estáveis do que aqueles que seguiram a seqüência II — primeiro 
alargamento da participação e depois institucionalização da compe¬ 
tição política. Os exemplos da seqüência II são, caracteristicamen- 
te, França e Itália. 

Eis aqui uma peculiaridade da evolução latino-americana em 
relação à esmagadora maioria dás experiências das democracias, 
contemporâneas: tal como nos exemplos francês e italiano, o 
processo político latino-americano caracterizou-se pela incorpora¬ 
ção das massas à dinâmica da competição política antes que se 
obtivesse estabilidade na institucionalização das regras dessa mes¬ 
ma competição. Esta consideração é de suma relevância porque 
identifica a origem da instabilidade recorrente dos sistemas latino- 
americanos em uma peculiaridade de seu processo de formação 
histórica antes que em perversidade de caráter. A instabilidade 
endêmica do continente latino-americano resulta primeiramente de 
certo tipo de engenharia política, e pode pois por esta ser remediada, 
antes que de causas por assim dizer naturais, de difícil transmutação. 

A segunda consideração é crucial e aponta para uma peculi¬ 
aridade latino-americana em relação a todas as democracias moder¬ 
nas, inclusive a francesa e a italiana. Trata-se do papel da política 
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social na instauração e na consolidação da ordem industrial contem¬ 
porânea. Em todas as democracias modernas, a política social — 
ingrediente do que se pode considerar o problema da redistribuição 
— é subseqüente à solução dos problemas de integração nacional 
(o eixo liberalização na terminologia usada aqui) e participação. Foi 
só depois de enfrentar e resolver os problemas de institucionalização 
da ordem liberal contemporânea e da participação ampliada das 
massas nessa mesma ordem que os problemas redistributivòs in¬ 
gressaram na pauta política cotidiana. 

É dispensável traçar aqui as experiências européias e norte- 
americana neste particular. Importante é a consideração de que, na 
América Latina, a política social — o problema redistributivo — 
não foi posterior à resolução dos dois problemas anteriores, mas 
utilizada precisamente como instrumento de engenharia política 
auxiliar na solução do problema de conciliar participação ampliada 
e baixa institucionalização. A política social-trabalhista latino- 
americana surgiu como instrumento de engenharia que se estimava 
capaz de quase universalizar a participação sem, com isso, desequi¬ 
librar bruscamente a dinâmica da competição política intra-elites, 
ainda debilmente institucionalizada. 

Não por acaso a origem efetiva da legislação social latino- 
americana encontra-se em períodos de intensa agitação política das 
massas, associada a séria crise das instituições políticas. A título de 
exemplo recordem-se a experiência chilena, tendo sua legislação 
social iniciada com vigor durante e como soluçãoà crise institucional 
de meados dos anos 20; a experiência brasileira, fazendo apelo ao 
mesmo recurso de engenharia nos anos 30; e a experiência argen¬ 
tina, cujo divisor de águas, neste particular, data do início do pero¬ 
nismo nos anos 45-46. Em certo sentido, pode-se dizer que a 
revolução de 30, no Brasil, foi antecedida pela revolução de 1924, 
no Chile, e seguida pela revolução peronista de 46. 

A primeira e relevante peculiaridade latino-americana consis¬ 
te, pois, no fato de que a política social foi utilizada como instru¬ 
mento de engenharia para dar resposta ao problema da participação 
ampliada em um contexto de baixa institucionalização liberal. Em 
princípio, nada permitiria antecipar que tal seqüência não pudesse 
ser bem-sucedida. Em outras palavras, não existe no modelo 
dahlsiano nenhuma razão analítica que justifique a inferência de 
que esta seqüência não pudesse produzir, no médio e longo prazos, 
sistemas tão estáveis quanto os europeus. Que a evolução da política 
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social latino-americana tenha servido de obstáculo histórico antes 
que de auxílio à institucionalização democrática é algo cuja expli¬ 
cação deve ser buscada para além do modelo Dahl. Neste ponto é 
que se faz necessário tomar mais complexo o modelo para dar conta 
não apenas dos percursos latino-americanos, mas igualmente das 
diferenças nacionais européias. 

De acordo com o modelo de Dahl, a única diferença relevante 
entre as experiências democráticas contemporâneas consistiria na 
posição temporal do processo de liberalização em relação ao de 
participação. A seqüência e a forma específica de incorporação dos 
diversos segmentos sociais, em particular os segmentos empresari¬ 
ais e os das classes trabalhadoras, não produziriam nenhum efeito 
diferenciador maior entre elas. E justamente neste ponto, creio, que 
o modelo dahlsiano deixa a desejar. Não há dúvida alguma de que 
a incorporação política dos trabalhadores das minas e das grandes 
plantações agrícolas peruanas antes da incorporação do operariado 
urbano tradicional gerou efeitos específicos para o processo políti¬ 
co peruano, tal como o regime de Alvarado teve oportunidade de 
verificar. De outro lado, o fato de o proletariado urbano argentino 
ter sido incorporado pelo corporativismo justicialista, mas não o 
empresariado industrial nem a Sociedade Agrária Argentina (ao 
contrário do caso brasileiro, como mostrei antes, em que ambos os 
segmentos foram incorporados sob forma institucional semelhan¬ 
te), ajuda na compreensão de algumas diferenças entre os processos 
políticos argentino e brasileiro. 

Não se suponha que a seqüência e a forma do alargamento do, 
processo de participação sejam importantes apenas para compreen¬ 
são das peculiaridades intra-América Latina. E por razões similares 
que a parte escandinava da Europa terminou por adotar o modelo 
consoei acionai de democracia, enquanto os demais, além dos 
Estados Unidos, desembocaram na poliarquia descrita por Dahl. Na 
origem das diferenças estão padrões seqüenciais e formatos distin¬ 
tos de incorporação. 

Limitando a análise à América Latina, tomarei o caso brasilei¬ 
ro como ponto de referência porque nele se concentra o exemplo 
extremo de certo padrão seqüencial e de certo formato institucional. 
Para dizê-lo logo, no Brasil verificou-se, quanto à seqüência (e vide 
a seção anterior para evidências), que três dos principais agentes da 
ordem industrial contemporânea — a burocracia estatal, as forças 
armadas e a intelectualidade — adquiriram suas identidades cole- 
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tivas antes de a ideologia liberal alcançar hegemonia no universo de 
valores em disputa para efeitos de socialização política. Este não foi 
o caso, por exemplo, do Peru, onde a burocracia estatal foi sempre 
ator irrelevante, antes da constituição do empresariado como ator 
político de peso. Nem da Argentina, onde os militares se definiram, 
desde o início, partidariamente. A concentração da vida argentina 
em torno de Buenos Aires permitiu o surgimento de partidos 
"nacionais" relativamente cedo. 

O caso brasileiro é igualmente extremo quanto à forma de 
incorporação. Recordando a seção anterior, nenhum dos atores 
políticos relevantes da ordem contemporânea, aí incluído o 
empresariado urbano, formou sua identidade coletiva através de 
partidos políticos. Ou seja, atores políticos mais ou menos homogê¬ 
neos constituíram-se antes dos partidos nacionais e estes pouco ou 
nada contribuíram para produzir tal homogeneização. Este não foi 
o caso argentino, onde pelo menos parte da "inteligência" adquiriu 
identidade coletiva via partidos políticos. E ainda mais acentuada- 
mente no Peru, onde o proletariado rural adquiriu identidade 
coletiva via partido comunista ou movimento aprista (que era um 
partido, não obstante o nome), enquanto a massa periférica das 
cidades estabeleceu-se como ator político pelo odriismo. 

Os partidos políticos nacionais são um fenômeno recente no 
Brasil de pós-Segunda Guerra Mundial. Já então somente o campe¬ 
sinato permanecia, como permaneceu até recentemente, para além 
dos limites do sistema político institucionalizado. Todos os demais 
atores já estavam constituídos e participando ativamente da políti¬ 
ca. Não foram portanto os partidos que mobilizaram os diversos 
segmentos sociais projetando-os na dinâmica política. Foi funda¬ 
mentalmente o Estado, como assinalei antes, em que três de seus 
principais integrantes — a burocracia, as forças armadas e a 
"inteligência" — desempenhavam papel relevante e eram ideolo¬ 
gicamente independentes do empresariado. Contemporaneamente, 
o PT replica a experiência da social-democracia européia, especial¬ 
mente a escandinava, sendo um partido criado por sindicatos (no 
longo prazo, haverá tensão). 

Este padrão seqüencial (atraso da burguesia) e este formato 
(irrelevância dos partidos nacionais) ajudam por certo no entendi¬ 
mento de por que o Brasil apresenta o caso extremo e tecnicamente 
falando mais bem-sucedido da implantação de um corporativismo 
subdesenvolvido a partir dos anos 30. É durante este período que o 
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empresariado e as classes trabalhadoras são incorporados à vida 
política organizada, via sindicalismo tutelado, em uma dinâmica 
paralela e não de todo coincidente com a dinâmica da vida político- 
partidária. 

O instrumento de engenharia política utilizado para viabilizar 
essa forma de incorporação foi justamente a política social e 
trabalhista. Buscou-se com ela domesticar tanto o empresariado 
quanto as classes trabalhadoras, que passavam por assim dizer a 
dispensar as estruturas partidária e institucional normais como con¬ 
duto para suas demandas e reivindicações. A incorporação política 
desses dois segmentos pilares da ordem democrática contemporâ¬ 
nea era filtrada administrativamente pela burocracia trabalhista e 
previdenciária, chegando portanto semi-adormecida ao sistema po¬ 
lítico formal. 

O preço dessa solução de engenharia para o problema da 
participação, utilizando a política social como mediação e amorte¬ 
cedor, foi o divórcio prático entre o processo político-partidário 
normal e a dinâmica da competição entre o empresariado e as 
classes trabalhadoras que se desenrolava dentro do aparelho buro¬ 
crático do Estado. O processo político formal era congenitamente 
instável, pois não estava enraizado nas forças sociais relevantes, 
enquanto a competição entre as classes obtinha soluções pela 
intermediação administrativa do Estado. Pedagogicamente, essa 
intermediação do Estado favoreceu a disseminação de uma atitude, 
se não de uma ideologia, conformista perante o Estado, ao mesmo 
tempo em que estimulou uma atitude arrogante por parte da buro¬ 
cracia que, ademais de se ter constituído previamente à formação 
desses dois atores, via-se agora na posição de árbitro irresponsável 
da competição entre empresariado e classes operárias. 

E assim foi até a década de setenta. A relativa estabilidade nas 
relações competitivas entre empresariado e classes operárias era 
contraditada pela permanente instabilidade das instituições políti¬ 
cas formais. Ou seja, a solução da crise de participação pela via da 
política social redistributiva não auxiliou na solução do problema 
da integração ou da liberalização. Ao contrário, serviu como ante¬ 
paro a que o processo político formal se encontrasse e viesse a se 
confundir com o processo político substantivo. Daí, igualmente, o 
fracasso de todas as tentativas de solucionar as crises do processo 
formal utilizando a política social-trabalhista (ao contrário, tais 
tentativas sempre pioraram as crises do sistema formal); e, vice- 
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ser universalmente gratuita. Pois bem, a conseqüência do divórcio 
entre o processo político formal e a competição substantiva entre 
segmentos sociais arbitrada pelo Estado permite justamente que 
políticos de massa formulem e proponham políticas sociais, portan¬ 
to redistributivas, como se não o fossem — esta é a essência subs¬ 
tantiva da política populista. Para melhor entendimento do meca¬ 
nismo de transferência mascarada de rendas, impõe-se uma distin¬ 
ção conceituai entre política distributiva e política redistributiva. 

Chama-se de política distributiva toda alocação de recursos 
discretos que, em princípio, não exclui a alocação do mesmo tipo de 
recursos um número infindável de vezes. Por exemplo, o calçamen¬ 
to de uma rua, ou a instalação de depósitos de água potável em 
determinada coletividade não impede, em princípio, que a mesma 
coisa seja realizada em todas as ruas de todas as coletividades. Um 
político que apresenta um projeto de calçamento de uma rua em 
bairro ou região em que costuma coletar seus votos — e o mesmo 
vale para a instalação de um posto policial ou posto de saúde — não 
ameaça a nenhum outro político no sentido de que este venha a ser 
impedido de propor medida semelhante em seu reduto eleitoral. Por 
isso, medidas como essas não encontram obstáculo no Parlamento 
e costumam ser apoiadas por todos, como garantia de que ninguém 
se oporá quando chegar a vez de cada qual apresentar a sua proposta 
no mesmo sentido. 

Políticas redistributivas, entretanto, são visíveis e claramente 
de soma zero, isto é, sua implementação deixa imediatamente a nu 
que outras políticas não poderão ser executadas e, ainda mais, que 
nem mesmo política semelhante poderá ser repetida. Por exemplo, 
a decisão de instalar um pólo industrial petroquímico em certa 
região implica de maneira evidente que, primeiro, várias outras 
decisões não poderão ser tomadas, dado o comprometimento dos 
recursos com o pólo industrial; e, segundo, que não é realista supor 
que pólos industriais semelhantes poderão ser instalados em todas 
as regiões do país. 

A distinção entre políticas distributivas epolíticas redistributivas 
é. entretanto meramente didática. Obviamente, não existe a rigor 
nenhuma política que seja em última instância apenas distributiva. O 
limite real de recursos faz com que a hipótese de que determinada 
medida possa ser replicada um número infindável de vezes seja 
materialmente falsa. Na melhor das hipóteses, a medida poderá ser 
repetida tantas vezes quantas forem propostas, ao custo porém, no 
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final, de que outras políticas sejam inviabilizadas. Aparentemente, 
porém, políticas distributivas são universalmente gratuitas no sentido 
de que não estariam subtraindo o mesmo tipo de oportunidade a 
ninguém. E esta é a primeira, e não mais nociva, forma de ação dos 
políticos populistas: apresentar como efetivamente gratuitas políticas 
que não o são, acusando aqueles que não os imitam ou que a eles se 
opõem de defensores da injustiça social. Seria desnecessário, segun¬ 
do os políticos populistas, contabilizar os custos sociais de tais 
políticas porque tais custos seriam iguais a zero. 

Alternativa mais desastrosa para a efetiva e estável integração 
das grandes massas no processo político consiste em prometer e 
eventualmente propor medidas que são definitivamente e desde 
logo políticas redistributivas em sentido forte como se fossem 
políticas redistributivas em sentido fraco, isto é, como se fossem 
políticas apenas "distributivas". Entre estas contam-se, a título de 
exemplo e com graus variados de visibilidade distributiva, políticas 
de incentivo fiscal, de isenções tributárias, legislação profissional 
especial (do tipo aposentadorias especiais, adicionais salariais 
diferenciados etc.), distribuição de benefícios sem fonte de custeio 
previsíveis e contabilmente sólidas etc. 

Em resumo, o significado substantivo da política populista é 
este: a formulação, proposta e implementação de políticas 
redistributivas como se fossem políticas meramente distributivas, e 
isto só é possível justamente porque não é o processo formal que 
administra os custos e, sim, o processo burocrático administrativo. 
E este comportamento político que proporciona seguros dividendos 
eleitorais, deixando à disputa burocraticamente arbitrada pelo Es¬ 
tado a repartição real dos custos sociais, econômicos e políticos 
dessas medidas. Com isso exacerba-se a instabilidade do processo 
político pelo que se poderia denominar de efeito "bumerangue". Na 
competição pelos votos produz-se uma escalada populista pela 
apresentação de propostas inteiramente irresponsáveis que, em 
primeiro lugar, acirram a disputa entre os segmentos do empresariado 
e das classes trabalhadoras nas arenas burocráticas do Estado. Em 
segundo lugar, essa competição real das organizações patronais e 
trabalhadoras reverbera sobre o processo político formal estimulan¬ 
do a escalada dos populistas, por um lado, e dos que lhes são contra, 
por outro. A política social deixa então de servir como instrumento 
de integração política — solucionando assim o problema da parti¬ 
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cipação — e passa a funcionar como obstáculo à institucionalização 
liberal (primeiro eixo do modelo Dahl). 

Tal foi o resultado da evolução latino-americana. Dados os 
fatos de que: a) o processo de incorporação política antecedeu ao 
processo de institucionalização da competição política (eixo libe¬ 
ralização)-, b) a política social foi utilizada como instrumento de 
encaminhar a solução do problema de participação em contexto de 
baixa institucionalização; e, c) a constituição de identidade coletiva 
dos principais atores políticos se deu antes da estabilização liberal 
— seguiram-se, como conseqüências históricas, a emergência do 
populismo e a transformação da política social em obstáculo à esta¬ 
bilização democrática. 

E por aqui se esclarece o sentido e a extensão da crise institu¬ 
cional latino-americana, e mais agudamente brasileira, e o papel da 
política social na evolução potencial da crise. Os deslocamentos 
sociais das últimas décadas produziram a emergência de realidades 
sociais inéditas, e redefiniram o significado político de situações 
mais antigas. O resultado agregado mais significativo dessas modi¬ 
ficações consiste no intenso confronto entre o processo político 
instaurado por essas novas realidades e o velho processo político 
característico do corporativismo subdesenvolvido associado ao 
populismo irresponsável. O que se observa em alguns países, no 
Brasil com certeza, é a caducidade prática da legislação antiquada 
e sua substituição por comportamentos que, a rigor, são ainda 
ilegais, considerando a vigência daquela legislação. Assim, por 
exemplo, multiplicam-se no Brasil greves por empresa — proibidas 
pela legislação vigente —, mas acatadas pelo novo empresariado. 
Negociações que se dão à margem dos regulamentos estatais, 
paradas em setores proibidos por lei, surgimento de organizações 
que não poderiam, estritamente falando, operar. 

Em poucas palavras, a essência da crise institucional contem¬ 
porânea define-se pelo fato de que o processo político real deixou 
para trás, e muito longe, as instituições criadas há cinqüenta anos. 
O corporativismo subdesenvolvido está em crise porque não conse¬ 
gue conter mais encapsulado o processo normal de competição 
entre os diversos segmentos sociais. Ao mesmo tempo, ainda não se 
desenharam com clareza os marcos institucionais que irão balizar a 
evolução histórica futura. Criou-se a oportunidade de que o proces¬ 
so substantivo e o processo político formal venham a encontrar-se 
e a coligar-se fortemente. É neste encontro e para esta coligação que 
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a política social pode deixar de ser um obstáculo à estabilidade 
democrática e converter-se em escudo contra o populismo irrespon¬ 
sável. Se as novas lideranças sociais — empresariais e trabalhado¬ 
ras —, libertas agora da tutela estatal, forem capazes de reformular 
as regras de competição produtiva, a política social, que inclui é 
claro a política salarial, terá de passar pelo crivo das negociações e 
seus resultados comprometerão os disputantes com as regras do 
jogo democrático. Com isso não se eliminará definitivamente o 
risco do populismo irresponsável — miséria que é cotidianamente 
gerada pelas sociedades industriais de massa —, mas seu campo de 
ação será com certeza significativamente reduzido. Em qualquer 
caso, o modo pelo qual o problema da ação coletiva de grupos de 
interesse venha a ser resolvido será,crucial para o futuro do país. De 
onde se segue a necessidade de compreender como a ação coletiva 
tem sido mobilizada e organizada no Brasil até agora. 


II - AÇÃO COLETIVA E POLÍTICA 
REGULATÓRIA 


Este capítulo apresenta um modelo para análise de um tipo particu¬ 
lar de ação coletiva e de provisão de bens públicos: os esforços de 
operários industriais e capitalistas no sentido de melhorar suas 
respectivas situações econômicas, sociais e políticas. O objetivo é 
o de reconsiderar parte da história interpretada no capítulo anterior 
sob a ótica de um tipo especial de conflito: aquele que se desenvolve 
entre setores capitalistas e setores operários, enquanto iguais e 
enquanto adversários. 

Delinearei, na primeira seção, algumas das razões pelas quais 
creio não existir uma lógica geral da ação coletiva. Na segunda seção, 
descreverei o modelo aqui proposto tão economicamente quanto 
possível e, na terceira, ilustrarei a potencialidade explicativa desse 
modelo recorrendo a episódios da história social brasileira. Na quarta 
e última seção, serão estabelecidas as relações entre ação coletiva e 
regulação estatal, tendo em vista evidenciar a conexão pré-anunciada 
entre ação coletiva e corporativismo subdesenvolvido. 

1 

A lógica da ação coletiva pode muito bem ser uma expressão 
lingüística de simplicidade enganosa, a encobrir uma variedade de 
lógicas, coletividades e ações (estratégicas ou não). Em sua formu¬ 
lação olsoniana, temos um problema de ação coletiva quando tal 
ação é requerida para a produção de algo que pode ser formalmente 
definido como um bem público. Dadas as propriedades clássicas de 
indivisibilidade do suprimento e não-excludabilidade do consumo 
desse tipo de bens, existe alta probabilidade de que eles não venham 
a ser produzidos caso seus potenciais consumidores comportem-se 
racionalmente, ou seja, como maximizadores egoístas. Retraduzindo 
na linguagem da teoria dos jogos, em sua versão de jogo entre duas 
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pessoas e de um único lance, o problema enquadra-se no modelo do 
Dilema do Prisioneiro (DP), em que cada jogador possui uma 
estratégia dominante (a única que lhe proporciona o melhor resul¬ 
tado), e há um único ponto de equilíbrio (resultante da existência de 
duas estratégias dominantes), o qual, todavia, é paretianamente 
subótimo, isto é, aquém do máximo que poderia ser obtido se os 
jogadores cooperassem entre si. 1 Em interações como esta, de 
acordo com a lógica utilitarista da ação coletiva, os bens públicos 
não serão providos na ausência de coerção ou de incentivos seleti¬ 
vos, a menos que o grupo seja pequeno. A razão para isso consiste 
no fato já referido de que, uma vez produzido, ninguém pode ser 
impedido de consumir um bem público. Por que, então, haveria 
alguém de contribuir para sua produção? 

Por trás da inegável elegância e do poder explicativo da teoria 
de Olson, uma série de enigmas sutis desafia qualquer solução 
coerente e integral. Desde o próprio conceito básico de "lógica" até 
a tipologia dos bens e de suas propriedades, passando pela identi¬ 
ficação de coletividades relevantes, tudo tem sido cuidadosamente 
examinado e, com freqüência, os pesquisadores parecem estar 
falando sobre matérias contraditórias. 

Falar de lógica em teoria dos jogos equivale a falar de estra¬ 
tégia. Mas essa convenção lingüística é enganadora. Quando Roemer 
afirma que o êxito dos sindicatos depende da percepção de que a 
situação dos trabalhadores, tomados individualmente, só melhora 
na medida em que "eles lutam para aprimorar a situação da coleti¬ 
vidade", ou quando Moe clama por uma visão mais abrangente dos 
grupos de interesse, com base na solidariedade e na busca de um 
propósito comum; ou ainda quando Pizzomo sugere que a formação 
de uma identidade social implica uma ação coletiva não utilitarista 
— o fato é que nenhum destes autores está discutindo "estratégia" 
em uma concepção tecnicamente definida. Em vez disso, eles estão 
estipulando premissas e princípios alternativos de ação. 2 Natural¬ 
mente, pode-se objetar que a preocupação deles difere da de Olson, 

' Mancur Olson Jr., The Logic of Collective Action, Cambridge, Harvard University Press, 
1965,0 conceito do jogo Dilema do Prisioneiro e outros que serão mencionados neste ca¬ 
pítulo estão apresentados sucintamente no apêndice sobre jogos. 

2 John E. Roemer, "Neoclassicism, Marxism, and Collective Action", Journal ofEconomic 
Issues, vol. XII, n° 1, março, 1978, p. 154; Terry Moe, "Toward a Broader View of Interest 
Grou ps", The Journalof Politics,vo\. 43, 1981,passim; AlexandroPizzorno, "Interests and 
Parties in Pluralism", in Suzanne Berger, ed., Organizing Interests in Western Europe, 
Londres, Cambridge University Press, 1981, passim. 
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o que é verdade. Mas é verdade também que eles, não obstante, estão 
preocupados com lógica e com ação coletiva. 

Qualquer que seja a lógica, supõe-se que ela varie segundo o 
tamanho (pequeno ou grande) das coletividades. Mas isso não é 
tudo. Aparentemente a importância do tamanho do grupo deriva da 
estrutura do jogo (conflito) e da natureza do bem a ser provido. 3 A 
quantidade de participantes necessária à provisão de um bem, e sua 
efetiva participação, são logicamente condicionadas pelo tipo par¬ 
ticular de sua interação enquanto jogadores e pela natureza dos bens 
a serem consumidos — agregados, indivisíveis, fungíveis e assim 
por diante. 4 Há um tipo de bem em particular que parece apresentar 
um estranho sistema de relações entre os custos individuais de sua 
produção, o número requerido de produtores e a quantidade produ¬ 
zida. Trata-se dos bens coletivos simbólicos, tais como "ideologia", 
"identidade social regulada" ou "dom", entre outros possíveis 
exemplos. Considere-se o argumento a seguir. 

Tomem-se os conjuntos de normas ou juízos ou regras de 
comportamento que definem o que seja "socialista" ou "negro" ou 
"mulher", produzidos pelos movimentos políticos e sociais do 
século passado, e estes revelarão que o estabelecimento de um 
"estereótipo social" ou de um bem simbólico correspondente à 
palavra "socialista" ou "negro" ou "mulher" foi precedido de 
intensa competição entre conceitos alternativos desses bens. Aderir 
a um destes envolvia com freqüência incorrer em punições de todo 
tipo — tanto por parte dos "não-socialistas", "não-negros" e "não- 
mulheres", como por parte de "outros socialistas", "outros negros" 
e "outras mulheres". A estabilidade relativa de um bem simbólico 
(religião, ideologia, identidade social) esconde conflitos primordi¬ 
ais e mesmo cismas quanto à forma apropriada de produzi-lo, 
sendo esta forma, obviamente, a adesão ao conjunto de regras de 
conduta que são a própria definição do bem. Quando apenas uma 
pessoa comporta-se segundo o que ela imagina deva ser a atitude 
social do negro, precisamente para afirmar-se como "negro", ela 
certamente incorrerá em custos elevadíssimos, punições, repres¬ 
sões, e o bem simbólico não será produzido. O exemplo vale para 
os demais bens simbólicos. A medida que outros aderem ao mesmo 

’Russel Hardin, Collective Action, Ballimore, The Johns Hopkins University Press, 1982. 

4 Michael Taylor e Hugh Ward, "Chickens, Whales, and Lumpy Goods: Alternative Models 
of Public Goods Provision 1 ', Political Studies, vol. XXX, n° 3, setembro, 1982. 
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conjunto de regras e se engajam na "produção" do bem, os custos 
individuais de produzi-lo decrescem — mesmo durante o período 
em que as pessoas são reprimidas. De acordo com Marx, quanto 
maior a base social da repressão, menores os seus custos. Entendo 
que a diminuição nos custos individuais, neste caso, se explica por 
dois processos: a) quanto maior o número de produtores do bem 
simbólico, menor a probabilidade individual de ser reprimido; b) 
quanto maior o número de produtores, maior a solidariedade social 
e, consequentemente, maior o benefício auferido pelo consumo do 
bem. Isto significa que quanto maior o número de produtores, maior 
será o resto da expressão B-C (benefício menos custos), tanto pelo 
crescimento de B quanto pela queda de C. 

Contudo há um ponto limítrofe, k, além do qual o bem 
simbólico passa a fazer parte legítima do mercado de bens, seja em 
conseqüência do axioma dahlsiano — os custos da tolerância ao 
novo bem (seita, identidade, ideologia) tornaram-se inferiores aos 
custos de reprimir sua produção —, seja por aceitação geral. A 
partir deste ponto, nem os custos individuais de continuar consu- 
mindo-produzindo o bem, nem a quantidade produzida se alteram 
em função da adesão de novos produtores. Os custos de ser "negro" 
de uma certa forma implicam tão-somente a obediência ao catálogo 
de regras que definem tal tipo de "negro", ou seja, só subsistem 
agora os custos de oportunidade, estando eliminados os custos de 
repressão. Por isso mesmo, a adesão de outras pessoas ao mesmo 
conjunto de regras só faz com que cada uma delas internalize os seus 
custos de oportunidade, sem alterar os custos das demais. Estando 
já estabelecido o processo rotineiro da produção do bem simbólico, 
o número de novos adeptos não altera a quantidade produzida. É 
indispensável compreender que a definição do que seja ser "mu¬ 
lher", por exemplo, não se altera com o número de mulheres que 
aderem a essa definição, assim como não aumenta a quantidade de 
certa "negritude" o fato de um número maior de negros comporta- 
rem-se conforme as regras hegemônicas. Os bens coletivos simbó¬ 
licos, ao contrário dos bens "tudo ou nada", podem ser produzidos 
sem a participação unânime dos potenciais consumidores e, uma 
vez rotinizados, dispensam o concurso de novos produtores. Neste 
universo de bens simbólicos, claramente, o problema do "carona" 
é inexistente: alguém só pode consumir o bem se pagar os custos de 
oportunidade (op). É isto que se reproduz no gráfico a seguir. 
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Produção de bens coletivos simbólicos 
(número de participantes, quantidade e custos individuais) 
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A despeito de tantas qualificações, obstáculos e dificuldades, é 
certo que ações coletivas não induzidas pela coerção ou por incen¬ 
tivos seletivos ainda assim ocorrem. As organizações constituem- 
se e não é rara a cooperação entre pessoas racionais no sentido de 
serem estritamente utilitaristas. Será um superjogo do DP a melhor 
e, talvez, a única explicação para tais fatos? 5 Creio que não. Desde 
logo é obvio que superjogos não oferecem soluções realistas para 
megaconflitos como, por exemplo, revoluções. Estas não são op¬ 
ções diariamente experimentadas de tal sorte que o caráter pedagó¬ 
gico dos supeijogos, via repetição, possa produzir efeitos. A exis¬ 
tência de um supeijogo revolucionário é meramente fictícia e 
pertence aos manuais. 6 Consideremos então, sucintamente, alguns 
aspectos do problema da ação coletiva que ainda necessitam de 
esclarecimento convincente. 

Em importante trabalho, Warner redirecionou nossa atenção 
para a até então inesperada possibilidade de que os grupos de inte- 


5 Ver Michael Taylor, Anarchy and Cooperation, Nova York, John Wiley, 1976. Um 
"superjogo" é um jogo em que existem várias rodadas, não apenas um lance, e cujo estado 
inicia] é o resultado da rodada anterior. 

‘Para um exemplo de tal substituição da realidade por ficção modelada, ver William Shaw, 
"Marxism, revolution, and rationality", in Terence Bali and James Farr, After Marx, 
Cambridge, Cambridge University Press, 1984, pp. 12-35. 
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resse possam superar dificuldades para organizar a ação coletiva no 
momento em que encontram doadores (pessoas, instituições priva¬ 
das ou governo) fora de sua clientela potencial, desejosos de 
financiar o estabelecimento da organização. 7 Se nos perguntarmos 
por que uma pessoa ou instituição faria isso, e se poderia fazê-lo 
generosamente, isto é, independentemente do tipo de organização, 
talvez observemos que certos grupos sociais dispõem de uma 
capacidade de levantar recursos consideravelmente maior do que a 
de outros. Se esta suposição provar-se verdadeira, a questão 
original de saber como é possível que grupos menos capazes de 
captar recursos venham a se organizar continua válida. De outra 
parte, ainda no caso de aquela suposição provar-se verdadeira, sere¬ 
mos obrigados, ao menos por enquanto, a descartar a esperança de 
ter uma única lógica de ação coletiva, seguida por qualquer tipo de 
grupo em face do mesmo problema de atuar conjuntamente. Snidal 9 
assinalou que vários aspectos do problema da ação coletiva mudam 
de acordo com o contexto político. Se o problema muda com o 
contexto, nada mais razoável do que imaginar que a ação apropriada 
para lidar com ele também deva mudar no caso de haver mais de 

uma estratégia disponível. 

Formular o problema da ação coletiva como um jogo de dois 
contendores, um DP de lance único, reduz drasticamente as alterna¬ 
tivas de decisão. Há apenas um curso racional de ação a tomar nesse 
jogo — abdicar da cooperação. Se, por alguma razão desconhecida, 
cada jogador abandonar sua alternativa racional, o resultado será a 
plena cooperação. Não há gradações de cooperação, nenhuma zona 
cinzenta. Sem dúvida, os jogos modelados segundo o DP são assim. 

Mas serão todos os problemas da ação coletiva redutíveis a esse 
modelo? 

Adotando uma postura radical, Taylor e Ward consideram 
jogos desse tipo politicamente irrelevantes, pois ou existe coopera¬ 
ção total, ou nenhuma, dispensando-se qualquer negociação. De 
fato, nem mesmo o problema do "carona" (free-rider , aquele que 
não colabora para a produção, mas ainda assim consome o bem) 


7 VwJaek Warner, "TheOrigins and Maintenanceof InterestGroups in America", American 
PolUtcal Science Review, vol. 71, n? 2, junho, 1983. ’ " 

"Esfa, de fato, é uma sugestão encontrada em John M. Hansen, "The Political Economv of 
; Grou P Membership , American Political Science, vol. 79, n° 1, março, 1985. Y 

'Duncan Snidal, "PublicGoods, Property Rights, and Political Organizatiòns" Internationa! 
Studies Quarterly, vol. 23, n°. 4, dezembro? 1979. .International 


ocorreria numa situação real do DP. 10 Segundo tais autores, o Jogo 
da Galinha ( Chicken Game ) e o Jogo da Segurança Mútua trazem 
contribuições mais ricas para a análise dos conflitos contemporâ¬ 
neos. Igualmente cética, Jean Hampton considera que muitos pro¬ 
blemas de ação coletiva podem ser convertidos em problemas de 
coordenação. 11 

Em vez de descartar completamente o DP, mesmo em sua 
forma mais simples, penso que vale a pena situá-lo em seu lugar 
próprio, isto é, como metáfora de tipos específicos de conflitos 
políticos. Enquanto tal, a relevância do DP é subsidiária de sua 
capacidade de discriminar entre conflitos diferentes. Parece-me 
pertinente, então, buscar no mundo real as estruturas análogas a que 
o DP serve de metáfora. 

Consideremos duas situações clássicas: o pântano de Hume 
que, se drenado, beneficiaria todos os vizinhos proprietários dos 
terrenos que o circundam, e os dois prisioneiros do DP. Segundo a 
estrutura do jogo (ver apêndice), os vizinhos não cooperarão, já que 
a valorização dos terrenos independe da participação individual dos 
proprietários nos custos da drenagem, e o pântano não será drenado, 
permanecendo como antes, e, no segundo caso, e pelas mesmas 
razões utilitárias, os prisioneiros também não serão cooperativos. 
Mas uma diferença substancial distingue os dois casos quando são 
reais. No exemplo de Hume, o pântano não será drenado, permane¬ 
cendo como antes, enquanto que os dois prisioneiros ficarão na 
cadeia por tempo maior do que ocorreria caso houvessem coopera¬ 
do um com o outro. No caso dos prisioneiros, independentemente 
do resultado, as coisas jamais serão como antes. Em outras palavras, 
conflitos estruturalmente heterogêneos podem ser teoricamente 
formalizados como jogos semelhantes, sendo o formalismo meta¬ 
fórico incapaz de discriminar, em jogos do tipo DP, o resultado 
desinteressante "nenhuma-ação-nenhuma-conseqüência" de solu¬ 
ções que interferem na escolha entre futuros possíveis. 

No plano político e social, só muito raramente uma solução à 
la DP mantém o status quo inalterado. Ao contrário, manter a 
situação — digamos, garantir a renovação de uma tarifa especial — 

10 Ver Michael Taylor e Hugh Ward, "Chickens, Whales...", op. cit., pp. 350-4. "Carona" é 
todo membro de uma coletividade que se beneficia, usufrui ou consome um bem produzido 
pela coletividade sem ter cooperado com coisa alguma para essa produção. 

11 Ver Jean Hampton, "Free-Rider Problems in the Production at Collective Goods", 
Economics andPhilosophy, 3,1987, pp. 245-73; também Henry Hamburger, Games or 
Models of Social Phenomena, W.H. Freeman & Co., 1979, esp. cap. 4. 
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requer investimentos de todo tipo. Para os beneficiários da tarifa, o 
status quo deve ser mantido contra a competição dos que são por ela 
prejudicados (normalmente outros capitalistas). Dado que, para a 
comunidade relevante de capitalistas, a tarifa é um bem indivisível 
e não-excludente, delineia-se, aparentemente, um DP olsoniano. A 
solução para esse jogo, no entanto, não teria o mesmo destino do 
pântano humeano, para sempre intocado, mas a deterioração do 
status quo, talvez com a extinção da tarifa. Assim, um jogo de DP 
pode, por razões políticas e econômicas, transformar-se num Jogo 
da Galinha. 12 

Certamente, ao nível abstrato da teoria formal, um DP jamais 
pode transformar-se em outro jogo. Mas o problema consiste em 
encontrar exemplos reais relevantes de DP, isto é, conflitos cuja 
estrutura reproduza a estmtura do jogo. A ordem de preferências 
vigente nesse jogo é particularmente difícil de ser encontrada em 
interações sociais (ver mais adiante). Na maioria dos casos, o que 
inicialmente parece ser um DP termina como um Jogo da Galinha 
ou de Segurança Mútua. Daí por que chamei o exemplo da tarifa de 
um aparente DP. 

O mais simples DP pode ser realístico, ainda que não muito 
interessante, quando o resultado da inação não altera a situação. 
Ademais, quando a própria situação é um bem público, um falso DP 
pode transformar-se, por exemplo, num Jogo da Galinha. Existe, 
ainda, um outro aspecto que desejo examinar, relativo ao caso em 
que o status quo é um bem público (para certas pessoas) e, não 
obstante, o jogo obstina-se em manter sua aparência de DP. 

Permito-me recordar a notação convencional para preferên¬ 
cias num jogo 2x2: R (recompensa); T (tentação); 5 (o bobo, de 
sucker ); P (punição). As preferências de cada jogador num DP 
seguem esta ordem T>R>P>S. Duas coisas são bastante singulares 
nesta estrutura, no que concerne ao mundo real. Primeiro, as 
pessoas não costumam preferir, num conflito político não trivial, 
serem punidas a bancar o bobo. Em outras palavras, não é comum 
alguém aferrar-se a um curso de ação mesmo que essa teimosia 
possa levar a um desastre, só para não ser feito de tolo. Segundo, e 

12 Sobre a importância do Jogo da Galinha como instrumento analítico, ver Taylor e Ward, 
cit-, e Irwin Lipnowski e Shlomo Maital, "Voluntary Provision of a Pure Public Good as 
the Game of ‘Chicken’", Journal of PublicEconomics,rf. 20,1983, pp. 381-6. Sobre o papel 
da competição entre capitalistas, ver John Bowman, "The Logic of Capitalist Collective 
Action", Social Science Information, vol. 21, n“4/5,1982. Mais adiante esclarecerei por 
que discordo de que sua lógica seja a única lógica da ação capitalista. 
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mais importante: usualmente as pessoas não escolhem esse resulta¬ 
do independentemente do que o oponente faça. Ainda assim, existe 
uma circunstância em que um puro DP consegue simular muito bem 
a estmtura de um jogo político real, contanto que o jogador assuma 
a posição de um revolucionário, e não a de um reformista. 

Lênin definiu uma crise revolucionária como aquela em que 
a classe dominante não é mais capaz de dominar como outrora, ao 
mesmo tempo em que a classe dominada rebela-se contra a domi¬ 
nação institucionalizada. Os partidários de ambas as posições 
radicais consideram que a situação é exatamente como a percebem 
(o que seria negado por qualquer reformista), e, conseqüentemente, 
todos preferem morrer a ceder. Neste caso, ambos os lados preferi¬ 
rão ser punidos (morrer, desaparecer, ir para prisão, perder suas 
propriedades etc.) a bancar o bobo. Já para o reformista, qualquer 
solução revolucionária será sempre pior do que uma solução nego¬ 
ciada, e não o contrário (e para ele uma crise revolucionária também 
não se assemelhará a um clássico DP). 

A teoria de Lênin sobre crises revolucionárias pode ser melhor 
formalizada. Minha intenção, porém, é tão-somente indicar que 
metáforas do DP parecem ser relevantes apenas em contextos 
radicalizados, cujas conseqüências podem ser revoluções ou gol¬ 
pes. Quanto ao restante, concordo com Taylor e Ward de que jogos 
como o da Galinha e o de Segurança Mútua (além de outros, como 
o do Líder ou do Herói) são analiticamente mais promissores para 
se compreender a competição política. Mesmo assim, há pelo 
menos um tipo de ação coletiva que pode ser melhor apreendido por 
um enfoque que não o das metáforas da teoria dos jogos. Antes de 
abordá-lo, porém, quero focalizar rapidamente a última fonte de 
controvérsias em tomo da ação coletiva — os tipos de bens que, 
supostamente, a ação coletiva visa produzir. 

A clássica definição de Samuelson de bem público é usual¬ 
mente considerada em referência a casos extremos. Bens públicos 
puros, que nunca se ressentem de pressões da demanda, são difíceis 
de encontrar. Uma vez, porém, que estejamos preparados para 
aceitar conceitos não tão extremados de bens públicos (coletivos), 
é provável que a anterior escassez de exemplos de bens públicos 
puros dê lugar a uma abundância de bens coletivos qualificados, 
todos eles de status significativos, ainda que distintos. Na medida 
em que conceituações alternativas dos bens a serem providos 
conduzem a diferentes lógicas de provisão, e a diferentes coletivi- 
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dades engajadas em sua produção, é possível que os analistas 
estejam aplicando a mesma terminologia a problemas substancial¬ 
mente diferentes. Volto a referir o modelo de DP embutido nos 
jogos Humeano, do Prisioneiro e Leninista como exemplos dessa 
possibilidade. A seguir, limitar-me-ei a ilustrar, novamente, o ar¬ 
gumento geral desta seção — a multiplicidade de lógicas, coletivi¬ 
dades, ações e bens envolvidos, freqüentemente ao mesmo tempo, 
na vida e nos conflitos políticos. 

O que toma público (coletivo) um bem? Richard Kimber crê 
que a propriedade da não-excludência não é necessária para classi¬ 
ficar um bem como público. Nisto ele coincide com Demsetz, para 
o qual um bem, para ser público, requer apenas a indivisibilidade do 
suprimento. Se se requer, adicionalmente, a não-excludência, en¬ 
tão, diz Demsetz, trata-se de um bem coletivo, e não público. Am bos 
os autores supõem, implicitamente, que as duas propriedades são 
logicamente independentes, opinião subscrita por John Head. De 
outra parte, Olson sustenta que sua teoria leva em conta, basicamen¬ 
te, bens não-excludentes, ao passo que Snidal, em claro desacordo 
com Kimber, Demsetz, Head e com o próprio Olson, argumenta que 
a não-excludência implica indivisibilidade e é condição necessária 
e suficiente de um bem público; a indivisibilidade é uma condição 
necessária mas não suficiente de um bem público . 13 Note-se que o 
"implica" de Snidal significa implicação lógica, e não retórica. 

Até aqui, mencionei as propriedades dos bens como se fosse 
possível esclarecer de uma vez por todas a questão neste nível. 
Alguns autores, contudo, não concordam com isso. Head e Shoup , 14 
por exemplo, asseveram que qualquer critério destinado a discrimi¬ 
nar radicalmente entre bens públicos e privados é questionável, sem 
mencionar o fato de que alguns são ambíguos, ou seja, podem ser 
providos privada ou coletivamente. O modo de provisão seria, 
então, mais crucial para a determinação do status do bem do que 
suas propriedades intrínsecas. 

Se é o modo de provisão que torna um bem politicamente 

13 Ver Duncan Snidal, "Public Goods...", op. cit., p. 539, (grifo meu). As outras referências, 
nesta ordem, são: Richard Kimber, "Collective Action and the Fallacy of the Liberal 
Fallacy", World Polilics, vol. 33, n'í 2, janeiro, 1981, pp. 179-80; Harold Demsetz, "The 
Private Production of Public Goods", The Journal ofLaw and Economics, vol. XIII, n! 2, 
outubro, 1970, p. 295; John Head, "Public Goods and Public Policy", in J. Head, Public 
Goods and Public Welfare, Duke Úniversity Press, 1974, p. 172; Mancur Olson, The Logic 
of Collective..., op. cit., p. 14. 

14 John Head e Cari S. Shoup, "Public Goods, Private Goods, and Ambiguous Goods", The 
Economic Journal, n? 79, setembro, 1969. 
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relevante, então a ação coletiva tem a ver com a provisão, e não com 
o bem em si, nem mesmo, talvez, com seu consumo. Russel Hardin 
concorda pelo menos com a primeira parte dessa afirmação: "a ação 
coletiva pode estar voltada à provisão de qualquer bem, não importa 
quão ‘privado’ ou ‘público’ seja ele. O importante é como ele é 
provido: coletivamente ." 15 Em outro extremo encontra-se Michael 
Laver, que classifica os bens de acordo com seu caráter público com 
base não apenas nas duas propriedades clássicas — indivisibilidade 
do suprimento e não-excludência —, mas também na sua 
opcionalidade (graus de liberdade de consumo) e sua suscetibilidade 
a pressões da demanda. Nesse universo conceituai, "o problema da 
ação coletiva refere-se a bens que são conjuntamente produzidos e 
conjuntamente consumidos ". 16 Claro está que as relações entre as 
propriedades formais dos bens e os dois modos possíveis de provê- 
los exigirão muito mais elaboração antes de se chegar a uma 
tipologia confiável dos bens coletivos. Nesse ínterim, porém, 
devemos examinar certas distinções analíticas. 

Considero a opcionalidade, sugerida por Laver, extremamen¬ 
te importante. Hardin captou a assimetria fundamental entre um 
bem público, de cujo consumo ninguém pode ser praticamente 
excluído, e um mal público, de cujo consumo ninguém pode fugir. 
A importância dessa distinção para a solução do problema da ação 
coletiva em algumas circunstâncias ainda não foi suficientemente 
enfatizada ou explorada. Hardin minimiza a distinção entre bens 
públicos e males públicos por considerá-la, erroneamente, uma 
questão de avaliação subjetiva. De sua parte, Marsh confunde o 
problema ao dizer que "estes mesmos bens coletivos podem, de 
fato, ser um mal coletivo para outros setores atuais e potenciais do 
público do mesmo grupo de interesse ". 17 Não consigo ver através de 
que conjunto de critérios formais e empíricos pode um bem público 
ser, ao mesmo tempo, um mal público para a mesma comunidade. 
De fato, a radical distinção entre ambos os bens está no centro de um 
conflito político especial. É pertinente, assim, esboçar com clareza 
alguns atributos de um mal coletivo. 

15 Russel Hardin, Collective Action..., op. cit., pp. 5-19. 

16 Michael Laver, "Political Solutions to the Collective Action Problem", PoliticalStudies, 
vol. 28, n? 2, junho, 1980, p. 200. 

n David Marsh, "On Joining Interest Groups: An Empirical Consideration of the work of 
Mancur Olson, Jr.", British Journal of Political Science, vol. 6, n° 3, 1976, p. 268 (grifo 
meu). 
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Em primeiro lugar, um mal coletivo não designa uma infeli¬ 
cidade que tenha atingido um grande número de pessoas — um 
terremoto, por exemplo. É certo que um terremoto é um mal e é 
coletivo, porém tão-somente no sentido dicionarizável da expres¬ 
são. Ao contrário do conceito analítico, a expressão dicionarizável 
não define a priori quais serão os "consumidores" compulsórios do 
mal. Aliás, todos os "consumidores" não são nem voluntários, nem 
compulsórios, mas aleatórios. Quanto ao atributo analítico de 
"indivisibilidade", este também não se aplica ao conceito de mal 
coletivo em sua versão de dicionário. A propagação gradativa do 
terremoto diminui a probabilidade de outros "consumidores" serem 
por ele atingidos. 

Ainda mais fundamental, é necessário distinguir "mal coleti¬ 
vo" de status quo. A não drenagem do pântano humeano (que 
produziria um bem coletivo) não produz um mal coletivo, apenas 
deixa o status quo inalterado. Nem todo mal coletivo é o avesso 
necessário da ausência de um bem coletivo. Em princípio, o avesso 
da ausência de um bem coletivo é a manutenção do status quo e este, 
que antecedia à fmstrada produção de um bem coletivo, não pode 
ser considerado um mal coletivo sob pena de cairmos presas do 
paradoxo da progressão ao infinito. Efetivamente, se o status quo 
fosse um mal coletivo, então no tempo h posterior à produção de 
um bem coletivo este já constituiria parte do status quo e estaria, 
pois, convertido em mal coletivo, requerendo a produção de outro 
bem coletivo, que por sua vez se naturalizaria como mal coletivo e 
assim indefinidamente. 

Um mal coletivo, portanto, não se refere a uma infelicidade de 
muitos nem ao status quo (observe-se que o status quo poderia ser 
maravilhoso e ainda assim, pelo paradoxo da progressão ao infinito, 
ser tomado como mal), mas à deterioração da posição anterior de 
uma coletividade relativamente precisa em suas fronteiras (refere- 
se à indução de uma posição Pareto — inferior, por conseguinte) 
derivada de uma interdependência social conflitiva. Um mal cole¬ 
tivo piora o status quo de uma coletividade em seqüência à ação de 
outras coletividades (falarei mais sobre isto adiante). 

Esclarecendo mais o conceito, deve-se acrescentar que males 
coletivos podem ser discretos (política salarial setorial depressiva) 
ou contínuos (poluição). Podem ser categóricos quando atingem 
uma coletividade relevante cujos limites são claros, embora sua 
composição individual seja flutuante — metalúrgicos, por exem¬ 
plo, ou os moradores de determinado bairro, ou podem ser males 
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inclusivos — inflação, por exemplo. Finalmente, existem males 
coletivos que são sensíveis à renda do consumidor — a mesma 
inflação é exemplo —, e outros que são insensíveis à renda: 
poluição. Não obstante os diferentes tipos de males coletivos, 
contudo, é indispensável reter: 

a) que ele não se identifica ao status quo; 

b) que ele se origina em uma interação social conflitiva; 

c) que se caracteriza por ser compulsório quanto ao consumo, 
independente do desejo dos consumidores. 

Na próxima seção, pretendo desenvolver uma lógica dual de 
bens e males. A fim de contextualizar o enfoque, referir-me-ei, 
basicamente, ao conflito de capitalistas e trabalhadores, supondo, 
para maior simplicidade, que ambos os gmpos são homogêneos, 
que bens e males são indivisíveis e que a escolha enfrentada pelos 
membros dos dois grupos é binária: ou participam ou não da ação 
coletiva. Em fidelidade às observações anteriores, a análise não 
reivindica validade geral. Admito que a lógica dual da ação coletiva 
é válida se, e somente se, suas premissas o forem. 18 

2 

Participar de ação coletiva tem custos. Portanto, vamos supor que 
qualquer tipo de participação custe alguma coisa. Daí não se segue, 
simetricamente, que a não-participação é, da mesma forma, necessa¬ 
riamente custosa. Para quem não pertence a uma determinada seita 
religiosa, a recusa em observar seus rituais não tem custo algum. 
Analogamente, os vizinhos não-cooperativos do exemplo de Hume 
nada perdem; apenas deixam de ganhar. Os conflitos sociais mais 
relevantes, contudo, cobram um preço tanto de quem participa quanto 
de quem não participa deles. Assim, tomemosÃ7 como uma firma ou 
um indivíduo; Cp, como os custos de produção (participação) de um 
bem coletivo; e Cnp, como os custos da não-produção (não-partici- 
pação na produção) do mesmo bem. Então, para qualquer Xi, será 
racional participar dos custos de produção do bem sempre que for 
preenchida a seguinte condição formal: Cnp > Cp, independentemen¬ 
te da existência de "caronas". 


18 Ainda assim, acredito que a lógica dual é mais fortedo queo modelo de teoria fina de Taylor. 
Ver Michael Taylor, "Rationality and revolutionary collective action", in M. Taylor (ed.), 
Rationality and Revolution, Cambridge, Cambridge Univ. Press, 1988. 
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Essa condição formal ocorre em um tipo especial de interação 
social, aquele em que a consecução de objetivos privados depende 
da produção de bens públicos. Esse tipo de interação social é um 
dentre os muitos que tecem a rede de contatos sociais. Ele corresponde 
ao dilema da vontade geral rousseauniana — ser inseparável das 
vontades particulares. Quando isso ocorrer, poderá ocorrer, tam¬ 
bém, que Cnp seja maior do que Cp, e, conseqüen temente, será 
racional para qualquer Xi tomar a iniciativa de produzir um bem 
público, independentemente do que façam os competidores (trata- 
se de uma estratégia dominante, no jargão da teoria dos jogos). 

Uma vez produzido o bem, também será racional que Xi 
procure reduzir o número de "caronas”, o que pode ser conseguido 
através da coerção ou do uso de incentivos seletivos. A eliminação 
dos caronas", entretanto, não deve ser entendida como condição 
necessária à provisão de bens públicos. Esta provisão é suficiente¬ 
mente assegurada pela condição formal Cnp > Cp. Em suma: (1) a 
solução do problema da ação coletiva deriva da estrutura do conflito 
social, onde a consecução de objetivos privados depende da provi¬ 
são de bens públicos; e (2) os "caronas" podem ser eliminados 
oportunamente através de diversos meios, dentre os quais a coerção 
e o recurso a incentivos seletivos. 

Para maior elaboração da fórmula Cnp > Cp, devemos estabe¬ 
lecer algumas condições: 

1) A diferença essencial entre um bem coletivo e um mal 
coletivo consiste em que: (a) ninguém pode ser impedido de consumir 
um bem coletivo, se assim o quiser; e (b) ninguém poderá abster-se 
de consumir um mal coletivo, mesmo contra a sua vontade. 

Ambas as condições aplicam-se a coletividades determina¬ 
das, e apenas a elas, independentemente de quão grandes ou 
pequenas elas sejam (o princípio do tamanho não é relevante aqui). 

2) Será assumida a seguinte definição de uma interdependência 
social conflitiva: "Uma pessoa estará em interdependência social 
conflitiva se, e somente se, a não-provisão voluntária de um bem 
coletivo z implicar necessariamente o consumo compulsório de um 
mal coletivo y." 

Esse tipo de interação social expressa o reverso do dilema 
rousseauniano. Significa que, na vida social, a vontade geral repre¬ 
senta a generalização da vontade de alguns, não de todos. Mais 
ainda: implica que, à parte o mais puro bem público samuelsoniano, 
qualquer bem coletivo gerado por uma vontade geral particular 
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sempre acarretará um mal coletivo para outra "vontade geral" 
particular. 

3) De 1 e 2, deduzem-se agora as condições para a decisão 
individual de tomar a iniciativa de produzir bens públicos: (a) 
quando um bem coletivo z não estiver sendo produzido; (b) quando 
a não-produção de z implicar o consumo dey; (c) quando os custos 
de consumir y são maiores do que os custos de produzir z. 

Dadas as condições a, b e c acima, o fato de z ser um bem 
coletivo — sujeito à apropriação por parte de "caronas" — é irrele¬ 
vante para a decisão de um ator de produzi-lo, sozinho se necessário 
e possível, se essa for a única maneira de evitar o consumo d ey. De 
fato, muitas vezes o ator não sabe de antemão se ele, sozinho, será 
capaz de produzir o bem; outras vezes, um subgrupo k da comuni¬ 
dade relevante S igualmente ignora as conseqüências de seu esforço 
coletivo, e, vez por outra, também ocorre que nem mesmo a ação 
coletiva de toda a comunidade seja suficiente para produzir o bem 
desejado. Em todos esses casos, o resultado final dependerá do que 
farão aqueles para quem o bem for um mal público. Quão numeroso 
deve ser k, de um a todos os membros da coletividade, de sorte a 
garantir a provisão do bem, é algo que só pode ser descoberto a 
posteriori. Nesta circunstância — que considero a condição normal 
da competição política —, o cálculo do tamanho do grupo, como 
condição para a ação, não é preponderante. 

A teoria de Olson tem sido considerada insatisfatória para 
explicar o início da produção de bens públicos. Seu erro básico 
consiste na suposição equivocada de que, em um grupo não privi¬ 
legiado (privilegiado é o grupo no qual alguém ou alguns ainda 
obtêm vantagens mesmo se arcarem sozinhos com os custos da 
produção), qualquer bem coletivo só será produzido privadamente 
(não coletivamente) se o produtor for um altruísta. Penso, porém, 
que é possível manter a premissa maximizante de que a regra básica 
do comportamento humano consiste em evitar sofrimento (qual¬ 
quer que seja ele), e ainda poder explicar como um egoísta aceitaria 
os custos de produzir bens públicos. Agora, ampliarei essas noções e 
descreverei as condições mediante as quais pode ter início a produção 
privada de bens públicos, seja por altruístas, seja por egoístas. 

A produção de bens públicos pode ser empreendida privada¬ 
mente se verificadas as duas seguintes condições. 

1) Condição da necessidade rousseauniana: para que um bem 
coletivo seja produzido privadamente, é necessário, embora não 
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suficiente, que o cumprimento da regra da maximização acarrete a 
produção do bem; em outras palavras, que o benefício privado 
coincida com o público, ou bp = Bp, onde bp (benefício ou bem 
privado ) = Bp (benefício ou bem coletivo); 

2) Condição da suficiência simmeliana (condição da 
interdependência social conflitiva): para que um bem público seja 
produzido privadamente, é suficiente que o custo de não cumprir a 
regra da maximização (a produção de bp) acarrete o consumo 
compulsório de um mal público; em outras palavras, que o custo de 
não produzir bp seja diferente de zero, ou Cnbp £ 0. 

As condições formais para se empreender a produção de um 
bem público podem agora ser plenamente estabelecidas: se bp=Bp, 
e se não Cbp —« Cnbp, então Bp será produzido sempre que Cnbp 
> Cbp. Em palavras, ;se a obtenção de benefícios privados depende 
da produção de um bem coletivo, e se a recusa a maximizar os 
benefícios privados implica custos, então os bens coletivos serão 
providos sempre que os custos de não produzi-los forem superiores 
aos custos de sua provisão. O que está implícito no modelo é que o 
status quo nunca é estável: ou está melhorando, ou deteriorando. 
Ademais, a inação tem custos — ela piora o status quo. Assim, a 
estratégia a ser adotada por um maximizador, neste universo, é a de 
prover o bem coletivo, com base no cálculo do que está arriscado a 
perder caso não o produza. 

Uma vez empreendida a produção privada de um bem público 
(Bp), surge com força o problema dos "caronas". O problema da 
ação coletiva consiste precisamente nisto: em impedir o consumo 
gratuito de Bp, e não em sua produção compulsória. Se Bp pode ser 
produzido, em princípio, por um único indivíduo, ou por um 
subgrupo de um grupo maior, e se, dependendo da estrutura do 
conflito, este bem tem de ser produzido, e, finalmente, se ele é 
produzido, a eliminação de seu consumo gratuito, por outro lado, 
não poderá ser conseguida sem a organização da comunidade 
relevante. 

Organizar a ação coletiva de modo a reduzir ou eliminar o 
consumo gratuito de Bp envolve uma estmtura de custos que é 
diferente da estmtura de custos envolvida em sua produção. O 
produtor individual ou semicoletivo (um subgrupo) de Bp dispõe 
de, pelo menos, cinco estratégias para lidar com os "caronas", 
quatro visando eliminá-los e uma rejeitando-os como irrelevantes : 
(a) eliminação pela força; (b) eliminação através de incentivos 
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seletivos; (c) eliminação pela regulamentação (semiprivatização de 
Bp); (d) eliminação por persuasão ideológica; e (e) desconsiderá- 
los. 

Considerando que a produção de Bp está assegurada à medida 
que prevalece a condição Cnbp > Cbp, e considerando também que 
as alternativas a, b, c, d, acima, são custosas, qualquer uma delas só 
será adotada até o ponto em que os custos de eliminação dos 
"caronas" (Cefr) equivalha aos custos de produção de benefícios 
privados, isto é, até Cbp. Isto se dá porque qualquer custo adicional 
incorrido na eliminação dos "caronas" elevaria Cbp. (Isto deve 
ficar claro, pois, uma vez que os "caronas" começam a ser elimina¬ 
dos, os custos de produzir o bem coletivo terão de levar em conta os 
custos de forçar os antigos "caronas" a cooperarem na produção do 
bem.) Em outras palavras, a redução de Cbp, através da eliminação 
dos "caronas", equivale ao "resto" da relação entre C’bp (parte dos 
custos de produção de Bp dos quais os produtores iniciais acham- 
se agora isentos) e os custos de eliminação dos "caronas" (Cefr). O 
novo valor do Cbp, C2bp, em face dos custos de eliminação dos 
"caronas", é dado, então, pela expressão C2bp -Clbp - (C’bp - 
Cefr), onde C2bp é menor que o original Clbp. Quando C’bp -Cefr 
= 0, quer dizer, quando a contribuição dos próximos "caronas" ou 
decréscimo nos custos do bem coletivo for igual aos custos de 
obrigá-los a contribuir, e quando a ação coletiva estiver quase que 
completamente organizada (supondo que seja econômico fazê-lo), 
a desigualdade C2bp < Cl bp alcançará seu valor máximo. Isto é, 
o custo individual de participar na produção do bem coletivo terá 
sido minimizado, o que significa, ao mesmo tempo, que os benefí¬ 
cios privados individuais terão sido maximizados. 

Agora, C’bp - Cefr - 0 quando Cefr = C2bp - Clbp, isto 
é, quando os custos de organização da ação coletiva, pela eli¬ 
minação dos "caronas", forem iguais aos custos restantes de produ¬ 
ção de bp. Dado que, agora, C2bp - Cl bp atingiu seu valor máximo, 
a expressão Cefr = C2bp - Clbp estabelece os custos máximos 
aceitáveis de produção de Bp, via ação coletiva, no contexto da 
desigualdade original Cnbp > Cbp. Qualquer aumento de Cefr (pela 
incorporação de novos membros ao esforço coletivo) resultará 
apenas em aumento de Cbp. Neste caso, a produção de Bp, através 
de um incremento da ação coletiva, tomar-se-á menos eficiente do 
que sua produção com tolerância para "caronas". No limite, aumen¬ 
tos de Cefr tornarão (C2bp - Clbp) = Cnbp, e isto deixará os 
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indivíduos indiferentes entre agir e não agir. Porém, uma inação 
mais ou menos generalizada tende a deteriorar o status quo. Dada a 
condição simmeliana que comanda a produção de Bp, alguns 
membros tenderão a abandonar a organização para tornar-se "caro¬ 
nas", se possível, ou então tentarão produzir Bp privadamente ou 
conjuntamente em um pequeno subgrupo da organização "gigante" 
original (aí pode estar o impulso para as cisões organizacionais). 

Assim, a existência de "caronas" não implica, necessariamen¬ 
te, que Bp será coletivamente provido após sua produção ter sido 
individualmente iniciada. Tampouco significa, caso a produção de 
Bp tome-se coletiva, que a coletivização incluirá todos os membros 
da comunidade relevante. De fato, os "caronas" serão: (1) irrelevantes, 
quando Cefr > C’bp ; (2) eliminados, de acordo com as estratégias 
a, b, c, d, enquanto C ’bp - Cefr >0;e (3) parcialmente incorporados 
até a condição C’bp - Cefr = 0. Estas três condições estabelecem: 
(a) o ponto a partir do qual a produção deBp torna-se coletiva (C ’bp 
- Cefr > 0 ); (b) os limites da eficiente organização da ação coletiva 
com vistas à produção de Bp (Cefr - C’bp > 0); (c) a ocasional 
racionalidade da coexistência pacífica entre ação coletiva e "caro¬ 
nas" (C’bp - Cefr = 0). 

A mesma demonstração, graficamente esclarecedora, será feita 
agora mediante a comparação entre o decréscimo proporcional (%) 
nos custos individuais (Cí) de produzir Bp, dado o aumento no 
número de cooperadores (redução dos "caronas"), e o crescimento 
proporcional no custo total de produção de Bp, por conta de redução 
dos "caronas". 

Os custos de produção são sempre divisíveis, de um modo ou 
de outro. Sendo o custo C ( de produzir um Bp divisível, e a 
coletividade relevante (consumidora deBp) categoricamente defi¬ 
nida (ela é fechada e descontínua em relação a outras coletividades 
da sociedade global), e se Ci é o custo individual de produzir Bp, 
dado pela expressão C ( , onde N é o número de cooperadores no 
Nto 

tempo to, então o Ci mínimo para uma comunidade de tamanho M 
é dado pela expressão Ci = C ( . Sendo M-N igual ao número de 

Ãf— 

"caronas" (FR), o problema da eliminação dos "caronas" pode ser 
considerado pela ótica da minimização da diferença entre M e N, 
isto é, pela diminuição do valor de FR, o que significa aumentar o 
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valor deAna expressão C ( , de onde a gradativa diminuição do valor 
~N 

de Ci (os custos individuais para a produção deBp). Aparentemen¬ 
te, uma vez iniciada a produção de Bp por um subgrupo k de M (que 
é o A no tempo to na expressão C ), seria racional para esses k 

Nto 

atores maximizantes desenvolverem uma política de eliminação 
dos FR, buscando fazer coincidirMe A, condição na qual Ci obteria 
seu mínimo valor possível. Ainda que contra-intuitiva, a verdade é 
que tal aparência é falsa. 

A eliminação dos FR pode ocorrer conforme três condições 
diferentes: 

a) a custo zero, em cujo caso o numerador C permaneceria 
constante, enquanto o denominador A crescesse; 

b) a custos constantes, em cujo caso o aumento de A implicaria 
acréscimos uniformes em C; 

c) a custos crescentes, em cujo caso aumentos em A induziri¬ 
am elevações sucessivamente superiores em C. 

Fazendo a demonstração de que eliminar todos os "caronas" 
(FR) não é racional, na condição b, fica demonstrado que também 
não o será, com maior razão, dada a condição c. 


"Caronas" e custos individuais de produção de Bp 



Cefr 

0-0 



to 


to 


O entendimento do gráfico e de suas definições esclarecerá a 
tese de que a eliminação completa dos "caronas" não é condição 
necessária para um comportamento individual racional na produ¬ 
ção de bens públicos. Em primeiro lugar, a antiga expressão C’bp 
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que designava o quanto proporcionalmente se deduzia do custo 
total do bem, graças à contribuição de "ex-caronas", converte-se, 
em termos de custos individuais, em/ Ci-Ci \ , ou seja, 

to tn # 100 ) 

Ci 
to 


na porcentagem de "poupança" ou de decréscimo nos custos de cada 
indivíduo, em função do aumento de N (número de colaboradores 
= Z\ -AO- É isto que se encontra medido no eixo à esquerda do 
gráfico em suas duas expressões equivalentes: 

% C’bp tfCi - Ci \ 

1 ° _ to-.ioo] 

Ci 

to J 

O eixo à direita indica a % de crescimento do custo total de 
produção de Bp, em relação ao custo de origem, em função do 
crescimento do número de produtores, dado o fato de que essa 
redução de "caronas" envolve custos, e de que esses custos devem 
ser acrescidos ao novo custo total de produção do bem. Trata-se, 
portanto, dos antigos custos de eliminação dos "caronas" ( Cefr ) 
traduzidos em custos totais ( Ct ) de produção do bem, dado um certo 
número de cooperadores. As duas expressões, assim, escrevem-se 
% Cefr e í C - C 

tn to 1()0 1 


C 

to 


Conforme o estabelecido na condição b anterior, a linha b 
exprime o crescimento uniforme do custo total de Bp, em relação à 
origem o, à medida que o número N dé colaboradores se aproxima 
de M. M, como definido, é o tamanho total da coletividade eM-N 
delimita o número de "caronas". A linha a exprime a queda gra¬ 
dativamente menor nos custos individuais, via incorporação de 
novos cooperadores. O ponto k indica justamente o número de 
"caronas" eliminados que maximiza os ganhos dos produtores 
originais. A partir do ponto k, o acréscimo proporcional nos custos 
totais de produção de BP serão superiores aos decréscimos nos 
custos individuais, deixando de ser racional continuar a eliminar os 
remanescentes caronas. Fazendo a equivalência entre o novo 
formalismo e o anterior, obtêm-se: 
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1) ok = /\.C’bp -/SCefr > 0 

2) k =/\C’bp-/\Cefr = 0 

3) km = ZSCefr > C’bp; condição em que os remanescentes 
"caronas" são irrelevantes. 

Na próxima seção, apresentarei, muito resumidamente, al¬ 
guns episódios da história das ações dos capitalistas e dos trabalha¬ 
dores brasileiros visando à produção de Bp sob o império da 
necessidade rousseauniana, ou seja, frente à competição com mem¬ 
bros de suas próprias classes, e também da suficiência simmeliana, 
ou seja, frente à ameaça de consumo compulsório de um mal 
imposto pela classe adversária, quando a necessidade rousseauniana 
não é atendida. Esta é a lógica dual da ação coletiva. O material 
empírico foi extraído da literatura disponível e visa ilustrar o 
potencial explicativo do modelo sugerido nesta seção. 

3 

A organização da comunidade empresarial no Brasil teve início 
cinco anos após o movimento da independência. Em 1827, a 
Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional foi organizada para 
promover os interesses da agricultura, do comércio e da indústria, 
nesta ordem. A ela seguiu-se a Associação Comercial do Rio de 
Janeiro (1834), de âmbito geográfico mais restrito, porém mais 
definida quanto aos interesses representados. 

A Sociedade funcionou como órgão consultivo do Estado, 
estando oficialmente vinculada ao Ministério do Império, de 1833 
a 1850, e ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas 
desde 1861. Suas funções consistiam no assessoramento ao gover¬ 
no no tocante à concessão de privilégios, à importação de bens de 
capital para a agricultura ou a indústria, e ao licenciamento de novas 
firmas. 

A Lei de Patentes de 1830 foi formulada com ativa participa¬ 
ção da Sociedade. De acordo com essa lei, o governo imperial era 
autorizado a conceder privilégios monopolistas sobre invenções, 
licenciar o estabelecimento de novas firmas e atribuir isenções de 
tarifas de importação. De 1850 a 1880, cabia exclusivamente à 
Sociedade julgar requerimentos de patentes. 

Em razão de conflitos entre interesses agrícolas e industriais, 
as decisões da Sociedade tomaram-se objeto de controvérsias cada 
vez mais agudas e a segunda Lei de Patentes, de 1882, transferiu 
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para o governo a competência exclusiva para concessão de privilé¬ 
gios. O declínio institucional da Sociedade sobreveio rapidamente, 
como comprova a organização, em 1881, da Associação Industrial 
do Rio de Janeiro e, em 1894, da Associação Comercial de São 
Paulo. Naturalmente, a tendência foi reafirmada pela criação da 
Sociedade Nacional da Agricultura em 1897. 

A especialização organizacional indicava que os conflitos 
regionais e entre fazendeiros e negociantes intensificavam-se. As¬ 
sim, em 1874, os fazendeiros da Bahia reivindicavam maior atenção 
para a agricultura do Nordeste. Quatro anos depois, um Congresso 
de Fazendeiros, Proprietários e Capitalistas do Nordeste advogava 
o livre-cambismo, em oposição aos benefícios favoráveis à agricul¬ 
tura meridional. 

Os interesses industriais também iam formando suas próprias 
organizações. Sucedendo à Associação Industrial do Rio de Janei¬ 
ro, um Centro Industrial do Rio de Janeiro, de curta (1890-92) 
porém ativa existência, introduziu as reivindicações industriais na 
agenda pública, em confronto com os interesses da agricultura e do 
comércio de importação: proteção tarifária e créditos subsidiados. 
Todos os principais interesses econômicos do período giravam em 
tomo da política tarifária: 

"industriais [locais], procurando se proteger das manufatu¬ 
ras importadas; importadores, cujo mercado era melhor 
quanto mais baixas fossem as tarifas; industriais estrangei¬ 
ros, que poderiam lucrar exportando para o mercado brasi¬ 
leiro na ausência de barreiras tarifárias; cafeicultores, teme¬ 
rosos de retaliações'em seus mercados externos se o Brasil 
impusesse tais barreiras; e o próprio Estado, que tinha nos 
direitos de importação uma grande fonte de receita ." 19 

Na medida em que se contrapunham, era natural que cada 
conjunto de interesses formasse organizações especializadas para 
promovê-los. 

A integração organizacional do mais importante setor indus¬ 
trial do Rio de Janeiro, a indústria têxtil, resultou de complexa 
motivação. Quando foi fundado, em 1902, o Centro Industrial da 
Fiação e Tecelagem tinha um duplo propósito: de um lado, comba- 


19 Ver Maria Antonieta Leopoldi, Industrial Association and Politics in Contemporary 
Brasil, Ph. D. Thesis, Oxford, 1984, p. 68. 
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ter a política governamental de estabilização então vigente, favorá¬ 
vel aos importadores e fazendeiros; de outro, opor-se à organização 
dos trabalhadores e resistir às freqüentes greves do período. Com o 
agravamento da crise econômica, todos os setores industriais foram 
afetados pelas políticas governamentais e pela mobilização sindi¬ 
cal. Em face disso, o Centro fundiu-se à antiga Sociedade, em 1904, 
fazendo surgir o Centro Industrial Brasileiro. 

Desde então desenvolveram-se dois sistemas organizacionais 
paralelos: um abrangendo o setor industrial como um todo, do qual 
o Centro Industrial é um exemplo; e outro representando ramos 
particulares. Se as organizações globais foram importantes na 
competição dos industriais com os importadores e fazendeiros, as 
associações especializadas foram cmciais para contrabalançar o 
movimento operário. 

Essa distinção é altamente relevante porque ajuda a distinguir 
a reação dos industriais contra os "caronas" em ramos particulares 
de indústria de sua reação aos "caronas" do setor como um todo. 
Eis um exemplo: 

"numapetição enviada ao Presidente da República, em 1918, 
o Centro Industrial do Comércio de Couro e Calçados reca¬ 
pitula os problemas causados ao setor pela Liga dos Sapatei¬ 
ros. Segundo a petição, a Liga, pressionando pela jornada de 
trabalho de oito horas e descumprindo acordo previamente 
aceito, empreendeu plano de provocar confrontos em uma 
firma de cada vez. Se o proprietário se recusasse a ceder às 
reivindicações dos trabalhadores, a fábrica pararia indefini¬ 
damente, com os grevistas sendo sustentados por um fundo de 
trabalhadores de outras firmas." 

Obviamente, a estratégia dos trabalhadores só poderia ter 
sucesso enquanto a reação dos capitalistas permanecesse 
descoordenada. De outra parte, seria do interesse de cada capitalista 
negociar separadamente com seus operários, para que sua fábrica 
continuasse a funcionar, abocanhando, assim, maior fatia do mer¬ 
cado. E, inicialmente, foi isso que aconteceu, segundo o relatório, 

"em fábricas não filiadas ao Centro Industrial, cujos propri¬ 
etários, sem orientação (siç), negociaram com os represen¬ 
tantes dos trabalhadores. Daí, então, os demais fabricantes 
de calçados pressionaram o Centro Industrial para uma 
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reação coletiva, única medida capaz de defender os interesses 

dos capitalistas e, ao mesmo tempo, deter a onda de greves." 20 

A lógica dual da ação coletiva transparece claramente no 
exemplo. Ela visava, inicialmente, evitar o consumo de um mal 
público (a jornada de oito horas), mediante a produção de um bem 
público (regulamentação geral da jornada de trabalho) e, assim, 
eliminar os "caronas". A mesma lógica dual, ou seja, o crescimento 
quantitativo da organização dos capitalistas de modo a enfrentar o 
movimento operário (prevenção de males públicos), desenvolvia- 
se em São Paulo naquele mesmo período. Em 1919, os operários 
paulistas mostravam-se mais organizados que os empresários. No 
ano de 1920, cresceu consideravelmente o número de organizações 
capitalistas, geralmente destinadas a promover os interesses econô¬ 
micos particulares das indústrias. Os patrões perceberam, porém, 
que os interesses de cada capitalista não poderiam ser defendidos 
isoladamente em face da organização dos trabalhadores. Essa 
compreensão da estmtura do conflito inter, e não intraclasses, 
constituía a motivação fundamental para o estabelecimento de 
numerosas associações patronais. 21 

Certamente, a eliminação dos "caronas" requer a existência de 
ação coletiva organizada. Porém, a mera existência de uma organi¬ 
zação não garante que os "caronas" serão eliminados. A "vontade 
geral" organizada deve exibir suficiente poder de sanção, com o au¬ 
xílio de ameaças convincentes, de sorte a obter a cooperação de 
membros recalcitrantes. Caso contrário, mesmo que a ação coletiva 
seja formalmente organizada, surgirão Dilemas do Prisioneiro 
olsonianos. Aqui estão dois exemplos, o primeiro do Rio de Janeiro, 
o segundo de São Paulo, ambos datados de 1919. 

Na esteira da Conferência de Paz de Genebra, os industriais do 
Rio de Janeiro aceitaram o princípio da jornada de oito horas, um 
aumento salarial de 50% para homens e mulheres, além do compro¬ 
misso de não empregar crianças menores de 14 anos de idade. O 
acordo foi ajustado, primeiramente, entre o Centro de Fiação e Te¬ 
celagem e a União dos Operários Têxteis, sendo seguido por outras 


“Trecho de um relatório de 1918, da direção do Centro Industrial do Comércio de Couro e 
Calçados. Ver Angela de Castro Gomes, Burguesia e trabalho-, política e legislação social 
no Brasil, 1917/1937, Rio de Janeiro, Campus, 1979, p. 130. 

21 Ver Mariza Saenz Leme, A ideologia dos industriais brasileiros, 191911945, Rio de 
Janeiro, Vozes, 1978, p. 10. 
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organizações patronais e sindicatos trabalhistas. Naquele mesmo 
ano, contudo, os industriais do Rio de Janeiro passaram a sabotar o 
acordo, sob o pretexto de que as diferenças regionais de custos de 
produção tomariam as firmas fluminenses vulneráveis à concorrên¬ 
cia descontrolada de outros estados. Ao mesmo tempo, o Centro 
Industrial do Comércio de Couro e Calçados, que havia demandado 
a regulamentação legal da jornada de trabalho, anunciava o 
abandono de sua posição inicial enquanto todas as fábricas do Rio 
não aceitassem a medida. 22 Em São Paulo, a firma Pinotti Gamba, 
inicialmente favorável ao aumento salarial, declarou publicamente 
que não abriria mão de seu direito de restabelecer os antigos níveis 
salariais, de vez que a disparidade de custos de produção poderia 
tomar seus produtos não-competitivos. 23 

Os trabalhadores enfrentaram o problema dos "caronas" desde 
os primórdios de sua organização. Ao contrário do que ocasional¬ 
mente pode ocorrer com os empresários — contar com um líder 
forte o bastante para obter medidas favoráveis do governo, por 
exemplo —, raramente pode um líder trabalhista esperar ter sucesso 
sozinho. Sem dúvida, a força dos números é essencial ao movimen¬ 
to operário, mas fundamentalmente como uma força contra obstá¬ 
culos políticos, e não em função da natureza do bem (agregado, 
fungível etc.). 

No estado do Rio de Janeiro, durante a segunda década deste 
século, havia 11 desses líderes, discursando em toda parte, organi¬ 
zando quando possível e, finalmente, fundando a relativamente 
poderosa Federação dos Trabalhadores. 24 Após a criação da orga¬ 
nização, a fim de lidar com os "caronas", a liderança necessitou 
obter algum tipo de monopólio da representação. Essa era a deman¬ 
da política fundamental do movimento dos trabalhadores até 1930. 
Em acréscimo às pressões clássicas por melhores salários e condi¬ 
ções de trabalho, insistia-se no reconhecimento das associações 
como negociadores exclusivos em nome dos trabalhadores perante 
os empregadores e o Estado. Mas isso é algo que ou é conquistado 
ou, então, pouco ou nada vale. 

Após a Revolução de 1930, o novo governo sancionou uma 
série de leis satisfazendo praticamente todas as reivindicações 


22 Idem, pp. 102-4. 

23 Idem, p. 104. 

24 Ver Maria Cecília Velasco e Cruz , Amarelo e negro: matizes do comportamento operário 
na República Velha, Iuperj, mimeo, 1981, passim. 
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históricas dos trabalhadores. Isso não significa que elas foram 
plenamente cumpridas a partir daí. De qualquer modo, quando, em 
julho de 1934, foi baixada a lei de sindicalização garantindo aos 
sindicatos o direito de promover os interesses dos trabalhadores, 
como instituições de direito público inseridas no aparelho de 
Estado, a única novidade então foi o reconhecimento legal do 
privilégio do sindicato de representar com exclusividade cada 
categoria ocupacional. O objetivo maior dos líderes — monopólio 
da representação — lhes foi concedido pelo governo, ao preço da 
autonomia sindical. 25 

A reação dos trabalhadores foi significativa. O aumento do 
número de sindicatos, que se acelerara desde outubro de 1930, 
perdeu ímpeto após a lei de sindicalização. De fato, os números 
mostram 39 sindicatos registrados em 1931,259 em 1933,208 em 
1934, caindo para 69 em 1935. Entre 1931 e 1934 houve pluralismo 
e competição entre os sindicatos; de julho de 1934 em diante, 
iniciou-se a era do sindicato único, apenas mais uma entre as 
agências estatais, com sua política e economia internas supervisio¬ 
nadas pelo Ministério do Trabalho. 

Enquanto diminuía o número de sindicatos, aumentava o 
número de greves, ano após ano, a despeito da política social do 
governo. O irredentismo dos trabalhadores brasileiros, sem dúvida, 
deve ser levado em conta como um dos ingredientes da crise política 
que antecedeu o golpe de 1937. Nosso interesse, aqui, não abrange 
toda a história do período, mas apenas suas repercussões na lógica 
dual da ação coletiva. 

O golpe de 1937 disciplinou empresários e trabalhadores de 
diferentes maneiras. A ditadura restabeleceu a unicidade sindical 
(rejeitada pela Constituição de 1934), o "sindicato único" como 
agência pública de colaboração com o governo, em troca do monopó¬ 
lio da representação. No entanto, o sindicato único, enquanto conces¬ 
são estatal, não tinha poder coercitivo sobre sua clientela potencial e 
sua vida política e administrativa era controlada pelo Ministério do 
Trabalho. Consequentemente, todos os membros virtuais do sindica¬ 
to eram "caronas" em potencial, em razão da impossibilidade de o 
sindicato retaliar contra a não-participação e o comportamento 
não-cooperativo. E foi exatamente isso que aconteceu. 


75 Sobre as políticas trabalhista e social do período, ver Wanderley Guilherme dos Santos, 
Cidadania e justiça (2: ed.), Rio de Janeiro, Campus, 1987. 
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Após o golpe, e após o restabelecimento dos sindicatos como 
figuras de direito público, o número de sindicatos registrados 
cresceu dramaticamente: 695 em 1936; 955 em 1938; 1.111 em 
1939.0 número de associados, ao contrário, declinava de ano para 
ano: 185 mil em 1936; 152 mil em 1938; 172 mil em 1939; 146 mil 
em 1940; e 127 mil em 1941. 26 Em 1942, um decreto do governo 
veio em socorro dos sindicatos agonizantes, com a introdução do 
"imposto sindical", uma contribuição compulsória dos trabalhado¬ 
res aos "seus" sindicatos. Apenas recentemente, na última década, 
foi que o movimento dos trabalhadores brasileiros começou a 
adquirir certo grau de liberdade, abrindo caminho à lógica dual da 
luta de classes. 

As associações empresariais seguiram uma trajetória parcial¬ 
mente distinta, na esteira de um episódio exemplar. Em 1919, um 
grupo de industriais têxteis fluminenses discordou da direção do 
Centro Industrial do Brasil — CIB — e criou uma nova entidade 
regional e setorial: o Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de 
Algodão. O pretexto foi o apoio dado por Jorge Street, presidente do 
CIB, às reivindicações dos trabalhadores por aumentos salariais, 
jornada de oito horas etc. O motivo real, entretanto, era o emprés¬ 
timo que o governo concedia a firmas em situação crítica. Street 
opunha-se aos empréstimos, mas, já que eles existiam, sua posição 
era de que deveriam ser equanimemente repartidos entre todas as 
firmas em crise do país. Era fundamentalmente a essa postura que 
os industriais fluminenses se opunham. Sendo mais poderosos, com 
maior capacidade de articulação e pressão política, sabiam que 
poderiam obter os empréstimos sem ter de colaborar com as outras 
associações regionais. Foi precisamente o que aconteceu quando, 
utilizando o ex-ministro da Fazenda, Leopoldo de Bulhões, como 
seu advogado, procurador e lobista, receberam eles todos os crédi¬ 
tos, generosamente distribuídos entre os participantes desse lobby 
fluminense. 27 

Segundo a boa lógica da maximização, a apropriação de 
benefícios deve ser função da parcela de investimento que cada um 
faz para o esforço de produzir tais benefícios em primeiro lugar. A 
ação coletiva, ainda segundo a boa lógica da maximização, não deve 
ser redundante em relação ao que é necessário para a produção do 

“ Ver Luiz Werneck Vianna, Liberalismo e sindicato no Brasil, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1976, pp. 228-9. 

n Ver Mariza Saenz Leme. A ideologia dos industriais..., op. cit., pp. 11-2. 
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bem. Os empresários parecem ter um agudo senso de prevenção do 
desperdício. No caso relatado, a provisão do bem (empréstimos 
governamentais), via CIB, implicava uma ampla partilha de esfor¬ 
ços entre um número de "voluntários" bem superior ao necessário. 
Este excedente de participantes seria composto, de fato, por "caro¬ 
nas", como desejava o presidente Jorge Street. 

A classe capitalista, no Brasil, não perdeu a capacidade de 
controlar seus caronas". Ela combateu a proposta governamental, 
dos anos 30, de criação de uma estrutura de organizações habitada 
por "caronas" compulsórios. Surgiu uma solução conciliatória, e 
fora da estrutura totalizante oficial havia mais associações 
especializadas capazes de punir eventuais "caronas". 28 Também no 
caso dos empresários, apenas nos últimos dez anos, com o 
renascimento da lógica dual das classes, é que eles reencontraram 
um movimento operário insubordinado. Observamos no Brasil de 
hoje a proliferação de associações de ambos os lados, o surgimento 
de líderes e o acionamento da necessidade rousseauniana de ser 
solidário, sob a suficiência da pressão simmeliana de ser adversário. 


4 

Aceitar a lógica da ação coletiva aqui proposta, e admitir como 
plausível a narrativa sobre como ela evoluiu no país, é ainda 
insuficiente para entender a natureza e o tipo de interação entre os 
principais atores coletivos contemporâneos. Para tanto, é necessá¬ 
rio que se tenha compreendido como o modo de solucionar o 
problema de ação coletiva produz impactos sobre os conflitos 
distributivos. Este é o objeto desta seção final. 

O poder diferencial dos grupos de interesse, conforme seu 
grau de efetiva organização e controle sobre os membros potenci¬ 
ais, produz, quando em conflito distributivo assentado em partici¬ 
pação ampliada, consequências distintas, em função do grau de 
institucionalização da sociedade política: em sociedades baixamente 
institucionalizadas, o conflito distributivo provoca instabilidade 
política em primeiro lugar; contrariamente, em sociedades altamen¬ 
te institucionalizadas o conflito distributivo é potencialmente 
disruptivo da normalidade do processo produtivo. 

Asscciatk,ns > é op at dt a P ° r Mariza Saenz Leme ’ ci, -> e Maria Antonieta Leopoldi, Industrial 


AÇÃO COLETIVA E 


POLÍTICA REGULATÓRIA 


67 


Há, todavia, uma relação inversa entre capacidade organiza¬ 
cional e capacidade disruptiva, em decorrência do nível de institucio¬ 
nalização política: em sociedades baixamente institucionalizadas, 
quanto mais fraco o poder dos grupos sociais e menor seu controle 
dos membros potenciais (ou seja, quanto maior a dificuldade para 
solucionar o problema da ação coletiva e reduzir o número de 
"caronas"), mais selvagem é o conflito inter e intragrupos e maior 
a ameaça de instabilidade política. Já em sociedade altamente 
institucionalizada, a relação é positiva: quanto mais forte é o poder 
organizacional dos grupos de interesse, maior é a capacidade de que 
dispõem para conturbar o processo produtivo. Em ambos os casos, 
o custo social do conflito distributivo, na ausência de regulação 
estatal, ou seja, via puro mercado, é extremamente ameaçador: 
instabilidade política, em um caso, desequilíbrios econômicos de 
grande porte em outro. O padrão de interferência regulatória é, 
contudo, muito diferente nos dois casos, com conseqüências tam¬ 
bém significativamente diversas no médio e no longo prazos. Um 
gráfico será conveniente para ilustrar o argumento. 

Neocorporativismo 

Corporativismo Modelo predatório 



Baixo Médio 

Extensão organizacional do conflito distributivo 


Os eixos verticais A e B medem os graus de interferência 
regulatória do Estado (baixo, médio e alto), enquanto o eixo 
horizontal indica a multiplicidade e a força organizacional dos 
grupos de interesse da sociedade. No eixoA figura-se a circunstân¬ 
cia em que, sendo os grupos sociais fracamente organizados, e 
tendendo o conflito distributivo às suas manifestações selvagens 
(por isso mesmo que a miríade de organizações não consegue 
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controle sobre a maioria significativa dos membros do grupo 
considerado), o objetivo da intervenção regulatória do Estado, vi¬ 
sando minimizar os riscos de instabilidade política, consiste, em 
primeiro lugar, na redução do conflito intraclasse, garantindo a 
solução do problema da ação coletiva. Quer dizer, a redução dos 
"caronas", mediante a concessão do monopólio da representação — 
o que só é possível, obviamente, se os órgãos representativos de 
grupos de interesse se convertem em instituições de direito público. 

Em segundo lugar, intervém o Estado para definir e arbitrar as 
regras do conflito distributivo interclasses, ou grupos, sobre a base 
legítima de que, tratando-se de instituições públicas, compete ao 
governo estabelecer as normas que hão de presidir as relações entre 
elas. Aí temos o corporativismo clássico, explorado por outro 
ângulo no capítulo anterior, resultado da associação de três proces¬ 
sos concomitantes: baixa institucionalização competitiva, partici¬ 
pação política ampliada e subdesenvolvimento organizacional dos 
grupos de interesse. Ao contrário, portanto, do que sustenta vulgar¬ 
mente a reflexão tradicional, o denominado "corporativismo de 
Estado" nada tem a ver com traços culturais herdados da cultura 
ibérica, mas explica-se pelas condições históricas e institucionais 
em que se desenrola o conflito distributivo e a forma de solucionar 
o problema da ação coletiva. 

O eixo vertical B espelha a situação em que os grupos solu¬ 
cionaram por si próprios o problema da ação coletiva, obtendo, em 
relação a cada grupo de referência, a devida cooperação dos 
membros, estabilizando e fortalecendo com o tempo a organização 
resultante e dispondo, desde então, do recurso bastante considerá¬ 
vel de retaliação econômica. Quando a maior parte da sociedade 
encontra-se organizacionalmente envolvida, e quando os conflitos 
distributivos mobilizam enorme massa de recursos humanos e ou¬ 
tros, esperar que a solução de eventuais disputas distributivas 
resulte estritamente do desgaste advindo do atrito cotidiano é fazer 
a sociedade arricar-se a incorrer em altos custos pelos benefícios do 
eventual vencedor no "mercado". Em sociedades extensa e inten¬ 
samente organizadas, o custo social dos conflitos setoriais, se deixa¬ 
dos a si mesmos, é muito superior aos benefícios conquistados pelo 
segmento privilegiado, tomando as sociedades Pareto-inferiores. 
Daí a intensa intervenção regulatória do Estado sem que, contudo, 
tal interferência tenha impacto nos negócios intragrupos. O objeti¬ 
vo da intervenção é administrar os limites do conflito distributivo 
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a fim de que o preço de sua solução não seja pago por segmentos 
sociais alheios ao conflito. 

Intervenções regulatórias tendo em vista minimizar as 
extemalidades negativas dos conflitos distributivos setoriais carac¬ 
terizam o que, contemporaneamente, vem sendo chamado de siste¬ 
ma neocorporativo ou sistema consociacional. Verifica-se que, tal 
como no caso do corporativismo clássico, o padrão de interação 
entre governo e sociedade que o caracteriza é o resultado da associa¬ 
ção de instituições políticas de certa natureza — no caso, muito 
fortes e legítimas—a certo grau de desenvolvimento organizacional 
dos grupos sociais, resolvido autonomamente o problema da ação 
coletiva. 

É possível observar agora onde se situam as interações de tipo 
poliárquico. Trata-se de reduzida intervenção regulatória do Estado 
em assuntos que dizem respeito a grupos de diminuto poder disruptivo 
e que, conquanto autonomamente formados, só freqüentam a arena 
pública de maneira intermitente, com objetivos quase sempre 
defensivos não agressivos e não competitivos. Por isso podem 
conviver pacificamente com extenso número de grupos semelhan¬ 
tes sem que tal circunstância em nada comprometa sua capacidade 
reivindicatória. Ao contrário, e por contraste com os grupos de in¬ 
teresse em sistemas corporativos e neocorporativos, nos quais a 
multiplicação de organizações para representar os mesmos avilta os 
recursos de poder de cada uma delas em interações poliárquicas, a 
multiplicação de organizações representando os mesmos interesses 
— por exemplo, os grupos ecológicos — exponencia a capacidade 
protetora de todos. O mesmo vale para os grupos de defesa dos 
consumidores, dos deficientes físicos, e um sem-número de outros 
segmentos, ou papéis sociais, cuj a participação na arena pública não 
significa, necessariamente, aliás quase nunca significa, a inaugura¬ 
ção de um jogo de soma zero. 

Os três padrões de interação até aqui considerados —po¬ 
liárquico, corporativo e neocorporativo ou consociacional — pos¬ 
suem similaridades e dissimilaridades com respeito a três estratégi¬ 
cas questões, a saber: o modo de resolução do problema da ação co¬ 
letiva, a forma de representação de interesses e o tipo de jogo que 
instauram em relação a grupos concorrentes. No que concerne à 
ação coletiva, sabe-se que, de algum modo, grupos poliárquicos e 
neocorporativos superam o problema sem socorro estatal. Assim 
como já mencionado, há exemplos de grupos mobilizados mediante 
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auxílio e estipêndio de financiadores de fora do grupo latente. E há 
exemplos ainda mais esdrúxulos de grupos que se organizaram sob 
a pressão de seus competidores diretos, pressão esta exercida a 
pedido de um subconjunto de membros dos grupos pressionados. 
Em qualquer caso, os grupos superaram o problema mediante 
recursos privados e é plausível imaginar que algum mecanismo de 
tipo olsiano (coação e/ou incentivo seletivo) colaborou para isso. Já 
os grupos corporativos clássicos só conseguiram equacionar o 
problema mediante a intervenção do Estado, ao custo inescapável 
de perda de autonomia. 

Quanto à forma de representação de interesses, verifica-se que 
cada um dos padrões de interação o faz segundo diferentes figuri¬ 
nos. Enquanto a representação de interesses poliárquicos é plural, 
ela é um monopólio de jure, no corporativismo clássico, e um 
oligopólio de fato no neocorporativismo. Isso significa que em 
princípio não existem barreiras à entrada no jogo político, em 
interações poliárquicas, os interesses só podem manifestar-se atra¬ 
vés de um número limitado de organizações, em interações 
neocorporativas, constituindo-se essas organizações em barreiras à 
entrada de novas instituições representativas, e é, no corporativismo, 
legalmente impossível a qualquer interesse fazer-se representar 
senão através da organização depositária da delegação estatal. 

Finalmente, todos os três padrões de interação admitem a 
escolha de estratégias que definem quer um jogo de soma zero 
(interações poliárquicas raramente), quer um jogo de soma variá¬ 
vel. A relevância desta comunalidade entre três padrões razoavel¬ 
mente diferentes quanto a outros aspectos ficará clara quando 
descrevermos um quarto modelo interativo ainda não esclarecido 
o modelo predatório ou de rent-seeking. É indispensável, neste 
passo, uma observação da maior importância. Os três modos de 
interação governo-sociedade não implicam nenhum modelo 
subjacente de evolução histórica. É certo que, em diferentes perío¬ 
dos, terá talvez havido predominância de um em relação aos outros, 
no conjunto das múltiplas interações entre o Estado e a sociedade. 
O que evolucionariamente se pode considerar, porém, é que todas 
as sociedades abertas contemporâneas desenvolvem interações ao 
longo de todos os três padrões descritos, e também conforme o 
quarto, que o será. Não obstante a exuberância das interações de tipo 
poliárquico nos Estados Unidos, por exemplo, investigações recen¬ 
tes revelam a emergência do padrão neocorporativo. E o mesmo 
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vale em relação ao Canadá e a vários outros países de estirpe 
predominantemente poliárquica. Os dois modelos desviantes do 
otimismo poliárquico — o corporativismo e o neocorporativismo 
— remetem a formas de interação entre o Estado e a sociedade tendo 
em vista a alocação relativa dos bens gerados no processo produtivo 
pelos participantes da interação ou, altemativamente e em tempos 
de recessão, a distribuição ponderada dos sacrifícios a serem feitos, 
conforme a capacidade reivindicatória de cada grupo e as compen¬ 
sações porventura garantidas pelo poder público. Eventualmente, 
face a um conflito mais intenso por uma redistribuição dos bens 
disponíveis, as posições relativas dos diversos grupos serão altera¬ 
das e o ordenamento social sofrerá modificações de maior ou menor 
monta. Quando o conflito distributivo assume uma das primeiras 
formas descritas, diz-se que o jogo em curso é de soma variável, e 
que é de soma zero quando há redistribuição absoluta de riqueza. 
Em qualquer caso, e em qualquer dos dois modelos, o conflito e o 
jogo se desenrolam entre agentes integrados no e pelo processo 
produtivo. 

Padrão interativo completamente distinto é aquele denomina¬ 
do de "predatório" ou de rent-seeking. Neste caso, o investimento 
dos agentes em busca de apropriar renda nada tem a ver com o 
processo produtivo, mas tão-somente em atividades de lobbing, de 
corrupção ou de aquisição de recursos descartáveis para efeito de, 
via legislação de algum tipo, e não de produção, obter-se transferên¬ 
cia de renda de algum grupo para outro. Traduzo rent-seeking por 
predatório porque tal atividade, quando bem-sucedida, nada mais 
faz do que transferir renda de um grupo para outro — portanto o que 
um grupo ganha é o que o outro perde e por isso é de soma zero 
e, quando fracassa, simplesmente dissipa os recursos investidos na 
obtenção de normas e leis que permitiriam a transferência de renda, 
e neste caso instaura um jogo de soma negativa. 

Se comparado aos modelos anteriores, em relação às três 
questões estruturais, observa-se que, em relação ao problema da 
ação coletiva, o modelo predatório encontra-se em posição bem 
mais favorável do que todos os demais pois, ou bem tem como 
agente um pequeno grupo que, por definição, não encontra dificul¬ 
dade para articular a ação coletiva, ou bem algum subgrupo do 
grupo é privilegiado no sentido de que o investimento necessário 
para a obtenção de legislação que dê acesso à renda é simultanea¬ 
mente irrisório face aos recursos disponíveis do subgrupo e cria uma 
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expectativa de apropriação de renda extremamente desproporcio¬ 
nal em relação ao desembolso realizado. 

O modo de representação de interesses, neste modelo, é o de 
um monopólio de fato. Por exemplo, nenhum outro grupo que o dos 
exportadores de soja, que não detém o monopólio de jure da 
representação, foi capaz de obter e eventualmente alterar a estrutura 
de subsídios a esta atividade. Quanto ao tipo de jogo envolvido 
nesta interação entre governo e sociedade ou é de soma zero, pura 
transferência de renda, ou de soma negativa, puro desperdício. 

Nas sociedades industriais modernas, complexas, é sem dúvi¬ 
da o modelo predatório a fonte principal de gestação regulatória; 
por isso mesmo a regulação, criando com freqüência privilégios, 
benefícios setoriais sem contrapartida produtiva e barreiras à entra¬ 
da, protege o grupo de rent-seeking de seus potenciais competidores 
na sociedade. Por outro lado, arma a burocracia correspondente de 
recursos legais para extrair, dentro da mesma lógica predatória, 
exercendo o monopólio de aplicação da norma regulatória, parte da 
renda auferida pelo setor regulado. Não é por outra razão que a 
expansão da atividade regulatória do Estado se dá preferencialmen¬ 
te por via administrativa, antes que legislativa, preservando-se os 
casuIos burocráticos do escrutínio da opinião pública. E as conse- 
qüências do divórcio entre o processo parlamentar-legislativo e o 
burocrático foram mencionadas no capítulo anterior. Nem é surpre¬ 
sa, por outro lado, que a proliferação de agências regulatórias se 
intensifique em períodos autoritários. 

Reduzir o número de normas e regras que condicionam o 
comportamento da sociedade é, em tese, um objetivo saudável. 
Entretanto, seria funesto supor que a total inexistência de normas, 
e de regulações, daria lugar ao surgimento de uma sociedade 
completamente livre. No próximo capítulo observaremos como 
funciona o que existe de poliarquia no Brasil contemporâneo, após 
quase sessenta anos de ação coletiva coordenada pela via de 
regulação, e que sistema institucional foi assim gerado. 
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Apêndice sobre jogos 


Evitando o formalismo que for desnecessário, descrevo a seguir, em 
prosa, e ilustrando com tabelas de fácil intuição, os três jogos 
principais aludidos no capítulo II. 

O primeiro e mais famoso deles, o Dilema do Prisioneiro, 
supõe um enredo no qual dois criminosos, presos, porém não em 
flagrante, e que estão incomunicáveis, recebem separadamente a 
seguinte proposta. Caso um deles traísse o companheiro, confessan¬ 
do o crime de ambos, e o companheiro não confessasse, o primeiro 
receberia a pena mais baixa e o segundo a mais elevada de todas; e 
o mesmo valeria, reciprocamente, para o segundo prisioneiro. Caso 
ambos não confessassem, receberiam a pena mais branda possível 
para ambos. E, finalmente, caso ambos confessassem receberiam 
a pior pena possível para ambos. Por ordem decrescente de prefe¬ 
rência, o que ambos gostariam de receber seria: 1, 2, 3, 4 
correspondendo à confissão solitária, à dupla não-confissão, à 
dupla confissão e à não-confissão solitária. A tabela reproduz as 
alternativas (C = coopera com o amigo; NC = não coopera). 


Dilema do Prisioneiro 
Jogador A 


Jogador B 


C NC 


c 

3,3 

1,4 

NC 

4,1 

2,2 


NC de A +NC de B leva a (2,2), que é a pior solução possível 
para ambos, enquanto C de A + C de B levaria a (3,3), que seria a 
melhor solução possível para ambos. Sendo maximizadores, a 
estratégiaNC é dominante para cada um em separado (4,1 para cada 
um), mas a soma de ambos, como se viu, produz o pior resultado 
para os dois, em conjunto. 
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O Jogo da Galinha ( Chicken game ) possui um ponto que 
maximiza o interesse dos dois jogadores (caso cooperem entre si), 
mas não é estável porque, se um dos jogadores trair, obterá vanta¬ 
gens com isso sem que o outro possa retaliar. A retaliação levaria o 
"traído" a uma posição ainda pior do que conformar-se à traição. A 
tabela abaixo ilustra o caso com a mesma ordem de preferência já 
descrita. 


Jogo da Galinha (Chicken game) 


C 

Jogador B 

NC 


Percebe-se que da posição cooperativa (3,3), se o jogador A 
fugir da cooperação ele passará a receber 4 (a primeira entrada 
refere-se sempre ao jogador ao lado da tabela e a segunda refere-se 
ao jogador acima da tabela), aumentando de 1 seus ganhos, enquan¬ 
to o jogador B descerá de 3 (primeira cela, correspondendo a C + C) 
para 1. Se o jogador B passar, retaliando, para NC, o resultado 
(NC + NC) será 0,0, ainda pior para ele, embora também atinja o 
"traidor". Racionalmente, é preferível para B aceitar a traição já que 
1 é superior a 0. 

Jogo da Segurança Mútua 

Igual ao "Jogo da Galinha", só que a retaliação é possível, 
prejudicando o "traidor" inicial. Por isso não há incentivo para 
nenhum dos jogadores trair o outro. Eis a tabela: 


Jogador A 

C NC 



AÇÃO COLETIVA E POLÍTICA REGULATÓRIA 


75 


Jogo da Segurança Mútua 


C 


Jogador B 

NC 


SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS, DO CAPÍTULO II 
ALÉM DAS CITADAS NAS NOTAS 

1) Anatol Rapoport, Melvin Guyer e David Gordon, The 2x2 Game, Ann 
Arbor, The University of Michigan Press, 1976. Clássico e exaustivo 
exame de todos os jogos 2 x 2, ou seja, com duas opções para cada 
jogador. 

2) George Tsebelis, Nested Games — Rational Choice in Comparative 
Politics, Berkeley, The University of Califórnia Press, 1990. 


Jogador A 

C NC 
















III - FRONTEIRAS DO ESTADO MÍNIMO — 
INDICAÇÕES SOBRE O HÍBRIDO 
INSTITUCIONAL BRASILEIRO 


Em meio à primavera de 1991, experimentados analistas políticos 
antecipavam iminente ingresso do país em séria crise de 
governabilidade. Dos sete choques econômicos, compreendendo 
três reformas monetárias e quatro congelamentos de preços, aos 
quais a sociedade brasileira estivera exposta desde 1985, dois 
choques, uma reforma monetária e dois congelamentos foram 
produzidos, aos sobressaltos, durante os primeiros 18 meses da 
presidência Collor de Mello. O saldo desse turbulento estilo de 
decisão política, ao final do mesmo período, incluía sete derrotas no 
Supremo Tribunal Federal, algumas outras no Congresso, inflação 
recalcitrante, medíocre implementação e prático abandono da anun¬ 
ciada reforma administrativa, recessão econômica, deterioração 
salarial e, por fim, um dos mais catastróficos desempenhos empre¬ 
sariais após a Segunda Guerra Mundial. 

O nervosismo do governo face aos obstáculos encontrados e 
ao reconhecimento de alguns de seus equívocos reflete-se na 
instabilidade da equipe governamental. Relativamente ao primeiro 
escalão, por exemplo, e mesmo não computando a substituição de 
Joaquim Roriz, que se deu por motivo de desincompatibilização 
para fins eleitorais, o governo já obtivera a colaboração de 14 
ministros, para nove ministérios civis, com um índice de estabilida¬ 
de ministerial de 0,64 (máximo valor igual a 1), que se converterá 
em 0,19 ao final do governo, caso a taxa de substituição permaneça 
a mesma. Se assim for, o governo Collor de Mello só terá sido menos 
instável que o de João Goulart, de toda a galeriade presidentes desde 
Eurico Gaspar Dutra. 1 O cenário da ingovemabilidade, portanto, 


1 O índice de estabilidade ministerial leva em conta número de ministros, ministérios e du¬ 
ração de governo para efeito de obter a média de duração dos ministros. Esta média é toma¬ 
da como proporção do máximo valor que deveria obter, caso a estabilidade fosse total. Usei 
este índice pela primeira vez em Sessenta e quatro—Anatomia da Crise, SP, Edições Vér¬ 
tice — Iuperj, 1986. 
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alimentava-se de sólido cotidiano, sem necessidade de qualquer 
hipérbole paranóica. Contudo, que propriedades específicas distin¬ 
guem uma crise de governabilidade de uma crise ministerial ou de 
uma crise cambial? 

O conceito e, ainda mais, o temor de uma "crise de gover¬ 
nabilidade" datam de meados da década dos 60, quando a euforia 
provocada pela descolonização e democratização ocorridas nos 
anos 50, na África e nos países em desenvolvimento em geral, foi 
substituída pela frustração com sucessivas recaídas autoritárias — 
civis e militares —, em considerável número de países africanos, 
asiáticos e latino-americanos. À medida que aumentava o número 
de nações independentes, admitidas pela ONU, maior era o cresci¬ 
mento relativo do número de sistemas autoritários, se comparado ao 
das poliarquias (que, como já se viu, é o conceito moderno de 
democracia), observando-se até mesmo a diminuição absoluta do 
número destas últimas. Recenseamento recente informa que o 
número de poliarquias havia aumentado de 25 para 36, entre as 
décadas 40-49/50-59, enquanto o das não-poliarquias, nos mesmos 
períodos, de 50 para 51; mas já na década subseqüente, 60-69, as 
não-poliarquias passavam a 79, enquanto o número total de 
poliarquias não ultrapassava quarenta. Ainda pior, na década de 70 
o contingente de democracias diminuiu para 37 e o de sistemas 
autoritários aumentou para 84. Hoje, o pêndulo favorece outra vez 
as poliarquias, mas crises de governabilidade em algumas regiões 
do Leste europeu suscitam apreensão quanto ao futuro próximo de 
alguns países. 2 

Tecnicamente, a literatura especializada consagrou um signi¬ 
ficado razoavelmente preciso para o conceito de "crise de gover¬ 
nabilidade": essencialmente, trata-se da incapacidade de resposta 
governamental face a alguma forma de excesso exercida sobre o 
governo. Analisando a crise política do Paquistão, em 1965, Karl 
von Vorys identificava limitações na capacidade de coerção do 
governo, face a crescente insatisfação e demandas, em momento em 
que sua capacidade de persuasão era mínima. 3 Na mesma época, 
praticamente toda a literatura sobre desenvolvimento político, e em 
particular Samuel Huntington em seus estudos sobre governos 
pretorianos, apontava o excesso de demandas sociais como fonte 

2 Os dados encontram-se em Robert Da hl, Democracy and its C ritics, New Haven, YaleUniv. 
Press, 1989, p. 240. 

3 Karl von Vorys, PoliticalDevelopment inPakistan, Princeton, Princeton Univ. Press, 1965. 
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segura de ingovernabilidade. Excesso de demandas relativamente à 
capacidade governamental de processá-las e respondê-las, na déca¬ 
da dos 70, a pior década para a democracia pós-Segunda Guerra, 
remetia ao núcleo de significação do conceito de "ingoverna¬ 
bilidade"? 

O denominador comum das reflexões sobre ingovernabilidade 
consiste em localizar excessos, do lado da sociedade, e carências, 
incapacidades, por parte do governo ou do Estado. Em conseqüên- 
cia, antever ou diagnosticar crise de governabilidade, no Brasil, 
equivale a imaginar o governo assediado por acúmulo de demandas, 
cobranças e reivindicações que ultrapassam consideravelmente sua 
capacidade de resposta. Embora plausível e dotada de certa veros¬ 
similhança, a crise de governabilidade anunciada inverte pesos e 
medidas. Suspeito que uma das principais fontes das dificuldades 
governativas encontra-se justamente no híbrido institucional que 
associa uma morfologia poliárquica, excessivamente legisladora e 
regulatória, a um hobbesianismo social pré-participatório e 
estatofóbico. 

Se existe alguma coisa em excesso no país, com efeito, não é 
demanda, mas regulação, leis, comandos, diretrizes, planos, a partir 
da matriz fundadora instaurada na década de 30. Viola-se aqui uma 
espécie de princípio de optimalidade jurídica: em primeiro lugar, 
produzindo-se legislação sem demonstrar que o comportamento 
espontâneo dos indivíduos, submetidos a regras não escritas, é por 
demais incerto como garantia de ordem social — de onde se segue 
o "confinamento" regulatório da cidadania; em segundo lugar, 
mesmo quando a legislação previne algum malefício virtual, com 
freqüência ela o faz gerando extemalidades que comprometem 
aspectos positivos da situação ex-ante, de tal modo que o resultado 
final é, no agregado, pior do que a situação original. Viola-se, 
finalmente, o princípio da credibilidade da lei, que é o que permite 
o planejamento individual de cada vida privada e de cada investi¬ 
mento social de médio e longo prazos. 5 


4 Samuel Huntinglon ,Polilical Order in Changing Societies, New Haven, Yale Univ. Press, 
1968; Michel Crozier, Samuel Huntington, Joji Watanuki, The Crises of Democracy, NY, 
New York Univ. Press, 1975, S. Huntington, American Folitics— thePromiseof Dishar- 
mony, Cambridge, Harvard Univ. Press, 1981. Neste último livro Huntington argumenta 
que instabilidade pode"resultar até mesmo de um excesso de consenso. 

5 Remeto aqui a Bruno Leoni, Freedom and the Law, Los Angeles, North Publishliig, 1972 
(1961), particularmente pp. 13 e 91. 
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Este formalismo poliárquico, todavia, assenta-se sobre uma socie¬ 
dade que, plural embora quanto à multiplicidade dos grupos de interesse, 
é essencialmente hobbesiana, por isto que suas características poliárquicas 
correspondem a pouco mais do que minúscula mancha na turbulenta 
superfície do país. É certo que os grupos de interesse se multiplicam, mas 
não mobilizam senão ínfima parcela dos "interessados". O pertendmento 
a múltiplas associações que, conforme a doutrina, impediria o agravamen¬ 
to dos conflitos, não existe ou, se existe, é insuficiente como redutor da 
hostilidade intergrupos. 

Não obstante, a sociedade brasileira, tal como retratada em seu 
próprio depoimento, encontrar-se-ia entre as mais pacíficas do 
planeta. Isto porque o indivíduo isolado, não-poliárquico, pobre em 
laços de congraçamento social, prefere negar o conflito a admitir 
que seja vítima dele. Por isso a poliarquia brasileira restringe-se a 
pequena mancha institucional circunscrita por gigantesca cultura 
da dissimulação, da violência difusa e do enclausuramento indivi¬ 
dual e familiar. Aqui a avalanche regulatória do Estado não chega, 
ou não tem vigência, e a institucionalidade é outra, muito diversa da 
arquitetura elaborada ao longo do primeiro governo Vargas e 
regulada desde então. É este híbrido que faz com que o governo 
governe muito, mas no vazio — um vazio de controle democrático, 
um vazio de expectativas legítimas, um vazio de respeito cívico. 
Nem por isto, todavia, o país é caótico ou ingovernável; apenas, como 
se verá, existem soberanias concorrentes e o governo é múltiplo. 

1 

Define-se poliarquia, sucintamente, por elevado grau de institucio¬ 
nalização da competição pelo poder (existência de regras claras, 
públicas e obedecidas) associado a extensa participação política, só 
limitada por razoável requisito de idade. A coexistência de ambas as 
dimensões supõe, minimamente, a garantia dos direitos clássicos de 
associação, liberdade de expressão, formação de partidos, igualdade 
perante a lei e, afinal, controle da agenda pública. 6 Historicamente, 
estas foram as condições necessárias para a emergência de sólidas 
poliarquias: continuado processo de acumulação material, induzin¬ 
do ou associado a elevado grau de urbanização, sobre os quais se 

6 A referência clássica é, claro, Robert Dah\,Polyarchy, New Haven, Yale Univ. Press, 1971. 
Dahl, Democracy, cit, refraseia mas não altera substancialmente a teoria. 
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ergue uma sociedade complexa, interdependente, segregando gru¬ 
pos de interesse que, por si mesmos e através de sistemas partidários 
efetivos, limitam-se mutuamente, controlam o governo e fabricam 
políticas públicas. 

Não obstante o quase abusivo esquematismo da exposição, 
acredito que a estrutura delineada permite imaginar a complexidade 
da elaboração que a sustenta. Por outro lado, esse mesmo 
esquematismo tornará mais fácil verificar passo a passo em que 
medida o Brasil vem preenchendo os requisitos para a emergência 
e eventual consolidação de uma ordem poliárquica, não obstante a 
herança corporativista. Em primeiro lugar, a acumulação material. 

E suficientemente conhecido, e merecidamente comemorado, 
o fato de que o desempenho econômico brasileiro prenunciava o 
surgimento de mais um país bem-sucedido industrialmente, a 
persistirem as taxas de crescimento prevalecentes após a recupera¬ 
ção de meados dos anos 30. Com efeito, se em 1939 o PIB per capita 
brasileiro era praticamente igual ao de Honduras (196 e 195 dólares, 
respectivamente, a preços de 1970), em 1976 a diferença a favor do 
Brasil já alcançava cerca de duas vezes e meia. Longos períodos de 
substancial crescimento econômico foram freqüentes durante as 
últimas cinco décadas. E entre 1965 e 1980, por exemplo, o Brasil 
experimentou uma taxa média de crescimento anual do PIB da 
ordem de 8,8%7 

Cumpriu-se o requisito de acumulação e, tal como requer a 
doutrina, associada a intensa urbanização, sobretudo após 1960, 
caracterizando-se ademais aquele desempenho econômico por sen¬ 
sível diferenciação produtiva e diversificação social. E isto que está 
retratado nas tabelas 1 e 2 a seguir. Os valores para São Paulo são 
incluídos com o objetivo de assinalar alguns dos pontos mais 
longínquos a que chegaram os processos considerados. 


7 A série que permite a comparação com Honduras encontra-se em Cepa Cadernos Estatís¬ 
ticos, Serie Historias delCrecimiento de América Latino, Santiago.do Chile, 1978. Para as 
taxas médias de crescimento recente, ver World Bank, World Development Report 1990, 
Oxford University Press, 1990, tabela 2, Growth of Production, pp. 18U-181. 
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Tabela 1 

Evolução da População Urbana — 1940-1980 

% 


Urbanização 

1940 

1960 

1980 

Brasil 

31,2 

44,7 

67,6 

São Paulo 

44,1 

62,6 

88,6 


Fonte: IBGE, Censos demográficos. 


Tabela 2 

Distribuição Setorial da PEA — 1940-1980 

% 


Industrialização + 
mudança na 
estrutura ocupacional 

1940 


1960 


1980 


Brasil 

S. Paulo 

Brasil 

S. Paulo 

Brasil 

S. Paulo 

Primário 

65,9 

55,8 

53,9 

32,4 

29,9 

12,5 

Secundário 

10,4 

15,8 

12,9 

23,6 

24,4 

38,0 

Terciário 

19,9 

24,7 

27,4 

36,6 

36,7 

40,2 


Fonte: IBGE, Censos demográficos. 


O conjunto de tabelas é consistente e auto-explicativo. Quais 
são as inferências que autorizam? Em trajetórias democráticas bem- 
sucedidas, a maturidade da infra-estrutura poliárquica — acumula¬ 
ção e diversificação produtiva, mais diferenciação social — deve, 
conforme a doutrina, tornar muito provável a constituição de uma 
sociedade plural, afluente em movimentos de ação cooperativa 
associados à constituição de novos grupos de interesse. De algum 
modo, como aliás se viu no capítulo II, os problemas da ação 
coletiva são superados. Este estágio de reordenamento também não 
está ausente da trajetória brasileira, durante as últimas seis décadas 
aproximadamente, como o comprovam as evidências disponíveis 
para as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 
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Tabela 3 

Associações civis criadas na cidade de São Paulo, por década 


Década 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1980 

N° de associações 51 237 288 464 996 1.871 2.553 


Obs.: 1980 = até 1986. 

Fonte: Cartório de Registro Civil. 

Distribuindo as associações por 32 categorias ("desportivas, 
"culturais", "beneficentes" etc., e mais uma residual denominada 
"outras"), e acompanhando os números ao longo dos anos, observa- 
se razoável estabilidade no perfil de mobilização organizacional. 
Ou seja, se o maior número de associações criadas na década de 
1920 se enquadrava na categoria "desportivas", esse primeiro lugar 
repete-se nas décadas de 1930,1960, 1970 e 1980. 

Tal estabilidade agregada deve, entretanto, ser investigada mais 
detidamente. Embora o número de associações desportivas apareça 
em primeiro lugar nas décadas de 1920 e de 1980, sessenta anos 
depois, esses mesmos números correspondem a 38,8% de todas as 
associações criadas na década de 20 e apenas a 16,7% das registradas 
na década de 80. Sociologicamente é possível inferir que, se pluralismo 
social quer dizer quebra de monopólio organizacional, foi precisa- 
mente isto o que ocorreu no país, ao longo das últimas seis décadas, 
simultaneamente à expansão infra-estrutural da poliarquia. 

Entretanto, a diversificação é apenas um dos aspectos da 
engenharia institucional em curso. A velocidade da diversificação 
organizacional é indicador ainda mais relevante do macroprocesso 
simultâneo de estruturação/desestruturação. Medida simples desse 
ritmo revela que, de todas as associações criadas na cidade de São 
Paulo e periferia, entre 1920 e 1986, 68,2% foram criadas nos 16 
anos compreendidos entre 1970 e 1986. 

Observe-se ainda que, das 31 categorias, 15, 50% delas, 
contêm um número de associações de criação igualmente recente, 
alcançando uma porcentagem acima de 68,2%. Em outras palavras, 
vasta maioria das associações-membros de metade das categorias 
organizacionais paulistanas é recentíssima, resultado de uma 
mobilização impulsionada pelo reordenamento social das últimas 
décadas. Quais são essas categorias associativas e quais são as 
porcentagens? Eis a listagem: 


1 
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Comunitárias - 97,6 (primeira mais jovem). Ou seja, do total de 
associações comunitárias criadas em São Paulo, desde 1920,97,6% 
delas foram criadas entre 1970 e 1986. Todas as demais porcenta¬ 
gens devem ser lidas da mesma maneira. 

Profissionais de saúde - 92,5 (segunda mais jovem) 

Moradores - 90,7 (terceira mais jovem) 

Advogados - 88,1 (quarta mais jovem) 

Deficientes - 82,6 (quinta mais jovem) 

Professores - 81,8 (sexta mais jovem) 

Pais, mestres, alunos - 81,3 (sétima mais jovem) 

Artistas - 79,1 (oitava mais jovem) 

Médicos - 77,3 (nona mais jovem) 

Empresas, firmas - 77,0 (décima mais jovem) 

Indústrias -12>, 6 (111 mais jovem) 

Recreativas - 71,8 (12 a . mais jovem) 

Trabalhadores não-manuais - 70,4 (13 a mais jovem) 
Trabalhadores manuais - 70,2 (14 a . mais jovem) 

Funcionários públicos - 69,7 (15 a mais jovem) 


Desta lista decorrem algumas observações importantes. Em 
primeiro lugar, das três principais categorias organizacionais, 
("desportivas", "beneficentes", "recreativas") só uma ("recreati¬ 
vas^') atinge uma porcentagem acima do valor de 68,2% para o 
período 1970-1986. Acampeoníssima "desportivas" alcança 65,6%, 
enquanto as associações beneficentes (segundo lugar) alcançam 
56,0%. Além disso, das 15 que estão acima daquele valor de 68,2%, 
só três ("comunitárias", "moradores" e "recreativas") são de inte¬ 
resse geral e, juntamente com mais duas ("deficientes" e "pais, 
mestres e alunos"), não são ocupacionais. Ou seja, das 15 catego¬ 
rias organizacionais de mobilização recentíssima em São Paulo, 
dez são ocupacionalmente definidas. Por fim, é pertinente assinalar 
que o padrão mobilizacional revela os seguintes "novos" atores 
organizacionais: empresários, trabalhadores, profissionais liberais 
(classe média não estatal) e burocracia. 

Os dados relativos ao Rio de Janeiro, embora cubram período 
um pouco menor, não discrepam do que ocorreu em São Paulo. 
Entre 1946 e 1987 criaram-se 5.755 associações civis nãcidade do 
Rio de Janeiro com a seguinte distribuição numérica por décadas: 
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Tabela 4 

Associações civis criadas na cidade do Rio de Janeiro, 
por décadas 


Décadas 

46/50 

51/60 

61/70 

71/80 

81/87 

N° de associações 

188 

743 

1.093 

1.233 

2.498 


Fonte: Cartório de Registro Civil. 


Replicando a tendência paulista, 65% das associações foram 
criadas entre 1971 e 1987. Repetindo procedimento anterior e 
selecionando as categorias que tiveram 65% ou mais de associações 
criadas nesse período, encontra-se a seguinte distribuição: 


Comunitárias 90,7% 

Moradores 85,3% 

Profissionais de saúde 83,0% 

Criadores 81,0% 

Advogados 76,2% 

Religiosas 75,5% 

Indústrias 71,0% 

Proprietários 70,4% 

Deficientes 68,4% 

Trabalhadores não-manuais 67,2% 

Médicos 66,7% 

Empresas, firmas 66,4% 

Funcionários públicos 66,1% 


Acrescente-se que, do total de associações de trabalhadores 
manuais criadas desde 1946,63,0% (dois pontos percentuais abaixo 
do limite inferior aqui arbitrariamente adotado) também foram 
criadas entre 1971 e 1987. E, outra vez, número muito pequeno de 
tipos de associação são de interesse geral (comunitárias e morado¬ 
res), os quais, somados às associações religiosas e de deficientes, 
são as únicas não ocupacionais. 

Assim, entre 1970 e 1986/87, em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, a dinâmica do sistema brasileiro deu origem à organização 
de grupos de proprietários, criadores, industriais, profissionais 
liberais, trabalhadores manuais, trabalhadores não-manuais e de 
funcionários públicos. A título de completude, vale acrescentar que 
foram fundados 9.118 sindicatos no Brasil, entre 1900 e 1988 (88 
anos), dos quais 64,0% o foram entre 1960-88 (28 anos). Do total 
de sindicatos criados em todo o período, 51% são urbanos e destes 
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31,5% são sindicatos de empregadores e 53,0% de empregados. 
Corroborando a tendência para a aceleração mobilizacional con¬ 
temporânea, 38,2% do total de sindicatos de empregadores urbanos 
foram criados entre 1960-88, enquanto a cifra correspondente para 
os sindicatos de empregados urbanos corresponde a 41,4%. 

Os dados relativos à área rural são ainda mais espetaculares. 
Do total de 1.751 sindicatos de empregadores rurais (39,0% do total 
de sindicatos rurais), 71,0% foram criados entre 1960-88, enquanto 
dos 2.732 sindicatos de empregados rurais criados entre 1900 e 
1988 nada menos de 96,0% o foram entre 1960-88. Em aparência, 
a vaga mobilizacional poliárquica conseguiu, finalmente, incorpo¬ 
rar os trabalhadores do campo à arena pública. 8 

Se todos são iguais enquanto demandantes, nem todos o são, 
porém, enquanto capazes de extrair legislação que atenda a suas 
demandas. A emergência de uma sociedade plural não equivale, 
obviamente, à instituição de uma sociedade igualitária. Nem é este 
o suposto da doutrina. Existe uma hierarquia de demandas que, 
quando o governo é estritamente neutro, tende a se reproduzir no 
padrão das políticas públicas adotadas. E isto, em particular, quan¬ 
do a lógica da competição eleitoral favorece o estabelecimento de 
uma relação de natureza clientelística entre o representante e o 
representado. A caracterização da "oferta" de políticas não deve ser 
feita, entretanto, antes de se observar a dimensão eleitoral da 
poliarquia brasileira. 

Ao se introduzir o tema do eleitorado verificamos que também 
aqui o requisito poliárquico foi plenamente satisfeito. Entre 1945 e 
1966 o eleitorado brasileiro aumentou 199,0% para um crescimento 
populacional de 82,0%. Nos vinte anos subseqüentes (1966-86), a 
população cresceu 62,0%, enquanto a explosão participativa (acom¬ 
panhando a complexidade organizacional antes descrita) produzia 
uma expansão do eleitorado da ordem de 209,0%. Em síntese, o 
eleitorado que correspondia a 16,0% da população, em 1945, 
passou a 25,0% dela, em 1962, e finalmente a 51,0%, em 1986. 
Serão esclarecedoras, aqui, algumas comparações internacionais. 

Em 1982, o eleitorado brasileiro era inferior apenas aos do 
Japão, Estados Unidos, índia e Indonésia, e somente São Paulo, 
com seus 13 milhões de eleitores, na mesma data, praticamente 


Os dados encontram-se em FIBGE, Sindicatos, vol. 1, indicadores sociais. Departamento 
de Estatísticas e Indicadores Sociais, Rio de Janeiro, 1987. 
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igualava-se à soma dos eleitorados da Bélgica, Dinamarca, Finlân¬ 
dia, Noruega e Suíça. 

A média do crescimento do eleitorado brasileiro, entre 1945 
e 1982, excluindo-se 1958, foi de 31,2% a cada eleição legislativa 
federal. Para São Paulo essa média foi de 28,7% e a do Rio de 
Janeiro, 31,2%. Em projeção aproximada, isto significa que São 
Paulo terá em tomo de 48 milhões de eleitores no ano 2002, 
contingente que deverá ser inferior somente aos de Alemanha, 
Japão, Estados Unidos, índia e Indonésia.Um mercado consumidor 
de propostas políticas sem equivalente na maioria das democracias 
européias é, pois, forte tentação para políticas econômicas e sociais 
de curtíssimo prazo, seguidas de retração. O perigo do processo de 
stop-and-go encontra nesse ciclo uma de suas raízes, ao lado do 
sistema de grupos de interesse. 

Mas o esboço da face poliárquica brasileira requer ainda 
averiguar se é verdade que: 

a) a expansão da participação eleitoral refletiu-se efetivamen¬ 
te em dinâmica partidária competitiva; 

b) a organização extrapartidária da sociedade (participação 
em sindicatos e associações), já apontada, replica as relações entre 
educação, renda e participação, encontradas em outras poliarquias. 

A resposta à primeira indagação encontra-se na tabela a seguir, 
que informa o número de partidos parlamentares efetivos, indepen¬ 
dente do número, sempre inflacionado, de legendas nominais: 9 

Tabela 5 

Número de partidos parlamentares efetivos (Câmara Federal) 
(índices de Laakso-Teegapera (N) e Molinaro (NP) 

1945/47 1950 1954 1958 1962 1966 1970 


N 1 4,1 4,6 4,5 4,5 1,8 1,7 



Fontes: Tribunal Superior Eleitoral, Dados estatísticos, Boletim, Câmara dos Deputados, 
Centro de Documentação e Informação. 


9 0 índice de número de partidos efetivos (N) foi proposto por MarkkoLaakso e ReinTeega- 
pera em "‘Effective’ Number of Parties: A masure with Applications to Western Europe", 
ComparativePoliticalStudies, 12, n° 1 (abril 1979) e é igual aN = l^onde Fé o índice 
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Observa-se que, mesmo durante o período de competição 
constrangida (1966-1978), o eleitorado não deixou de insinuar suas 
nuances de preferência. De 1950 a 1966 e, depois, a partir de 1974, 
o sistema partidário brasileiro foi, e é, competitivo. 

Finalmente, como elemento derradeiro, de persuasão, as duas 
tabelas seguintes respondem à questão b e ratificam as relações que 
costumam ser encontradas em poliarquias entre renda e participa¬ 
ção (quanto maior a renda, maior a taxa de participação) e entre 
educação e participação (quanto maior a escolaridade, maior a taxa 
de participação): 10 

Tabela 6 

Filiados (sindicatos e associações) por 
classe de rendimento mensal (piso nacional de salário) 

% 


até 1/2 5,9 

+ 1/2 a 1 8,7 

+ 1 a 2 . 13,1 

+ 2 a 3 18,1 

+ 3 a 5 25,5 

+ 5 a 10 31,5 

+ 10 _37,6 


Fonte: F1BGE, Departamento de Estatísticas e Indicadores Sociais, Participação Político- 
Social- 1988, v. 2, Educação, meios de transporte, cadastro e associativismo, 1990, tabela 
4.2, p. 8. 

Tabela 7 

Filiados (sindicatos e associações) por anos de estudo 

% 


Sem educação e menos de 1 ano 12,0 

1 a 4 anos 13 3 

5 a 8 anos 16*5 

9 a 11 anos 23,4 

12 anos ou + 35 3 


Fonte: FIBGE, Departamento de Estatísticas e Indicadores Sociais, Participação Político- 
Social -1988, v. 2, Educação, meios de transporte, cadastro e associativismo, 1990, tabela 
4.3, p. 9. 


de fracionalização de Douglas Rae. O índice (NP) foi proposto por Juan Molinaro, "Counting 
the Number of Parties: An Alternative Index", American PoliticalScienceReview, aaparecer. 
A fórmula de cálculo do índice de Molinaro é NP = 1 + N ([ <í Pi 2 > — Pi 2 yp pj=) ; on( j e n 
=_L, e Pi é a proporção das cadeiras do maior partido. 

10 Sendo estas relações bastante conhecidas em sociedades avançadas e, em verdade, parte 
integral constitutiva da doutrina, este passo do argumento resumir-se-á à apresentação das 
tabelas, que são auto-explicativas. 
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Ao que parece, e por todas as evidências, os requisitos de um 
sistema poliárquico foram atendidos apropriadamente pela socie¬ 
dade brasileira. O desempenho econômico nos quarenta anos sub- 
seqüentes à década de 1940 foi espetacular e sem muitos paralelos 
na história mundial até recentemente. Esta acumulação material não 
foi vegetativa, mas diversificada, o que propiciou a geração de 
interdependências e de um pluralismo social que se manifestaram, 
graças à inexistência de inflexíveis barreiras à entrada, na multipli¬ 
cação dos grupos de interesse e na explosão participativo-eleitoral. 
A comprovação da existência de um espectro partidário de fato 
competitivo e de um estilo de comportamento social conforme 
renda e educação coroam a estruturação de um sistema que, de 
acordo com a doutrina, devia manifestar adequada capacidade de 
aprendizado diante de crises, reduzida taxa de desperdício e maior 
velocidade de recuperação após períodos de dificuldades. Por que 
tal não acontece com a poliarquia brasileira? 

A resposta encontra-se, parcialmente, no hobbesianismo soci¬ 
al poliforme que dá, por assim dizer, sustentação à precária estabi¬ 
lidade das instituições poliárquicas formalizadas. Estas mesmas 
instituições formalizadas, aliás, já revelam algumas das perversida¬ 
des operacionais das democracias mais maduras. Imagino que 
anteceder a exploração do hobbesianismo social de rápida descri¬ 
ção de alguns mecanismos de nossa poliarquia formal talvez cons¬ 
titua pedagógica introdução ao hobbesianismo mais abrangente. 
Tal é a estrutura da seção seguinte, que se inicia retomando a 
questão da "oferta" de políticas. 

2 

A "oferta" de políticas em sociedades plurais e de massa é condici¬ 
onada por dois processos principais: a) pela alteração no valor das 
posições políticas, sobretudo das posições eletivas; b) pelo grau de 
politização da sociedade. Vejamos cada um deles: 

a) Alteração no valor das posições de representação política 
O processo de "democratização" produziu conseqüências não espe¬ 
radas e nem todas benéficas. A primeira delas foi a de tornar cada 
vez mais cara a obtenção de uma posição eletiva de mando, de 
acordo com a relação posto/número de votos. Quanto maior o 
mercado de votos, e quanto maior o número de votos necessários 
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para a conquista de um posto, mais caro, em votos, o mandato, in¬ 
dependentemente do sistema de representação. Eis o coeficiente 
eleitoral em três estados da Federação, em três eleições diferentes: 


Tabela 8 

Coeficiente eleitoral para Câmara Federal — Brasil 



1950 


1962 


1982 




% 


% 


% 


coefi- 

elei- 

coefi- 

elei- 

coefi- 

elei- 


ciente 

torado 

ciente 

torado 

ciente 

torado 

São Paulo 

36.608 

(1.8) 

53.544 

(1,4) 

185.773 

(1,4) 

Rio de 







Janeiro 

25.312 

(4,0) 

41.801 

(3,7) 

112.337 

(1,8) 

Piauí 

23.268 

(10,6) 

28.106 

(8,9) 

82.068 

(8,4) 


Fonte: Superior Tribunal Eleitoral, Dados estatísticos, vários volumes. 

Verifica-se que um mandato custa extraordinariamente caro 
em sociedades de massa, urbanizadas e muito diferenciadas quanto 
a interesses — e, por isso, colocou-se o Piauí ao lado de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. Ora, por que alguém, então, desej aria "comprar" 
esse mandato? A resposta encontra-se na mudança do valor da 
política como recurso em sociedades quase-poliárquicas. Ao con¬ 
trário da política oligárquica, na qual a riqueza privada (voto 
censitário etc.) era condição para obter acesso ao poder público, a 
competição política em sociedades quase-poliárquicas é caminho 
alternativo ao mercado para a acumulação de riqueza privada. Daí 
que a participação política visando a posições seja também um 
investimento econômico, originando crescente procura por cargos 
eletivos, e não só por parte de políticos profissionais. Essa mudança 
na função privada da política intensifica a competição no mercado 
de votos, e tanto mais quanto mais extensa for a politização da so¬ 
ciedade. 

b) O grau de politização da sociedade ou, alternativamente, o grau 
de penetração do Estado na sociedade 

A politização da sociedade é função direta da penetração do Estado, 
ou vice-versa, pois que também existem processos sociais que 
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desembocam em demandas por regulação estatal. Na verdade, 
muito da demanda por políticas é estrita demanda por regulação, 
cujos determinantes escapam à presente discussão. Importa assina¬ 
lar que a função privada da política será tanto maior quanto maior 
for o comprometimento do Estado com a arbitragem e a regulação 
de conflitos e disputas, em vez de permitir que sejam resolvidos 
privadamente pelas partes. Ao mesmo tempo, o papel do Estado, 
produtor de insumos para o segmento privado, aumenta a cobiça por 
postos percebidos como lugares privilegiados de administração das 
políticas públicas (vale dizer, dos orçamentos a elas associados), e 
com enorme repercussão na vida social. 

Por efeito de elevada intervenção estatal, temos então: a) 
setores privados buscando capturar as burocracias estatais e sendo 
ao mesmo tempo delas dependentes; b) burocracias interessadas na 
manutenção dessa dinâmica; c) políticos funcionando por advoca¬ 
cia entre uns e outros. Em conseqüência, quanto maior a dependên¬ 
cia da sociedade em relação à política, maior a probabilidade de que 
os políticos se comportem em função tanto do enriquecimento 
ilícito mediante todo tipo de pagamento (corrupção) quanto de 
tentativas de ampliação das chances de "comprar" mandatos cada 
vez mais caros, via manipulação das políticas públicas das quais 
dependem alguns segmentos específicos (clientelismo), e da contri¬ 
buição de clientes a que servem (financiamento de campanhas). 

É a essa estrutura da oferta que se acopla um conjunto de 
demandas por políticas públicas, cuja composição de custos e 
benefícios sociais pode ser convenientemente tipificada conforme 
a seguinte tabela 2x2: 


Tabela 9 

Repartição de custos e benefícios por tipos de políticas 


Custos 

Concentrados Difusos 


Concentrados 

Benefícios 

Difusos 
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A tabela permite perceber, primeiramente, qual é o ideai' de 
neutralidade dos sistemas poliárquicos: produzir políticas públicas 
que se localizem na diagonal AD, como expressão liberal da 
estratificação prevalecente na sociedade. Com efeito, a cela A 
compreende uma categoria de políticas orientadas pela considera¬ 
ção de que aqueles que incorrem nos custos de uma política devem 
ser seus exclusivos beneficiários. 

Já a cela oposta e simétrica de A, D, inclui as decisões guiadas 
pelo mesmo princípio anterior, generalizado, isto é, se todos pagam 
(por exemplo, via impostos indiretos), então devem ser alcançados 
pelos benefícios da política considerada. De modo geral, incluem- 
se aqui principalmente os bens coletivos clássicos. Em ambos os 
casos, finalmente, vale o princípio da reciprocidade, ou seja, quem 
se beneficia, deve pagar. Evidentemente, trata-se de um universo 
sem externalidades, premissa não explicitada, mas crucial na teoria 
poliárquica. 

A diagonal oposta, BC, reflete os dois eixos de conflito real 
nas sociedades contemporâneas. A cela B indica políticas de subsí¬ 
dios, regulatórias perversas, de criação de barreiras à competição, 
de isenções; enfim, políticas cujo resultado final consiste na 
redistribuição de benefícios em favor de poucos, e que continuam 
ou passam a ser pagos por muitos ou todos. A cela C, outra vez 
simétrica e oposta, define políticas redistributivas em razão das 
quais segmentos específicos da sociedade estipendiam o consumo 
ou o aumento da renda de outros segmentos. Neste universo, 
claramente povoado por externalidades, o princípio de reciprocida¬ 
de não tem vigência. 

Os grupos de interesse que caracterizam as sociedades con¬ 
temporâneas com algum grau de desenvolvimento econômico 
buscam forçar o governo à opção por políticas de tipo B ou C e, 
mesmo na medida em que o Estado pretenda ser neutro, dificilmente 
suas decisões serão de tipo liberal-poliárquico, isto é, de tipo A ou 
D. As decisões governamentais tenderão antes a refletir a lógica de 
poder no mercado, quer produzindo decisões de tipo B (em cujo 
caso será ajudado por um Legislativo distributi vista, pelas razões de 
mercado político), quer produzindo políticas de tipo C, nem sempre 
por razões de justiça (e, outra vez, contando com a colaboração do 
Legislativo), seja, enfim, permanecendo imobilizado pela magnitu¬ 
de do choque entre atores poderosos e organizacionalmente bem 
equipados. É o caso, nesta última alternativa, do confronto entre 
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bem estruturados sindicatos de empregadores e de empregados cujo 
custo social é bastante elevado, medido por considerável volume de 
externalidades negativas. 11 

O funcionamento de uma ordem poliárquica gera, ele próprio, 
dinâmicas que ameaçam os fins em vista dos quais é instaurada, caso 
não se reformem os meios tradicionais pelos quais ela opera. Na 
ausência de reformas institucionais profundas, e dadas a elevada 
penetração estatal, a extensão diferenciada do mercado eleitoral e o 
intenso pluralismo organizacional, o cenário mais provável, no 
curto prazo brasileiro, é o de um sistema tendente a manter, se não 
expandir a corporativização e a rigidez tradicionais, associadas a 
políticas clientelistas localizadas e a escassa racionalidade econômi¬ 
ca e social. Ou, para ser preciso, o cenário é o da continuidade do 
que já vem ocorrendo de maneira crescente na face poliárquica do 
sistema brasileiro: abundante e contínua legislação regulatória 
dando lugar a todo tipo de ineficiências por via de subsídios, pri¬ 
vilégios, credenciamentos, além da criação de barreiras à entrada. 

Existe, contudo, um outro país, embutido neste primeiro (não 
se trata de uma dicotomia geográfica, nem social, mas institucional ) 
e que, não obstante estar inscrito em nosso cotidiano, raramente as 
pessoas se advertem para a extensão em que vivem fraturadas entre 
dois sistemas. É este segundo país e sua lógica institucional que se 
descreverão a seguir. 

Seguindo caminho inverso ao da construção poliárquica, 
inicio a descrição do hobbesianismo social qualificando os dados 
relativos à participação, em particular a participação-eleitoral. Se é 
verdade que a excludência teórica do sistema pós-45 reduzia-se à 
barreira clássica de idade e ao requisito de alfabetização — e por isso 
o crescimento do eleitorado brasileiro se deu a taxas bastante 
alvissareiras —, isto nada nos diz da disposição da cidadania, 
supostamente poliárquica, em aceitar e efetivamente participar da 
disputa eleitoral. 

A redução e a prática eliminação das barreiras à participação 
não garante automático compromisso, por parte dos detentores 
desses direitos, de usá-los perdulariamente. Com efeito, as taxas de 

11 A literatura brasileira sobre a dinâmica de grupos de interesse já é razoável, mas de 
qualidade desigual. Dois trabalhos de consulta obrigatória, entretanto, são os de Edward 
Amadeu e José Márcio Camargo, Relações entre capital e trabalho no Brasil: Percepções 
e «(«ação dos aíores sociais, Departamento de Economia, PUC/RJ, janeiro de 1991; e,dos 
mesmos autores, "Mercado de trabalho e dança distributiva", em J.M. Camargo e Fabio 
Giambiagi (orgs.), Distribuição de renda no Brasil, RJ, Paz e Terra, 1991. 
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alienação eleitoral nas eleições para a Câmara Federal (abstenção 
plus votos brancos e nulos) sempre estiveram acima de 32,0% entre 
1945 e 1986, à exceção das eleições de 45 e 58. Se é verdade que os 
52,8% de desertores, em 1970, podem ser atribuídos à guerra civil 
não declarada, então em curso, como explicar os 44,5% de eleitores 
que se recusaram a votar, de um modo ou de outro, para a Consti¬ 
tuinte de 1986, repetindo a dose em 1990, sendo estas as maiores 
taxas de alienação eleitoral depois da de 1970? 

A considerável magnitude da recusa às instituições políticas, 
partidárias e associativas, contrariamente à expectativa poliárquica, 
é repetidamente evidenciada pelos dados disponíveis. Recente 
inquérito do IBGE, suplementar à PNAD 88, provê os dados de base 
da tabela a seguir, revelando o reduzidíssimo contato entre os 
eleitores e os políticos em geral, reconfirmando embora a hipótese 
poliárquica sobre a relação entre participação e renda. Antes, 
contudo, esclareça-se que os percentuais da tabela referem-se a um 
total de 5.451.541 contatos, a partir de um conjunto de 82.514.891 
de pessoas maiores de 18 anos — quer dizer, 6,6% do universo de 
contatos possíveis, atribuindo-se pelo menos um contato político a 
cada adulto. 

Tabela 10 

Pessoas de 18 anos ou mais de idade que realizaram algum tipo de 
contato com político ou governante, por região, segundo as classes 
de rendimento mensal (Piso nacional de salário) — 1988 

% 



N 

NE 

SE 

S 

CO 

até 1/2 

4,2 

6,4 

4,4 

8,8 

5,6 

> 1/2 a 1 

5,9 

7,6 

5,1 

8,3 

6,0 

> 1 a2 

4,5 

7,3 

4,6 

8,8 

8,6 

>2 a 3 

6,3 

7,8 

5,0 

13,0 

8,7 

> 3 a 5 

5,4 

9,2 

6,5 

14,0 

11,6 

>5 alO 

8,2 

13,0 

8,5 

17,0 

16,2 

+ 10 

8,4 

17,6 

11,0 

20,0 

23,0 

Sem rendimento 

3,1 

4,7 

3,3 

4,2 

4,1 


Fonte: FIBGE, Participação político-social, vol 2, Educação, meios de transporte, cadastro 
e associativismo, Rio de Janeiro, 1990, várias tabelas. 


Tal como afirmado, e válido para todas as regiões do país, é ao 
mesmo tempo verdadeiro que, conforme suposto poliárquico, quanto 
maior a renda, maior a disponibilidade e interesse na participação 
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política, e, contrariamente ao esperado em universo poliárquico, o 
conjunto total das pessoas interagindo não corresponde senão a 
minúscula fração das interações possíveis. 

A hierarquia dos motivos que induzem ao contato parece outra 
vez conformar-se às antecipações poliárquicas e, outra vez, só 
vigem para reduzidíssimo número de poliárquicos ativos. Assim, a 
distribuição dos contatos por tipo de motivação revela o seguinte: 
61% para fazer pedido, 15% para reivindicação, 13% para reclama¬ 
ção e, em último, 11% para oferecer sugestões. Conforme o espe¬ 
rado, os sem renda ou com renda mínima não têm qualquer contato 
com políticos ou governantes, os que têm alguma renda reiteram a 
relação clientelista-patemalista, e os que possuem renda mais 
elevada preocupam-se com o interesse geral. Isto, entretanto, ainda 
se refere à fina película da interface entre a quase-poliarquia 
institucionalizada e o mundo social circundante. Nesta interface 
valem os supostos poliárquicos, sejam quais forem as motivações. 
A tabela a seguir singulariza o motivo "dar sugestões" e mostra 
como a hipótese vale para todas as regiões do país. 


Tabela 11 

Contato com políticos para dar sugestão sobre total de contatos 
por classe de renda (pessoas de 18 anos ou mais) 



N 

NE 

SE 

S 

CO 

até 1/2 

3,8 

2,2 

3,7 

5,7 

2,1 

> 1/2 a 1 

7,4 

3,6 

7,7 

7,3 

5,3 

> 1 a2 

12,0 

6,7 

7,0 

6,5 

7,7 

> 2 a 3 

13,1 

14,5 

10,2 

11,0 

11,0 

> 3 a 5 

14,5 

14,3 

12,3 

15,5 

8,0 

>5 a 10 

17,0 

21,0 

14,4 

16,1 

20,6 

> de 10 

34,6 

25,0 

28,0 

29,5 

23,4 


Fonte: FIBGE, Participação político-social, vol. 2, Educação, meios de transpor¬ 
te, cadastro e associativismo, Rio de Janeiro, 1990, várias tabelas. 


Verifica-se, que, em trinta observações (excluindo-se a pri¬ 
meira linha do total da série de 35 observações), somente quatro, as 
grifadas, transgridem a regra poliárquica segundo a qual quanto 
maior o nível de renda, maior o envolvimento visando ao interesse 
geral. O outro lado da moeda é que o número bruto de contatos com 
tal motivação foi de 589.536 contra um universo possível de mais 
de 82 milhões de contatos, e contra um universo de cerca de 5,5 
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milhões de contatos efetivamente feitos. Este resultado é exemplar 
porque se repete para todo tipo de contato, independente da íjioti- 
vação. 

O reconhecimento da representatividade dos partidos políti¬ 
cos ou associações comunitárias não é particularmente superior ao 
que se refere aos políticos e governantes, pessoalmente considera¬ 
dos. Daquele mesmo total de 82,5 milhões de adultos, 83% não são 
filiados nem a partido político, nem a associação comunitária, 
sendo a rejeição crescente conforme a renda e conforme a escolari¬ 
dade. 

Tabela 12 

Distribuição dos filiados a partidos por classe de renda 
(piso nacional de salário) — 1988 


% 

até 1/2 

15,2 

+ 1/2 a 1 

19,3 

+ 1 a 2 

19,3 

+ 2a 3 

18,0 

+ 3 a 5 

17,3 

+ 5 a 10 

14,1 

+ 10 

10,4 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 2, cit., tabela 4.8, p. 16. 

Tabela 13 

Distribuição dos filiados a partido por anos de estudo — 1988 


% 

Sem e < 1 ano 

17,9 

1 a 4 anos 

17,1 

5 a 8 anos 

13,8 

9 a 11 anos 

15,2 

12 anos ou + 

11,4 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 2, cit., tabela 4.9, p. 16. 

É importante assinalar que estas informações não contrariam 
os resultados das pesquisas eleitorais, que revelam associação 
positiva entre nível de renda e educação, por um lado, e taxa de 
participação, por outro. Os resultados que aqui aparecem — quanto 
maior a renda e a educação, menor a taxa de envolvimento —refe¬ 
rem-se especificamente a partidos políticos e não ao processo 
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eleitoral. Os dados sugerem que quanto maior a renda e o nível 
educacional, menor o envolvimento direto com partidos, nada 
permitindo inferir quanto ao envolvimento subjetivo e objetivo no 
processo eleitoral. 

A evidência é suficiente para que se postule a existência de 
uma cidadania não poliárquica — alienada eleitoralmente e refratá¬ 
ria a políticos e à participação partidária —, convivendo em interações 
de mercado e de todo tipo com a parcela poliárquica da cidadania. 
Observando, agora, as relações entre representados e organizações 
profissionais representativas, parece que alguns resultados confir¬ 
mam o esperado pela doutrina. Viu-se anteriormente (tabelas 6 e 7) 
que a filiação a sindicatos ou associações profissionais é crescente 
conforme a renda e anos de estudo. As tabelas seguintes confirmam 
a associação, agora desagregadas por regiões: 

Tabela 14 

Filiados a sindicatos ou associações por classe de rendimento 
mensal (piso nacional de salário) —1988 
% 



N 

NE 

SE 

S 

CO 

até 1/2 

2,5 

6,6 

5,0 

7,0 

2,0 

+ 1/2 a 1 

4,4 

11,2 

6,5 

11,0 

5,0 

+ 1 a 2 

10,5 

15,3 

9,5 

20,4 

11,0 

+ 2 a 3 

15,5 

20,1 

14,4 

29,0 

16,1 

+ 3 a 5 

24,1 

26,3 

22,3 

36,3 

26,3 

+ 5 a 10 

27,0 

29,0 

30,0 

40,0 

34,6 

+ 10 

29,0 

43,0 

36,0 

42,0 

40,0 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 2, cit., várias tabelas. 


Tabela 15 

Filiados a sindicatos òu associações segundo anos de estudo — 1988 

% 



N 

NE 

SE 

S 

CO 

Sem e < 1 ano 

8,0 

13,0 

11,0 

15,2 

8,1 

1 a 4 anos 

9,0 

11,6 

13,0 

17,6 

11,0 

5 a 8 anos 

14,0 

13,0 

16,1 

22,3 

12,0 

9 a 11 anos 

21,0 

21,4 

21,2 

33,4 

25,1 

12 anos e + 

36,0 

40,4 

32,3 

47,3 

50,0 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 2, cit., várias tabelas. 








98 


RAZÕES DA DESORDEM 


O comportamento poliárquico existe, com certeza, mas imerso 
em enorme bolha de alienação e indiferença, tal como demonstrado 
pelos números a seguir, que permitem relativizar as tabelas anteri¬ 
ores: das 51.732.445 pessoas ocupadas, cerca de 82,0%, algo acima 
de 42,5 milhões, não eram filiadas a sindicato ou a qualquer 
associação profissional de empregados. Nem é possível asseverar 
que maior ou menor grau de desenvolvimento econômico e social 
possa esclarecer essa fuga aos órgãos de representação profissional, 
tendo em vista a uniformidade da distribuição do fenômeno por 
região, conforme tabela abaixo: 

Tabela 16 

Filiação a sindicatos ou associações do total de pessoas 
ocupadas, por região — 1988 

% 


Brasil 18,0 

Norte 15,0 

Nordeste 15,0 

Sudeste 17,0 

Sul 23,0 

Centro-Oeste 17,0 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 2, cit., várias tabelas. 


Em suma, credibilidade institucional não é subproduto auto¬ 
mático de progresso material. É essa enorme massa urbanizada, 
envolvida pela dinâmica da acumulação econômica, sujeita a carên¬ 
cias de todo tipo, atomizada, usando com parcimônia o recurso do 
voto, indiferente aos políticos e governantes e fugindo às malhas 
organizacionais de partidos, associações comunitárias, sindicatos e 
associações profissionais, é essa mesma massa, atomizada e vítima 
de múltiplos exemplos de violência pública e privada, que justa¬ 
mente nega a existência de elevada taxa de conflito, ou que nele 
esteja envolvida. À óbvia e escandalosa ausência de capacidade 
participativa (ou motivação), e à reduzida taxa de demandas, some- 
se absoluto descrédito na eficácia do Estado, e o estratagema de 
negar ter estado envolvido em algum tipo de conflito toma-se a mais 
eficiente estratégia de preservação, por sua conta e por seus próprios 
meios, de um mínimo de dignidade pessoal. Mas, em razão disso, 
uma cultura cívica que se estrutura extralimites institucionais da 
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poliarquia, cuja expectativa quanto à eficácia elementar do Estado 
é próxima de zero, pode muito bem ser um dos elementos cruciais 
para a compreensão de sucessivos fracassos de políticas e planos 
governamentais. 

A matéria requer evidências apropriadas. Eis o que informa 
inquérito específico do IBGE: de uma população de 18 anos e mais, 
correspondendo a 82.514.891 pessoas, somente 8.641.761, equiva¬ 
lendo a 10,5% do total, reconheceram haver estado envolvidas em 
algum conflito dentre os seguintes tipos: questão trabalhista, pro¬ 
blema criminal, separação conjugal, desocupação de imóvel, pen¬ 
são alimentícia, conflito de vizinhança, conflito por posse de terra, 
cobrança de dívida, herança. E isto no período de cinco anos 
compreendidos entre outubro de 1983 e setembro de 1988. 

Se o reconhecimento de envolvimento em conflito parece 
penoso, admitir a participação em certos tipos de conflito é ainda 
mais doloroso. Observe-se a distribuição percentual dos conflitos 
reconhecidos, por tipo: 

Tabela 17 

Pessoas de 18 anos ou mais envolvidas em conflitos por tipo e 
ordem de freqüência — Brasil (outubro 83 — setembro 88) 


% 

Questão trabalhista 

18,7 

Separação conjugal 

18,0 

Problema criminal 

17,2 

Herança 

10,3 

Conflito de vizinhança 

10,2 

Cobrança de dívida 

9,1 

Desocupação de imóvel 

8,5 

Pensão alimentícia 

5,2 

Conflito pela posse de terra 

3,0 


Fonte: FIBGE, Participação político-social — 1988, vol. 1, Justiça e vitimização, Rio de 
Janeiro, 1990, tabela 1.1, p. 2. 


As quatro primeiras rubricas referem-se a pendências de 
processamento já rotinizado (à exceção da terceira) e correspondem 
a 47% do total de conflitos reconhecidos. Em contraste, conflito de 
vizinhança e posse de terra, somados e admitindo-se que se refiram 
todos a conflitos rurais, alcançam 13,2%, correspondendo a 
1.144.675 do total dos que admitiram conflito. Desagregando-se 
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aqueles que reconheceram envolvimento em conflitos, por local de 
residência, verifica-se que 1.545.236 pessoas localizavam-se em 
áreas rurais, e representavam 8,0% do total da população ruçai em 
1988. Pela ordem de freqüência de conflitos reconhecidos na área 
rural, 7,4% referiam-se a posse de terra, afetando a 0,6% do total da 
população. Na realidade, a crer na admissão dos entrevistados, há 
mais conflito conjugal nas áreas rurais (17,0%) do que de terra, e 
quase tanto quanto de vizinhança (25,0%). 

Um dos motivos para a sonegação do conflito terá a ver, 
provavelmente, com o fato de que a admissão do estado conflitual 
impõe uma decisão sobre o que fazer, e essa decisão tem custos. Três 
possibilidades surgem de imediato: não fazer nada e conformar-se 
ao papel de vítima intermitente do conflito; resolver por si mesmo 
(a própria definição do estado de natureza hobbesiano); procurar as 
instituições estatais competentes, arcando com as conseqüências. 
Ao explorarmos a incidência dos três tipos de atitudes, entre os que 
admitem a existência do conflito ou de algum problema social, 
entenderemos simultaneamente a cultura cívica da dissimulação e 
os fundamentos de uma institucionalização alternativa à poliarquia 
da legislação e códigos formais. 

Registre-se aqui, quanto aos conflitos reconhecidos pela soci¬ 
edade, que daquele total de 8.641.761 pessoas que admitiram envol¬ 
vimento em conflito, nos últimos cinco anos, somente 2.864.105 
(33,0%) confiaram a solução do último conflito à justiça. 

O mesmo descaso pelas instituições poliárquicas convencio¬ 
nais transparece nas vítimas de roubo e furto e nas vítimas de 
agressão física. Do total de 5.974.345 pessoas roubadas ou furtadas, 
entre setembro de 1987 e outubro de 1988, somente 32% (1.894.810) 
recorreram à polícia e registraram queixa. Já das 1.153.000 que se 
reconheceram objeto de agressão física, 61% também não recorre¬ 
ram à polícia. 

As funções básicas de uma poliarquia eficaz, a saber, provisão 
de segurança, proteção, previsibilidade e administração de justiça, 
não chegam a alcançar extensão considerável do universo social 
brasileiro. Não se trata aqui, porém, e isto é de extraordinária 
importância e extrema gravidade, de uma segmentação geográfica 
(Norte-Nordeste versus Sudeste, por exemplo), nem de um hiato 
explicável pela estratificação das classes ou pela distribuição de 
renda. Mostrou-se anteriormente que, quanto a partidos, associa¬ 
ções e representações profissionais, maior renda e educação, por um 
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lado, ou a ausência ou quase absoluta ausência de renda, por outro, 
estão na origem da organofobia brasileira. Os dois Brasis entrevis¬ 
tos apontam para uma dicotomia institucional, um híbrido, do qual 
participam ricos e pobres, profissionais liberais, líderes sindicais e 
empresários, em todas as regiões do país — o que passo a compro¬ 
var agora. 

Todas as pessoas que admitiram envolvimento pessoal em 
conflito de algum tipo nos cinco anos mencionados, bem como 
aquelas que se reconheceram vítimas de roubo ou furto e agressão 
física, e que não buscaram o judiciário, no primeiro caso (67%), ou 
a polícia, nos demais (68 e 61% respectivamente), foram indagadas 
sobre por que negligenciaram a utilização das instituições respon¬ 
sáveis pela lei e pela ordem no país. As respostas foram assim co¬ 
dificadas: resolveram o problema por conta própria; não quiseram 
envolver a justiça (polícia); o incidente não era importante (roubo, 
furto, agressão física, conflito criminal ou de terra podem, no Brasil, 
ser considerados assuntos de menor importância); por falta de 
provas; recorreram a terceiros ou a outras entidades; acharam que 
a justiça (polícia) não iria resolver; cabia à outra parte iniciar a ação; 
temiam represálias das outras partes envolvidas; não sabiam que 
podiam utilizar a justiça (polícia); e, finalmente, outros (vago). 
Excluindo-se as respostas por assim dizer poliárquicas — falta de 
provas, cabia à outra parte a iniciativa, ignorância da existência dos 
recursos institucionais, e a rubrica "sem resposta" — e por isso as 
porcentagens não somam 100% — obtém-se a seguinte distribuição 
para as reações dos envolvidos em conflitos (a porcentagem foi 
calculada sobre o total dos que não procuraram a justiça): 
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Tabela 18 

População presente de 18 anos e mais (1985-1988) envolvida em 
conflito por alguns tipos de reação — Brasil e regiões 

% 



Brasil 

N 

NE 

SE 

S 

CO 

Participantes em 
conflito que não 
buscaram justiça 

67,0 

60,0 

65,0 

64,0 

68,0 

67,0 

Participantes que 
resolveram por 
conta própria 

43,0 

41,0 

34,2 

42,0 

50,0 

55,0 

Participantes que 

temeram 

represálias 

1,5 

1,2 

1,8 

1,8 

0,8 

0,5 

Participantes 
descrentes da 
justiça; não quiseram 
envolvê-la; custava 
menos ser indiferente 
ao conflito 

28,7 

35,5 

36,0 

28,4 

21,8 

22,8 

Recorreram a outras 
pessoas ou entidades 

6,0 

7,0 

6,3 

6,0 

6,2 

5,0 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 1, cit., várias tabelas. 


As duas tabelas seguintes informam agora a distribuição dos 
motivos entre pessoas vítimas de roubo, furto e agressão física. Tal 
como a anterior, os dados encontram-se desagregados por região, e 
nas duas tabelas a porcentagem foi calculada sobre o total dos que 
não recorreram à polícia: 
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Tabela 19 

Pessoas vítimas de roubo ou furto (out. 87/set. 88), 
por alguns tipos de reação — Brasil e regiões 

% 



Brasil 

N 

NE 

SE 

S 

CO 

Não recorreram 

68,0 

71,5 

77,5 

64,0 

64,0 

64,0 

Resolveram por 
conta própria 

6,0 

5,4 

7,0 

5,5 

5,4 

6,0 

Recorreram a 
terceiros 

1,5 

1,2 

1,4 

1,9 

1,1 

1,4 

Temor de 
represália 

4,0 

2,1 

3,1 

5,1 

2,1 

0,3 

Descrença; não 
quis envolvimento; 
indiferença 

59,0 

57,0 

46,4 

66,0 

61,3 

55,0 

Fonte: FIBGE, Participação, vol. 1, cit., 

várias tabelas. 




Tabela 20 

Pessoas vítimas de agressão física (out. 87/set. 88), 
por alguns tipos de reação — Brasil e regiões 

% 



Brasil 

N 

NE 

SE 

S 

CO 

Não recorreram 

61,0 

66,0 

65,5 

58,0 

62,0 

60,6 ' 

Resolveram por 
conta própria 

17,5 

17,0 

19,0 

18,0 

16,0 

17,0 

Recorreram a 
terceiros 

4,1 

2,5 

2,5 

5,0 

5,0 

2,7 

Temor de 
represália 

11,0 

7,0 

9,3 

14,1 

5,5 

10,6 

Descrença; indiferença; 
não quiseram 
envolvimento 

54,1 

58,0 

60,0 

51,2 

59,0 

51,0 


Fonte: FIBGE, Participação, vol. 1, cit., várias tabelas. 
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A eloqüência dos dados garante a conclusão de que, ademais 
de existir um conglomerado social de considerável magnitude que 
sistematicamente dispensa o recurso do voto como mecanismo de 
participação, que se revela indiferente à participação que- vai do 
partido político à associação profissional e ao sindicato, passando 
pelas associações comunitárias, e que ignora os laços contratuais 
entre políticos e seus eleitores, também é assustadoramente elevado 
o número daqueles que ou negam o conflito, qualquer tipo de 
conflito característico das sociedades contemporâneas e, em parti¬ 
cular, das que são atrasadas, ou o reconhecimento dele não os faz 
ativar as instituições estatais apropriadas. 

O Estado brasileiro desperdiça grande quantidade de regula¬ 
mentos, normas, comandos e diretivas, dos quais enorme contin¬ 
gente populacional sequer se preocupa em tomar conhecimento, e 
ainda menos usar ou usufruir. Os dados não permitem afirmar que 
os agregados constituídos pelos que são, digamos, eleitoralmente 
alienados ou absenteístas organizacionais, sejam os mesmos ou que 
façam parte dos outros agregados. Mas a experiência individual de 
cada um é testemunha de que transitamos com freqüência das 
instituições poliárquicas para as não-poliárquicas, como se estivés¬ 
semos coabitando o mesmo universo institucional. Quando vota¬ 
mos conforme as regras da cidadania poliárquica, mas não damos 
queixa à polícia de que nosso filho teve seus tênis roubados, nós 
automaticamente mudamos de sistema institucional. E se em acrés¬ 
cimo compramos gás paralisante para que o adolescente possa 
proteger-se em futuro que se sabe próximo, escolhemos a via 
"resolver por conta própria" em desespero da polícia e da justiça. Na 
verdade, toda a população brasileira transita permanentemente de 
um a outro conjunto de instituições, com repercussões maléficas 
sobre a cultura cívica do país, em primeiro lugar, e sobre a proba¬ 
bilidade de sucesso das políticas governamentais. Esta será a 
terceira e última seção desta viagem exploratória. 

3 

Toda política governamental traz embutida uma expectativa 
de comportamento da comunidade. Uma política econômica, por 
exemplo, supõe certo tipo de reação dos agentes econômicos, 
enquanto produtores, e dos cidadãos em geral, enquanto consumi¬ 


dores. O realismo dessas expectativas é de crucial importância para 
os resultados da política. Na realidade, o sucesso de qualquer 
política governamental depende tanto de sua qualidade técnica 
quanto da adequação entre suas expectativas sociais implícitas e a 
efetiva distribuição de valores e atitudes, e suas respectivas inten¬ 
sidades, pela população. Uma política tão trivial quanto uma 
campanha de vacinação nada significa se não contar com a adesão 
subjetiva de pais e mães à premissa governamental de que é valioso 
e racional absorver custos de tempo e desconforto tendo em vista a 
probabilidade do benefício futuro esperado. 

Generalizando, a eficácia das políticas governamentais en¬ 
contra-se em estrita dependência do estado da cultura cívica do país, 
prevalecente em cada conjuntura histórica. As referências recorren¬ 
tes e semifolclóricas ao "jeitinho brasileiro", tanto quanto as con¬ 
siderações mais solenemente acadêmicas sobre a "tristeza" ou a 
"cordialidade" do povo, sugerem diagnósticos sobre a cultura 
cívica, interpretada esta sob a forma de um conceito algo estático — 
o conceito de caráter nacional. Na realidade, a cultura cívica de um 
país, sendo algo estável, não deixa de supor oscilações e, às vezes, 
substanciais transformações, obrigando assim a que as premissas 
das políticas do governo sejam alteradas. 

Por cultura cívica entende-se aqui, classicamente, o sistema de 
crenças, compartilhado pela população, quanto aos poderes públicos, 
quanto à própria sociedade em que vive, e quanto ao catálogo de 
direitos e deveres que cada qual acredita ser o seu. Evidentemente a 
extensão e a intensidade com que tal sistema é compartilhado variam 
razoavelmente, na população, em decorrência de fatores como nível 
de renda, educação e ocupação. Mas é pouco provável que, no Brasil, 
seja elevado o número de pessoas, em qualquer nível de educação ou 
renda, que manifeste o fatalismo cívico islâmico, ou a internalizada 
reverência japonesa diante da estratificação social existente, e que 
parece caracterizar ainda hoje as sociedades orientais. 12 

Em suma, a cultura cívica indica o conjunto de expectativas 
que os indivíduos têm quanto ao governo, quanto aos seus conci- 


12 Estou adotando de maneira simples a formulação de Gabriel Almond e Sidney Verba, The 
Civic Culture, Boston, Little Brown (abridged edition), 1965. Depois de um período de os¬ 
tracismo, o conceito e a problemática da cultura cívica retornam à agenda dos cientistas so¬ 
ciais. Um dos poucos trabalhos brasileiros recentes sobre o tema é o de Amaury de Souza 
e Bolívar Lamounier, "A feitura da nova constituição: um reexame da cultura política brasi¬ 
leira’ 1 , em Bolívar Lamounier (org.), DeGeisel a Collor: o balanço da transição, São Paulo, 
Ed. Sumaré, 1990. 
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dadãos e quanto a si próprios. O que oscila ou se altera historicamen¬ 
te, levando políticas ainda que tecnicamente perfeitas a retumbantes 
fracassos, é esta teia de expectativas que se frustram ou reforçam 
reciprocamente como em um jogo de espelhos. E, ainda como em 
um jogo de espelhos, quando a primeira expectativa malogra cresce 
a probabilidade de que um efeito-descrença venha a se estabelecer. 
É conhecido o fenômeno de que mudanças sociais significativas 
alteram o sistema de valores publicamente compartilhados, e será 
conveniente esclarecer algumas possíveis conexões entre mudança 
e valores. Antes, seria talvez de alguma ajuda aplicar esta perspec¬ 
tiva a um exemplo: o da instabilidade da taxa de desconto temporal. 

O sentimento de futilidade dos sacrifícios individuais 
independe da magnitude agregada da economia ou da pobreza 
média (maior ou menor) do país, mas da experiência real de cada 
um, caso tenha existido, de que sacrifícios em passado recente 
foram fúteis. É importante salientar que nem todos os sacrifícios de 
curto prazo constituem sempre um desperdício para todo o mundo. 

Para alguns, cujo número é todavia insuficiente para a susten¬ 
tação da política em curso, o sacrifício começa a aparecer como 
possivelmente compensador, desde que a política seja persistente¬ 
mente implementada. Para outros, essa perspectiva não é clara ou 
não lhes parece convincente e, por isso, desaprovam a política. 
Finalmente, para terceiros, o sucesso da política não será, de fato, 
compensador da extensão dos sacrifícios contemporâneos. Quer 
saibam disto ou não, opor-se à política é inteiramente racional para 
os últimos. 

Por trás deste raciocínio encontra-se, é claro, um cálculo 
diferenciado que estima a contribuição proporcional de sacrifícios 
no presente versus os benefícios proporcionais prováveis no futuro. 
Estimulante poderoso para a elevação da taxa de desconto temporal 
radica-se precisamente no tipo de comparação que cada indivíduo 
faz. Ele não se pergunta se, dado um seu sacrifício s, hoje, corres¬ 
pondente a 1/2 de S, que é seu bem-estar total, ele poderá obter um 
acréscimo de 1/10 de S ao cabo de n anos. Ele observa também que 
seu vizinho de cima, da classe de renda de cima, quero dizer, com 
um sacrifício s ’, hoje, correspondente a 1/3 de S’ , que é o bem-estar 
total desse vizinho, ele provavelmente obterá um acréscimo equiva¬ 
lente a 2/10 de S’ ao cabo dos mesmos n anos (por simplificação o 
tempo de maturação dos benefícios é presumido ser idêntico para 
todos os segmentos sociais). Enquanto esta for a percepção, correta 
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ou não, de alguns segmentos sociais relevantes (e onde se leu 
"vizinho da classe de renda de cima" pode ser lido "vizinho do ramo 
de negócios ao lado"), a distribuição da taxa de desconto temporal 
tenderá a ser bastante e desigualmente elevada entre os grupos 
componentes do universo social. 

Também não podem os diversos agentes aceitar, sem algum 
tipo de incentivo, a premissa contrafactual de toda política de 
ajustamento — aquela que sustenta que a situação sena ainda pior 
na ausência da política de ajuste. Tudo o que os agentes sabem com 
certeza é que a política de ajuste deteriorou a condição economico- 
social da maioria dos segmentos após x meses de vigência, 
argumento de que, não fora a política, a deterioração sena ainda 
maior nos mesmos * meses é totalmente invenficavel e, pois, 
inaceitável como razão para solidariedade à política em curso. Em 
qualquer caso, se a alternativa é a volta ao status quo ante, que 
implicaria piora ainda maior, ou à política vigente — que expen- 
mentalmente está produzindo sacrifícios —, então torna-se outra 
vez racional adotar elevadíssima taxa de desconto temporal, confor¬ 
me as considerações anteriores. 

O Brasil está submetido a intenso processo de deslocamento 
social que envolve mobilidade horizontal (movimentos migratóri¬ 
os) e vertical (tanto ascensão quanto queda na estratificação social). 

O período recente de recessão econômica contribuiu para tornar 
mais acentuadas as características que costumam acompanhar as 

fases de veloz transição social. 

Embora as sociedades vivam em mudança permanente, a 
velocidade de mudança é, ordinariamente, baixa. Isto faz com que 
as transformações se processem incrementalmente e de modo qua¬ 
se imperceptível no cotidiano. A aparência de imutabilidade que 
decorre do ritmo lento da mudança condiciona a percepção e o 
sentimento de que o mundo social é altamente previsível, no sentido 
de que é racional esperar que tudo esteja, amanhã, aproximadamen¬ 
te no mesmo lugar em que está hoje. 

Em períodos de acelerada transformação social — como e o 
caso do Brasil contemporâneo —, a percepção e o sentimento e 
estabilidade são substituídos pela sensação justamente oposta, isto 
é a de que nada é certo no futuro imediato. Esta sensaçao e 
corroborada pelas súbitas mutações que de fato ocorrem no mundo, 
preços que se alteram de modo significativo da noite para o dia, 
decretos e regulamentos que se sucedem de forma aparentemente 
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errática (e, às vezes, realmente errática), proibindo o que antes era 
permitido ou autorizando o que antes era vedado, posições sociais 
que se alteram em 24 horas — no limite, empregados viram de¬ 
sempregados. 

A elevação da taxa de incerteza do mundo social induz 
ansiedade e insegurança ao nível individual, posto que nada parece 
assegurar as condições em que cada um se encontrará no dia 
seguinte. E isto a despeito de qualquer providência tomada pelo 
indivíduo. Quer dizer, a imprevisibilidade do mundo social implica 
a impotência dos indivíduos na exata medida em que a circunstância 
de cada um é cada vez mais independente do comportamento 
individual. É perfeitamente possível a alguém submeter-se excelen¬ 
temente às normas consagradas e, não obstante, receber de volta o 
oposto do que se julga merecedor. 

Dois exemplos ilustrativos do fenômeno acima. Ser assíduo e 
eficiente no trabalho, como recomendam as normas, não garante a 
estabilidade no cargo, ou mesmo no emprego que alguém ocupa. Ao 
contrário, freqüentes são os exemplos de que, apesar do desempe¬ 
nho imaculado, empregos são perdidos. Manifestações de solidari¬ 
edade social, igualmente, como, por exemplo, dar uma carona ou 
atender a pedidos de ajuda — e, de novo, como requerem as normas 
— arriscam-se a obter como resposta assalto ou qualquer outra 
forma de ofensa. 

A impotência individual em ajustar-se ao mundo deriva jus¬ 
tamente do reconhecimento de que a retribuição da sociedade, isto 
é, dos outros, independe da contribuição do indivíduo. De onde se 
seguem a erosão das normas de convivência social, a tendência ao 
isolacionismo e ao retomo ao estado da natureza, e a anomia. 

A ineficiência crescente de comportamentos segundo normas 
provoca a deterioração da credibilidade nas próprias normas, isto é, 
um número cada vez maior de pessoas passa a duvidar de que o 
comportamento alheio se pautará pelas regras conhecidas. Ao 
contrário, a expectativa crescente é a de que os demais não obede¬ 
cerão as normas consagradas, embora se desconheça o padrão de 
conduta a ser esperado. A crescente certeza na ineficácia das 
normas gerais como determinantes da conduta individual, associa¬ 
da à ignorância sobre os comportamentos possíveis, instauram a 
dinâmica de uma descrença e desconfiança generalizadas, abar¬ 
cando, inclusive, pessoas e instituições cuja destinação é a preser¬ 
vação das normas (polícia, judiciário). 
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A erosão das normas favorece a desconfiança que em breve 
se faz acompanhar do temor da convivência social. Os laços de 
solidariedade se diluem e os indivíduos voltam-se para si próprios, 
recusando-se ao convívio social. O privado se sobrepõe ao público. 

A erosão das normas de convivência destitui a arena pública 
de qualquer caráter simbólico positivo. Asegurança e a confiabilidade 
só existem no estrito âmbito do privado, da reclusão familiar. Os 
indivíduos se isolam e passam a não contar senão consigo próprios 
na luta contra a imprevisibilidade do mundo social. Ainda mais, o 
mundo social começa a aparecer não apenas como imprevisível, 
mas hostil. A vida pública é tecida por desconfianças, asperezas, 
ofensas inesperadas. Em uma palavra, a sociedade retorna ao estado 
da natureza hobbesiano, no qual inexistem normas gerais universal¬ 
mente aceitas. No estado da natureza, sem lei nem ordem, o homem 
é o lobo do homem em processo perverso de retroalimentação: a 
desconfiança gera o isolacionismo que provoca desconfiança e 
hostilidade emoutros, confirmando a desconfiança e o isolacionismo 
dos primeiros. 

O estado da natureza típico das sociedades em transição social 
acelerada caracteriza-se pela inexistência de um código de conduta 
universalmente aceito e, por isso mesmo, eficaz na redução da taxa 
de imprevisibilidade do mundo e na garantia de reciprocidade entre 
contribuição individual e retribuição social. Em tal circunstância, 
tendem a prevalecer os códigos privados de comportamento, com¬ 
partilhados apenas por pequenos segmentos da sociedade maior. 
Surgem daí as subculturas do crime, as minissociedades drogadas, 
os anéis de corrupção. O universo social espatifa-se em micro- 
agrupamentos que passam a definir para si próprios o que é certo e 
o que é errado, o justo e o injusto. Constituindo-se de maneira 
estanque, não há entre as minissociedades uma linguagem, um 
direito comum. Todas têm seu "código de honra", cada uma inteira¬ 
mente alheia aos códigos das demais. 

É quando o espaço público, social, se reduz ao puro conflito 
ou, na melhor das hipóteses, à indiferença, que o papel pedagógico 
do poder adquire suprema responsabilidade. Por sua centralidade e 
visibilidade, o poder político se afirma como matriz de valores e 
paradigma de conduta. Transições sociais aceleradas serão mais ou 
menos acompanhadas de "desordem" de todo tipo em função da 
qualidade do exercício do poder e das normas que pautam esse 
exercício. Nas condições do estado da natureza, o poder político 
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tanto pode contribuir para gerar os valores que restabelecem a 
solidariedade e a confiança sociais, reduzindo o conflito a níveis su¬ 
portáveis, como, ao contrário, estimular o abuso e toda e qualquer 
tentativa de satisfação pessoal, independentemente do direito. Nes¬ 
te caso, não existe obediência a lei, ineficaz como paradigma de 
conduta, mas tão-somente o temor ao castigo. 

Se não é possível desconhecer o tremendo impacto social que 
transformações aceleradas provocam, e suas inevitáveis repercus¬ 
sões em termos de imprevisibilidade, ansiedade pessoal e descon¬ 
fiança generalizada, é necessário também afirmar que a intensidade 
dessas repercussões pode ser agravada ou amenizada pelo grau de 
responsabilidade com que se exerce o poder. Inútil será, nestas 
condições, supor que a ordem depende do grau de repressão à 
desordem, pois que desordem, no caso, significa precisamente o 
conflito sem regras entre concepções diferentes da ordem. A pura 
repressão, não justificada por um conjunto de valores universal- 
mente aceitos, apenas confirmará o juízo privado de cada miniagre- 
gado de que só sobrevive quem consegue impor-se, por qualquer 
meio, aos demais. 

Assim, reconhecendo toda a complexidade embutida em pro¬ 
cessos de transição social, é necessário reconhecer a procedência da 
sabedoria popular: o exemplo também vem de cima. Que evidên¬ 
cias ilustrativas será possível selecionar a fim de especular sobre a 
qualidade cívica do país face ao híbrido institucional em que todos 
vivemos? 

Vou referir-me ao que me parecem duas grandes macroca- 
racterísticas da sociedade brasileira contemporânea e que têm 
estimulado a emergência e difusão de uma cultura predatória e 
hipócrita. O comportamento individual do "carona" (free-rider) é o 
reverso da circunstância em que a ordem, sendo um bem público, e 
por isso exigindo a existência de um Estado que a produza e garanta, 
passa a depender quase que estritamente de cooperação privada 
entre os indivíduos. 

Não obstante os sofisticados modelos espontaneístas, à la 
James Buchanan, a ordem nunca foi o resultado agregado de 
interações privadas bi ou multilaterais. Em outras palavras, a ordem 
social não é uma mercadoria, mas uma condição de possibilidade de 
todo contrato. Como tal, trata-se de um bem coletivo, não-excludente 
(é impossível a um carro com cano de descarga avariado incomodar, 
às três horas da manhã, apenas aos moradores do lado ímpar de 
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qualquer rua). Quando, portanto, a agência encarregada de produzi- 
lo não o faz, a paralisia produtiva e o consumismo predatono, pró¬ 
prios do comportamento individual face ao desafio da ação coletiva 
voluntária, passam a caracterizar as interações sociais. E neste caso 
o bem coletivo "ordem social" transforma-se em mercadoria. Os 
dois macroprocessos descritos a seguir são alguns dos promotores 
de uma cultura cívica predatória. 


1 A impunidade como função crescente do tempo ou a justiça 
lotérica — Fundamentalmente trata-se do processo popularmente 
identificado como "deixar a poeira baixar". O que impressiona no 
contrato social brasileiro contemporâneo é a espantosa convivência 
entre a liberdade e a freqüência de denúncias e sua quase absoluta 
ineficácia. Fazem parte do cardápio informativo dos meios moder¬ 
nos de comunicação o escândalo, o surpreendente, o escabroso, o 
crime, o roubo, o adultério — todos os pecados veniais e capitais. 
Também compõem o noticiário diário a calúnia e a difamaçao. 
Sobre isto, porém, mais adiante falaremos. 

Ao contrário, todavia, do que costuma ocorrer em países de 
cultura cívica não-hobbesiana, as denúncias, no Brasil, tendem a 
cair no vazio, assim como os crimes no esquecimento. A intensida¬ 
de das ameaças, quando os crimes são descobertos, corresponde 
crescente leveza da pena, com o correr do tempo. A cada pacote 
econômico, ou "pacote" legal, como o Código do Consumidor, por 
exemplo, segue-se meia dúzia de episódios charlatanescos de pnsao 
de ínfimos e ridículos violadores do novo ordenamento, ameaças 
titânicas pelos jornais e televisões, promessas de rigor nunca vistos 
e penas nunca infligidas. Ao longo dos dias, entretanto, e apos 
alguns meses, o saldo de alteração efetivo na ordem das coisas e de 
obediência internalizada é praticamente nulo. No Brasil, a punição 
é aleatória e nem sempre, ou melhor quase nunca, se da pelos meios 
institucionalmente apropriados, nem corresponde proporcional¬ 
mente à violação cometida. Isto, quando a pumçao guarda efetiva- 

mente alguma relação com o deslize. 

À parte a punição aleatória, o que vige é a impunidade, função 
crescente do tempo. Quem já se deu ao trabalho de apurar quantos 
foram os homens que têm o privilégio legal de usar armas inclusive 
a arma da autoridade, e as usam mal, que, após escandalosamen 
denunciados pela imprensa, não foram ao fim de algum tempo es¬ 
quecidos e libertados? Eis um bom título para uma serie de repor- 
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tagens: Esquecidos e Libertados". Quantos não foram os adminis¬ 
tradores cormptos, os empresários fraudulentos, os militares 
prepotentes, que após fugaz (e, por isso, feliz) notoriedade não 
escaparam ilesos? 

Ademais dos que detêm o monopólio legal do assassinato 
físico impune, existe a imprensa, que detém o monopólio do 
assassinato de caráter. Ela se beneficia da mesma irresponsabilidade 
que denuncia e os danos que causa não encontram reparação. Conta- 
se que o poeta Manuel Bandeira, ao atravessar a Av. Rio Branco, no 
Rio de Janeiro, virou-se repentinamente para seu acompanhante e 
avisou: "Corra que ele já nos viu!" Referia-se a um desses transpor¬ 
tes coletivos cujos motoristas, como é sabido, divertem-se com 
assustar pedestres quando os vêem. Às vezes, conseguem alcançá- 
los e matá-los, mas desconheço exemplo de qualquer punição, 
conforme a lei, após o devido prazo. Também, como é sabido, a 
moral da história é óbvia: no Brasil, é melhor que os homens da lei 
e da ordem, assim como a imprensa, não nos vejam. 

Ter consciência de que a punição é aleatória, tanto quanto a pe¬ 
na e errática, ao mesmo tempo em que violar flagrantemente as 
normas vigentes pode constituir boa estratégia para obter impunida¬ 
de, favorece o cultivo de valores privados, em jogo de soma zero com 
valores públicos, e a emergência do comportamento predatório. 

2. A versão competitiva do modelo "máfia" — A máfia é um 
sistema oligopólico de venda de proteção contra violência e cober¬ 
tura para violações da lei. O que distingue a máfia de um sistema 
legítimo de "lei e ordem", ademais da circunstância de não ter 
autorização legal para funcionar, de não ter "alvará de localização", 
digamos assim, é o fato de que é ela própria a fonte de violência 
contra a qual vende proteção, assim como as violações da lei às 
quais dá cobertura são por ela mesma induzidas. 

Sendo um sistema oligopólico, a máfia opera através de 
pequeno número de grandes holdings (as "famílias") tomando 
possível segmentar o mercado, coordenar as ações das holdings, 
assegurar controle de preços e previsibilidade ao "consumidor". Se 
o comprador de proteção não tem liberdade de escolha, tem, por 
outro lado, a certeza de que não será violentado caso tenha pago a 
proteção, e a segurança dos prazos de pagamento, cobertura e 
garantia. 
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Muito diferente é a versão de mercado competitivo desse 
modelo. Tome-se a sociedade brasileira contemporânea como exem¬ 
plo. Não tenho dúvidas de que considerável parte das interações 
sociais, hoje, aqui, entre entidades privadas, assim como entre entes 
privados e entes públicos, obedece a um modelo máfia descentra¬ 
lizado de venda de proteção e cobertura. Do dinheiro pago em 
estacionamento de automóveis, "negócio" estabelecido por meio de 
privatização ilegal de áreas públicas, à recompensa ("para a cerve¬ 
ja") aos policiais de auto-estrada que descobrem dezenas de infra¬ 
ções subjetivamente avaliadas ("seu pneu está careca; seu extintor 
de incêndio está quase vazio"), tudo não passa de aparente compra 
de serviço ou de tolerância com pequenas ilegalidades quando, na 
verdade, generalizou-se neste país vastíssimo sistema de extorsão 
da renda do próximo sob ameaça de violência. 

São os ferozes vendedores de quinquilharias nos cruzamentos 
urbanos, os pequenos burocratas cujas intermináveis exigências de 
papéis e mais papéis, homeopaticamente informados ao contribuin¬ 
te, são as autoridades públicas que podem acabar com um pequeno 
e honesto negócio por inventadas questões de higiene ou de segu¬ 
rança (fogo), ao mesmo tempo em que os fraudadores reais (do 
grande hotel ao minúsculo botequim) permanecem tranqüilos em 
sua tarefa de lesar o público desde que distribuam parcela de sua 
renda às autoridades competentes. Estes têm todo o interesse na 
manutenção do sistema porque somente em sistemas assim podem 
sobreviver. 

A versão descentralizada do modelo "máfia" possui as des¬ 
vantagens adicionais de não-garantia de entrega do produto ("pro¬ 
teção"), nem previsibilidades de preço ou cobrança. Dependendo 
do "estacionamento", ou do trecho de estrada, ou de repartição, 
tudo, da qualidade do produto à garantia de entrega, para não falar 
no preço, tudo, tudo varia. E a crucial diferença deste modelo em 
relação ao sistema de mercado livre econômico é que raramente o 
consumidor tem a soberania de escolher o fornecedor, a não ser a 
custos mais elevados e não-econômicos (utilizar a velha rodovia 
Rio-São Paulo, por exemplo; ou tirar um passaporte em Porto 
Alegre e não em Brasília etc.). 

O que a versão descentralizada do modelo "máfia" sugere é a 
crescente privatização do espaço público e a formação das micros- 
sociedades de que se falou anteriormente a impor a todos, pela 
ameaça da violência, as normas vigentes no interior de cada 
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microssociedade. São os filhos dourados da alta classe média e da 
burguesia a revogar a lei do silêncio, mesmo na proximidade de 
hospitais, com suas motocas de cano de descarga aberto, enquanto 
seus pais cercam margens de lagoas ou constroem edifícios próxi¬ 
mos às encostas de morros, quando não nas próprias encostas. 

Uma sociedade descentralizadamente mafiosa, na qual a pu¬ 
nição é aleatória, a pena errática e a impunidade é somente uma 
questão de tempo — essas são as instituições — não poderia ter 
senão um sistema de crenças públicas adequadas a tal sociedade, 
isto é, que permita aos indivíduos sobreviverem enquanto não são 
vistos. 

Uma cultura cívica predatória é o que se pode esperar quando 
a população é composta por indivíduos que se consideram um ao 
outro: destruidor, acomodado, esperto, mal-educado, irresponsá¬ 
vel, preguiçoso, impaciente e desonesto (pesquisa da Soma, Opi¬ 
nião e Mercado, em Isto É/Senhor, 27/3/91). Em tal selva, é natural 
que se considere aceitável: deixar alguém guardando lugar na fila 
para ganhar tempo, chegar atrasado a compromissos, colar nas 
provas, estacionar em local proibido, parar carro em cima de 
calçadas e gramados, subornar para conseguir algum serviço (idem, 
ibidem). 

As últimas décadas associaram selvagem acumulação capita¬ 
lista a autoritarismo político — que equivale a um convite a que 
cada um só seja responsável se houver perigo de coação —, ao que 
se seguiu igualmente selvagem desaceleração capitalista. Onde 
existem a norma de acumulação irrestrita, a redução de crescimento 
e a pedagogia autoritária, estará também instalado o impulso para 
a predação e para a alienação. Difícil saber se foi o híbrido 
institucional brasileiro que deu origem à cultura, se o inverso, ou se 
se alimentaram recíproca e permanentemente. Cruamente falando, 
o que se descobriu foi a existência de um Estado altamente 
regulatório, criador de grupos de interesse rentistas, que não conse¬ 
gue fazer-se chegar, enquanto Estado mínimo, à vasta maioria da 
população. Esta, por seu turno, recusa as instituições centrais das 
poliarquias — partidos, sindicatos, associações — e até mesmo as 
instituições que justificam a existência do Estado — a justiça e a 
polícia como garantidoras da lei. Universalizar o Estado mínimo 
constituiria saudável providência para quem deseja, para princípio 
de política, um Estado eficaz. 

É nesta sociedade de predadores que se discutem hoje mode- 
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los de representação para melhor garantir eficácia governamental e 
crescente bem-estar da cidadania. Não sendo um anarquista 
institucional, creio firmemente que tal discussão é relevante. Mas 
também acredito que constitui excessiva promessa induzir à crença 
de que nossas mazelas dependem crucialmente de um regime 
eleitoral. Isto não é verdade. Não haverá eficácia de governo 
enquanto a cidadania não corresponder aos valores embutidos nas 
políticas públicas, nem enquanto o simples estar dos cidadãos, mais 
do que o bem-estar, depender de sua capacidade privada de haver- 
se com a máfia descentralizada e com o fenômeno da punição 
aleatória. Não se trata de pessimismo, mas, neste momento, não há 
cultura cívica no país, apenas natureza. Exuberante, é claro, como 
convém a um país tropical. 





IV - PRIMEIRO, TERCEIRO E OUTROS 
MUNDOS POSSÍVEIS 
OU COMO SE TORNAR UM PAÍS 
MAIS POBRE E PREDAR O PLANETA 


Introdução 

É mais fácil para um país pobre tomar-se ainda mais pobre do que 
enriquecer. Não obstante, continuar lutando contra o subdesenvol¬ 
vimento é algo obrigatório para os governos desses países, pois 
constitui a mais eficaz estratégia de sobrevivência política no 
mundo contemporâneo. Iniciativas para combater a pobreza, e 
justamente por causa das circunstâncias que devem ser superadas, 
possuem remotas chances de atingir o seu objetivo. Em particular, 
será inútil multiplicar os esforços iniciais, ou seja, exaurir os recur¬ 
sos do país, pois esse curso de ação somente irá somar-se à "tragé¬ 
dia dos comuns", a predação do planeta. Assim, o crescente 
conflito entre as aspirações dos países pobres, que não podem ser 
desprezadas, e os interesses coletivos em torno da preservação 
ambiental aponta para um tipo de superjogo do "Dilema do Prisio¬ 
neiro", ou para o jogo do "Despeito", nos quais as nações do pri¬ 
meiro mundo devem aceitar o papel de "tolos" temporários como 
condição necessária para a eliminação dos "caronas" (os países po¬ 
bres) a médio e longo prazo. 1 Nesta conjuntura, o altruísmo dos 
países ricos, agora, é uma forte exigência para que se obtenha a 
garantia da participação coletiva futura na produção deste quase que 

1 Dados os propósitos substantivos deste texto, não levarei em consideração as peculiaridades 
da Europa, como subconjunto do Primeiro Mundo, e as peculiaridades da América Latina, 
como subconjunto do Terceiro Mundo. Os conceitos de supeijogo, Dilema do Prisioneiro 
e "carona" (free-riders) já foram explicados no capítulo anterior. O "jogo do despeito" pode 
ser simplificadamente assim definido: supondoque um ordenamento dezero (o menos dese¬ 
jado) a quatro (o mais desejado) representa, mediante alguma transformação aritmética, dis¬ 
tâncias reais entre utilidades (valores), cada competidor, em "jogos de despeito", prefere 
a solução 3,0 à solução 4,2. Isto porque neste tipo de jogo cada qual não procura maximizar 
o ganho em si (o que apontaria para a solução 4,2), mas a diferença entre as posições, de onde 
a estratégia privilegiada seria a que proporcionasse a solução 3,0. 
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puro caso de bem público — a proteção ambiental. O cenário oposto 
assegura desde o início a preservação do meio ambiente, mas requer 
cooperação total entre os países ricos e pobres, ao preço de gerar 
uma possível ordem hierárquica estacionária entre os Estados- 
nação. A unificação européia, nesse contexto, tende a aparecer mais 
como potencial ameaça do que como endosso aos objetivos estra¬ 
tégicos dos países pobres. 

Embora eu esteja inclinado a acreditar no realismo do argu¬ 
mento acima delineado, a natureza lógico-modal de seu estatuto 
epistemológico deve ser firmemente enfatizada desde logo. No que 
se segue, descreverei um "mundo possível" distante um ou dois 
passos do nosso. 

Por se tratar de um argumento modal, sinto-me desobrigado 
de colher evidências deste mundo para substanciar proposições 
referentes ao "mundo possível", objeto de investigação. Contudo, 
vez por outra tomarei emprestado ao mundo cotidiano números e 
avaliações respeitáveis como ilustrações do que possa vir a ocorrer 
no meu "mundo possível". Por conseguinte e porque é um "mundo 
possível" no sentido modal, e não no sentido probabilístico, segue- 
se que, a despeito de toda evidência empírica que algum contra- 
argumento hipotético porventura traga, ele deverá, em qualquer 
caso, ser um contra-argumento modal. Em outras palavras, para se 
discutir prosperidade conjunta, esgotamento da natureza, depau¬ 
peração de recursos e problemas afins, será indispensável para 
rejeição-das implicações do meu "mundo possível" não somente 
expô-lo como constructo empiricamente deficiente — algo que 
assumo imediatamente — mas demonstrar que o mundo que lhe é 
contrário é o mundo necessário do futuro. 

De fato, a maneira formal de rejeitar um "mundo possível"com 
argumentos formais — por exemplo, a proposição "o mundo W é 
possível" — consiste na demonstração de que seu contrário — no 
exemplo a proposição: "é necessário que não W" — seja verdadeiro. 
Conseqüentemente, a menos que se adote alguma espécie de 
determinismo sócio-econômico, a alternativa a um "mundo possí¬ 
vel" é outro "mundo social possível". Assim, a partir de agora volto- 
me para os atributos de um deles. 

No mínimo, um país pobre toma-se ainda mais pobre em razão 
tanto de políticas que equivalem a nada fazer em relação às suas 
condições presentes, como da implementação de políticas equivo¬ 
cadas, ou finalmente porque, mesmo optando pelo caminho apro¬ 
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priado, não o percorre suficientemente por incompetência ou im¬ 
possibilidade. As próximas seções esboçam uma fenomenologia 
não exaustiva destas políticas demoníacas. 

1. Subdesenvolvimento e inação 

Evidentemente, é difícil encontrar uma circunstância política na 
qual um governo literalmente nada faça. Ainda assim, existem 
várias estratégias políticas, ou simplesmente políticas sem estraté¬ 
gia, que equivalem à inação, quando se estima seu resultado líquido 
para a situação global do país. Seguem-se três importantes dinâmi¬ 
cas que resultam, no agregado, em estáticas semelhantes. 

1) Sempre que o conflito se generaliza, os recursos políticos 
fragmentam-se entre os atores relevantes, e as clivagens ideológicas 
tomam-se intensas e radicalizadas. Então, é provável que os proble¬ 
mas substantivos não sejam abordados, mas que continuem se 
deteriorando como que por inclinação natural. A emergência de um 
grupo político suficientemente forte para impor, isolado ou em 
coalizão, uma estratégia específica para enfrentar os problemas, 
parece longínqua. É comum que se cristalize, em seqüência, uma 
espécie de paralisia decisória, fonte da percepção de que, para todo 
efeito prático, o governo nada estará fazendo para suprimir os males 
sociais. 

Costumo definir tais conjunturas como casos de maiorias 
cíclicas de veto. A medida que os recursos políticos tomam-se 
fragmentados — e por isso nenhuma coalizão consegue impor 
soluções positivas, do mesmo modo que as posições ideológicas, 
radicalizadas, inviabilizam negociações, o resultado do conflito 
tende a ser um impasse político: assim como é extremamente difícil 
compor uma coalizão vencedora em apoio a uma particular decisão 
política, são formadas inúmeras coalizões de veto contra qualquer 
proposta específica. Embora este fenômeno, quando em operação 
moderada, constitua uma das fontes responsáveis por instabilidade 
localizada no desempenho governamental, seu caráter difuso nos 
sistemas de governo dos países pobres toma-os suscetíveis a recor¬ 
rentes crises de paralisia decisória. Por necessidade, então, eles 
consomem grande parte do tempo tentando gerar condições de 
governabilidade em vez de governar. Neste ínterim, esses países 
tornam-se mais empobrecidos. 
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Para conferir modesto sabor de realismo a este "mundo 
possível", e para ilustrar o argumento, sugiro que as crises no Brasil 
e no Chile, que resultaram nos golpes militares de 1964 e 1973 
respectivamente, podem ser interpretadas como casos extremos de 
maiorias cíclicas de veto. Para que não se entenda que isto é uma 
"doença tropical", por assim dizer, será útil lembrar que a queda da 
Quarta República na França ocorreu na seqüência do mesmo padrão 
de conflito: parlamento fragmentado, radicalização ideológica, 
coalizões cíclicas de veto e crescente instabilidade dos "gabinetes" 
(como mais uma instância do mesmo processo poder-se-ia adicio¬ 
nar o exemplo do golpe na Turquia em 1960). 2 

2) Quando sustenta um programa amplo de educação pública, 
dos níveis elementares ao universitário, e, ao mesmo tempo, negli¬ 
gencia o crescimento industrial e privilegia os grupos exportadores 
de produtos agrícolas, o governo está preparando o cenário para um 
futuro declínio dos salários reais urbanos. Da mesma forma, quando 
uma política pública de assistência à criança se desenvolve parale¬ 
lamente a uma não-política de habitação, o futuro certamente trará 
o aumento do número de favelas, de doenças e de violência. Ambos 
os exemplos apontam para mais uma dinâmica de onde se origina 
uma estática agregada. Este caso pode ser classificado sob o registro 
"políticas contraditórias". 

Este conjunto de políticas que se cancelam mutuamente, apa¬ 
rentando inação governamental, revela dois tipos de temporalidade. 
Uma delas ocorre quando políticas contraditórias são implementadas 
ao mesmo tempo, e os dois exemplos acima pertencem a este 
subconjunto. A outra remete aos casos de políticas que demandam 
certo período de tempo antes que comecem a dar resultados. Muitas 
vezes, precisamente quando a política aproxima-se da maturidade, 
o governo a interrompe ou inicia uma nova que a contradiz. 

Considere-se o caso de um país em desenvolvimento que, 
depois de vinte anos de investimento em recursos humanos com o 
objetivo de formar massa crítica em ciência e tecnologia, financian¬ 
do, ao mesmo tempo, a difusão de centros de pesquisa — estratégia 
para aquisição de graus de liberdade vis-à-vis o mercado internaci¬ 
onal de conhecimento — , esse país, subitamente, decide adquirir 
tecnologia importada, precisamente nos ramos em que estava quase 


2 Ver, para o caso brasileiro, W.G. dos Santos, Anatomia da crise, São Paulo, Vértice Editora, 
1986; para uma análise do golpe chileno, ver W.G. dos Santos, "Autoritarismo e após con¬ 
vergências e divergências entre Brasil e Chile", Dados, vol. 25, n" 2, 1982. 


preparado para auferir retomo do investimento pretérito. Ou, dife¬ 
rentemente, decide orientar recursos para os departamentos de 
pesquisa e desenvolvimento (R&D) de grandes corporações. Em 
ambos os casos, se a mudança for mantida por alguns anos, os 
primeiros resultados de esforços e recursos alocados serão transfor¬ 
mados em pó. Se não fosse por outro motivo, o país terá se tornado 
ainda mais pobre, uma vez que poderia ter consumido o investimen¬ 
to em vez de desperdiçá-lo. 

Qualquer política que não produza benefício líquido é equiva¬ 
lente a uma não-política. Políticas inconsistentes possuem o atribu¬ 
to de cancelar as conseqüências uma das outras, nada deixando 
como ponto de apoio a partir do qual um pais poderia continuar 
prosperando. Por exemplo, não estou informado sobre qualquer 
estudo a respeito dos resultados do programa de saneamento 
desenvolvido no Brasil nos anos 70 — e de novo isto é um toque de 
realidade —, mas estou seguro de que, seja lá o que tenha aconte¬ 
cido, o fato bruto é que as condições sanitárias do país, no começo 
da década presente, são pelo menos tão ruins quanto nos anos 70. 

Não acho necessário multiplicar os exemplos para sustentar a 
proposição de que uma das razões pelas quais um país se toma mais 
pobre consiste nofatode que políticas substantivas, a contrapropósito, 
são a mesma coisa que inação governamental, ao nível macro. 

3) Se é o caso de que o Estado passa a gastar mais com uma 
determinada política, sem melhoras proporcionais nos resultados, 
então parece razoável inferir que, ao nível macro, o país está se 
tomando mais pobre: ele despende mais recursos para obter a 
mesma coisa. Supondo que os retornos da política permaneçam 
constantes, é sensato também esperar que aos olhos do povo o 
governo apareça como nada fazendo para controlar o problema. 

Talvez a segunda parte da inferência soe um pouco excessiva. 
Considere-se, todavia, o eventual realismo da seguinte máxima: 
tudo o que é artefato hoje aparecerá como estado de natureza 
amanhã. Esta máxima é verdadeira no meu "mundo possível", e 
ajuda a explicar um pouco das diferenças de percepção entre 
gerações, classes, pessoas e nações. 

Receber um carro como presente normal de seus pais parece 
a um adolescente dos dias de hoje inteiramente natural. Para os pais, 
entretanto, seus carros só puderam ser adquiridos por meio do 
trabalho. Do mesmo modo, ter um destacamento policial protegen¬ 
do o bairro aparecerá aos moradores como uma inovação política 
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(artefato) na primeira semana, mas na segunda ou terceira semana 
tornar-se-á estado de natureza. Ademais, se o governo não demons¬ 
tra qualquer sinal da preocupação com a segurança do bairro, a 
suspeita de que o governo nada fez pela proteção da área rapida¬ 
mente se disseminará. Auxiliado pela máxima, poder-se-ia então 
dizer que é precisamente porque o governo gasta mais com, diga¬ 
mos, saúde pública que ele é por vezes avaliado como omisso em 
relação ao problema. 

Existem três maneiras pelas quais um governo paga mais pelo 
mesmo. A primeira, obviamente, implica aumento nos custos 
administrativos. Estes, ainda que justificáveis, dão crédito à crítica 
da inação governamental, através da máxima hobbesiana. A segun¬ 
da maneira de explicar a assimetria supõe que (talvez por meio de 
um ordenamento organizacional) atividades predatórias ( rent- 
seeking ) tenham se infiltrado na implementação do programa. A 
terceira diz respeito a todo tipo de corrupção. 

Embora existam controvérsias quanto ao melhor modelo de 
explicação do comportamento burocrático, ninguém duvida de que 
burocracia altruísta é coisa do passado, se em algum momento ela 
existiu. Em todo o mundo, muitas políticas são "vampirizadas" por 
um pequeno grupo de pessoas (algumas vezes grupos maiores) 
freqüentemente com base em pretenso monopólio de conhecimento 
técnico, que pode ser falso (o conhecimento técnico). Em segundo 
lugar, governos tomam-se vulneráveis à atividade predatória quan¬ 
do optam por executar políticas públicas através do mercado. Se 
eles não possuem um bom aparato de controle, os grupos predató¬ 
rios podem apropriar-se de parte dos fundos alocados no programa, 
aumentando a necessidade de expansão dos gastos sem o correspon¬ 
dente aumento nos serviços. Finalmente, e desafortunadamente, a 
corrupção, outra vez, é bastante bem conhecida. 

Assim, a terceira maneira de uma nação tornar-se mais pobre 
resulta do fenômeno dos gastos crescentes por igual nível de 
serviços. Ainda segundo a máxima hobbesiana — o artefato de 
ontem é o estado de natureza de hoje —, o fato será avaliado não 
somente como desperdício governamental (e, portanto, que o país 
está se tornando mais pobre), mas também que o governo decidiu 
não seguir qualquer política específica. 

Nada fazer, portanto, seja por paralisia decisória, políticas a 
contrapropósito, ou finalmente, por desperdícios inexplicáveis, 
compreende o primeiro conjunto de alternativas nas quais os países 
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pobres podem se enredar, de tal modo que o resultado líquido da 
ação governamental será prosperidade zero, ou ainda mais pobreza. 
Voltemos, agora, ao segundo conjunto de possibilidades perversas. 

2. Subdesenvolvimento e incompetência 

Para qualquer economista neoclássico, para não mencionar os 
libertários contemporâneos, quanto mais os governos buscam ad¬ 
ministrar problemas econômicos e sociais, maiores as chances de 
ocorrerem decisões erradas, equívocos graves, ineficiências desne¬ 
cessárias na alocação de recursos — em suma, falhas do Estado, as 
quais, e isto é quase um postulado ontológico, são sempre piores do 
que as pretensas falhas do mercado. Pode-se, com simplicidade, 
formular a hipótese de que quanto mais os governos interferem na 
vida social e econômica, mais os países empobrecem. No entanto, 
a hipótese faz com que sejam vinculados dois planos distintos: o das 
decisões erradas e o da extensão da intervenção do Estado — um 
item não abordado aqui, uma vez que estou preocupado com os 
fundamentos epistemológicos, e não ontológicos, da Política Eco¬ 
nômica. 

1) É comum que as pessoas cometam equívocos quando 
tomam suas decisões cotidianas. É possível viver em sociedade e 
não interpretar signos, decodificar mensagens (ou o que parecem 
ser mensagens) sem assumir alguma forma de conexão entre A e B, 
na medida em que essa premissa nos permite antecipar associações 
causais. É somente porque podemos supor que se A, então alguma 
coisa, que também podemos levar adiante nossos negócios. De 
todos os equívocos que cometemos na vida, aqueles derivados de 
associações causais equivocadamente estabelecidas são os mais 
férteis em conseqüências importantes. Se aceitarmos que o estoque 
de conhecimento econômico e social é ainda bastante modesto para 
gerar uma ruptura significativa entre os cientistas sociais e o 
entendimento do leigo, então a administração dos problemas sociais 
por estes cientistas corre o risco de ser invadida pelo mesmo tipo de 
dúvidas que atormentam os cidadãos comuns — a saber, se as 
associações causais duplas que costumamos fazer são corretas. 
Trata-se de associação dupla porque, primeiro, tentamos identificar 
a associação — se A, então alguma coisa-, e depois, se não dese¬ 
jamos alguma coisa, tentamos escapar desta evitando A. No mundo 
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natural, se .A é ufna condição necessária para alguma coisa, segue- 
se seguramente o corolário pragmático. Mas este não é o caso no 
mundo social. O raciocínio é um pouco espinhoso e requer um 
exemplo possível. 

Ninguém discute o fato de que o aumento contínuo no estoque 
e no fluxo de moeda, sem contrapartida no produto, provoca 
inflação de demanda. Disto, entretanto, não se segue com a mesma 
certeza que a redução na magnitude do meio circulante fará a 
inflação cair, tal como a redução no calor faz com que a água pare 
de ferver. Durante períodos inflacionários, novos fenômenos po¬ 
dem emergir e alguns deles — por exemplo, coalizões predatórias 
inflacionárias e fortes lideranças sindicais — são suficientemente 
fortes para manter elevada a taxa de inflação a despeito de substan¬ 
cial redução na quantidade de dinheiro. Ao contrário, desemprego 
crescente e agitação social, associados a uma inflação persistente, 
são conseqüências plausíveis e perversas que se seguem a sólidos 
antecedentes. 3 

Precisamente porque a estrutura causal do mundo humano es¬ 
tá longe de ser uma reprodução mimética do tipo de causalidade ine- 
rente ao mundo natural — algo que, bem estimado, equivale a uma 
bênção —, políticas que respondem convencionalmente a velhos 
problemas acabam por fracassar; Schott lista uma série de fracassos 
experimentados por agentes de governo de vários países em sua luta 
contra a ameaça múltipla de inflação, depressão e/ou desemprego 
durante os anos 80. Parece que nenhum instrumento de, política 
econômica deixou de ser utilizado sem que houvesse alguma 
alteração perceptível na escassez de resultados. 4 

Por motivos semelhantes, concordo com sua proposição (em 
realidade, iria até mais longe) de que o medo de afirmar a necessi¬ 
dade urgente de se rediscutirem os fundamentos epistemológicos 
das ciências sociais só serve aos dogmáticos. Na verdade, Herbert 
Simon e Amartya Sen são ainda mais céticos a respeito do estatuto 
positivista destas ciências, 5 ao exporem o verdadeiro alcance da 


3 nesta Passügem, algumas teses metodológicas de Lieberson. 

Maktng it Count, Berkeley, University of Califórnia Press, 1985. 


Ver Stanley Lieberson, 


4 Schott, PolicyPower and Order — The Persistence ofEconomic Problems in 
Lapitahst States, New Haven, Yale University Press, 1984. 

5 p er !'■ Reason in UumanAffairs. Oxford, Basil Blackwell, 1983; A. Sen, "Rationa! 


fronteira irracional ao longo da qual a humanidade pode caminhar 
— algo raramente examinado nos manuais de economia ortodoxa. 6 

Um número considerável de políticas, nestas condições, está 
predestinado a errar o alvo: ou porque estão amparadas em falso 
diagnóstico causal da situação, ou porque a terapia adota uma 
associação casual equivocada entre um certoA e um certo "alguma 
coisa ". Não obstante, isto parece pertencer à condição humana e não 
justifica por que os países pobres deveriam sofrer mais daquilo que 
parece ser uma enfermidade universal. A razão é a seguinte: na 
ausência de instituições sociais aptas a proteger a maioria da 
população dos erros governamentais, e a forçar as autoridades a 
reverem, e até mesmo mudarem, políticas correntes, seguem-se 
duas conseqüências distintas e perversas: a) os custos sociais dos 
equívocos governamentais tornam-se maiores em países pobres, se 
comparados a erros similares em países ricos, em razão da extensão 
abusiva do tempo durante o qual estes fmtos da insensatez humana 
são mantidos contra toda evidência de que não passam de outra 
coisa senão erros; e b) embora a distribuição do ônus de atravessar 
tempos difíceis não seja igualmente compartilhada pelos diversos 
segmentos societais, a capacidade defensiva destes, nos países ricos 
e organizados, é inComensuravelmente superior à capacidade de¬ 
fensiva dos segmentos sociais dos países pobres. Assim, quanto 
maior a perseverança do governo numa política perversa e maior a 
capacidade dos grupos sociais mais bem organizados para financiar 
suas perdas, via outras políticas que extraem recursos dos segmen¬ 
tos sociais mais fracos, mais os gmpos fortes suportarão a primeira 
e apoiarão a segunda dessas políticas. 

Os custos sociais do erro são notoriamente maiores nos países 
pobres do que nos ricos. A falta de fortes instituições protetoras 
facilita a permanência de programas absurdos para além do que 
deveriam durar, se se levassem seriamente em consideração seus 
resultados. Pelo mesmo motivo fundamental, aqueles que são ca¬ 
pazes de demandar e obter regulação específica, transferindo os cus¬ 
tos de políticas equivocadas para aqueles desprovidos de proteção 
organizacional, aceitarão a existência destas políticas enquanto per- 


6 Ver W.G. dos Santos, "Economia e ignorância 1 ', apresentado durante o seminário "Demo¬ 
cratizando a economia: discurso e práxis", promovido pelo Instituto de Estudos Avançados, 
Universidade de SãoPaulo,São Paulo, 26-28de julho, 1988. Publicado em Nova Economia, 
Belo Horizonte, vol. 1, novembro de 1990. 
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manecerem aptos a extrair recursos dos grupos mais fracos (e esta, 
a propósito, é igualmente uma política obtusa). 

Fragilidade epistemológica é algo que aflige as ciências 
sociais em todo o mundo. No entanto, o nível de desenvolvimento 
institucional ajuda a esclarecer o fato de que o tempo requerido para 
consertar erros passados é consideravelmente maior em países po¬ 
bres. Em segundo lugar, mudanças marginais nas posições relativas 
dos diferentes segmentos da estratificação social são maiores nos 
países pobres. Ambas as conseqüências finalmente interagem e 
assim transformam o que em princípio seria somente manifestação 
de uma das várias limitações humanas — neste caso, conhecimento 
precário —, numa rotina social de exploração de algumas pessoas 
por outras. 

2) Uma segunda fonte importante de empobrecimento dos 
países já pobres reside no fenômeno bastante conhecido das conse¬ 
qüências não antecipadas de políticas sociais, econômicas e admi¬ 
nistrativas. É certo que, considerando que tais conseqüências não 
são previamente conhecidas, parece ser injusto utilizá-las na avali¬ 
ação do governo; porém, o ponto é algo mais complicado. 

De fato, é difícil conceber uma política livre de externalidades 
(uma forma possível de conseqüências não antecipadas). Suponha, 
entretanto, que, num certo mundo possível, verificam-se as seguin¬ 
tes três condições: a) não existe política disponível isenta de 
externalidades (isto é, as negativas); b) todas as externalidades 
implicam que ou bem os custos sociais da política são difusos e 
maiores do que seus benefícios, sendo estes últimos privadamente 
concentrados; ou os benefícios sociais são agoras difusos e superi¬ 
ores aos seus custos, sendo estes últimos concentrados e privadamente 
absorvidos; e finalmente, c) a vasta maioria das decisões gover¬ 
namentais, buscando maximizar sua racionalidade técnica, termina 
por escolher a primeira alternativa da condição (b) acima. Toda vez 
que estas três condições se apresentam, os governos tendem a um 
comportamento racional, ao nível micro, mas inconsciente a partir 
de uma perspectiva global, e condenados a mergulhar seus países 
em uma condição mais pobre. 

O fato de que países ricos reais possam permitir-se, vez por 
outra, flertar e eventualmente optar pela terceira condição não 
significa que as conseqüências a esperar sejam as mesmas nos dois 
conjuntos de países. Em países ricos, uma política redistributiva que 
favorecer grupos economicamente mais ricos através de meios 
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escusos modifica apenas marginalmente o padrão de privação 
relativa de outras camadas sociais. Em países pobres, todavia, o 
mesmo tipo de política tem por efeito a redução absoluta do padrão 
de vida de grandes populações. Tome-se, por exemplo, uma polí¬ 
tica de modernização técnica do segmento agrícola do setor primá¬ 
rio, financiada com recursos públicos. Obviamente, uma proporção 
razoável da força de trabalho deste setor encontrar-se-á "livre" para 
inchar o processo de urbanização. Por esta via, deterioram-se de 
modo absoluto as condições sanitárias, educacionais, de habitação 
e de emprego em torno das e nas grandes cidades. 

Observando o mesmo problema por outro ângulo, podemos 
dizer que o fenômeno das externalidades, considerado na sua versão 
mais perversa (na forma extremada de predação e apropriação de 
renda), afeta as nações de Primeiro Mundo na direção e, algumas 
vezes, na taxa de seus processos sociais e históricos sem, contudo, 
interrompê-lo. Nos países pobres, o mesmo fenômeno resulta num 
rearranjo na substância da pobreza e, com muita freqüência, em sua 
mera redistribuição. 7 

Sumariando esta seção, observo que no mundo possível sob 
avaliação os países pobres podem tomar-se ainda mais pobres em 
conseqüência de seu subdesenvolvimento institucional, o que toma 
incomparavelmente mais fácil para seus governos persistirem no 
mmo equivocado por período de tempo mais longo do que seria o 
caso se existisse proteção organizada para os diversos setores da 
sociedade civil. Pela mesma razão, os custos sociais da obtusidade 
governamental são desigualmente distribuídos pela sociedade, em 
função da capacidade defensiva de cada um dos estratos sociais. 
Ainda como resultado do mesmo subdesenvolvimento, os governos 
destes países transformam-se em presas da "Lei de Diretor" ao 
apoiarem políticas caracterizadas pela produção de custos sociais 
difusos e benefícios privados concentrados, o que não pode ser 
compensado neste mundo possível por qualquer política de bem- 
estar (o país, antes de mais nada, é pobre). Neste mundo possível, 
externalidades negativas não induzem simplesmente a uma 
reorientação da dinâmica social: impõem brutal aumento e redistri¬ 
buição da miséria. 


7 Ver Mancur Olson Jr., The Rise and Decline of Nations,New Haven ,Y ale University Press, 
1982. 
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3. Subdesenvolvimento e desesperança 

Neste mundo possível, é também plausível que governos tomem 
decisões acertadas, quer dizer, que escolham boas, ao contrário de 
más políticas. Nesta seção considerarei a circunstância muito singu¬ 
lar, embora possível, na qual os governos de países pobres não 
sejam obrigados a enfrentar nenhuma das difíceis opções descritas, 
e que as poucas decisões remanescentes sejam tomadas de forma 
consistente e razoável. Ainda assim, desejo especular sobre o 
conjunto de condições nas quais esse mundo possível poderia 
beneficiar-se de um processo de modernização, não obstante encon¬ 
trar-se ao final prisioneiro de uma posição internacional inferior. 
Em outras palavras, neste mundo a modernização é possível, mas 
tomar-se um país de Primeiro Mundo não é. A possibilidade de uma 
modernização periférica associada ao congelamento da ordem 
internacional será explorada a partir de agora. 

Para efeito deste argumento chamarei modernização ao pro¬ 
cesso de transformação da estrutura produtiva de um país, toman¬ 
do-o predominantemente industrial, de reestruturação ocupacional 
e de proliferação de grupos de interesse — tal como descrito na 
primeira parte do capítulo anterior. Ademais, incluo na moderniza¬ 
ção a obtenção de índices sociais — de saúde, educação, habitação 
compatíveis com os dos países do Primeiro Mundo. A isso 
chamo modernizar. Países do Primeiro Mundo todavia são aqueles 
que possuem a capacidade autônoma de gerar conhecimento e 
tecnologia, as quais redefinem permanentemente o que é 
modernidade, fixando os termos instáveis da competição interna¬ 
cional e ospadrões que os "modernos" devem imitar. Modernidade 
é subproduto do Primeiro Mundo, mas não vice-versa. 

Em benefício da simplicidade, e considerando a falta de 
relevância para esta discussão, não comentarei a literatura desen¬ 
volvida a respeito dos limites do crescimento, nem tampouco seus 
críticos. A medida que o raciocínio se desenvolver, indicarei as 
outras simplificações que considero irrelevantes para o argumento. 


4. Em direção a um modelo estacionário 
de hierarquia internacional 

Meu mundo possível, se real, pertenceria àquele grupo de países 
que, durante os anos 50 e 60, o pensamento econômico hegemônico 
classificaria de em desenvolvimento. Por razões que a onda 
descolonizadora, afetando principalmente Ásia e África, talvez 
pudesse explicar, este pensamento econômico hegemônico era 
otimista. Otimismo, sejamos honestos, que a restauração de algu¬ 
mas democracias latino-americanas, durante os mesmos anos 50, 
ajudou a endossar. 

Assumindo a conveniente cláusula coeterisparibus em rela¬ 
ção ao sistema internacional (exceção feita à variável "termos de 
intercâmbio" ou "termos de troca"), era consensualmente aceita 
como expectativa perfeitamente racional que: 1) se se obtém um 
diagnóstico apropriado dos obstáculos à modernização e ao cresci¬ 
mento acelerado da economia; 2) se se delineia um projeto consis¬ 
tente de desenvolvimento, compreendendo taxas adequadas de 
poupança e investimento, distribuição setorial equilibrada das 
últimas, divisão eficiente de tarefas entre o Estado e o setor privado, 
e incentivos fiscais oportunos; e 3) se se pode formar uma coalizão 
política capaz de sustentar o projeto, então seria racional esperar 
que, ao cabo de um número n de anos, aqueles países em desenvol¬ 
vimento transporiam os obstáculos, transformando-se em desen¬ 
volvidos. 

Em geral, os indicadores de desenvolvimento compreendem 
uma combinação complexa de atributos econômicos e sociológicos 
clássicos. Deste modo, países desenvolvidos costumam exibir, en¬ 
tre outros, os seguintes traços sociológicos: elevadas taxas de urba¬ 
nização e educação; extensa divisão social do trabalho; crescente 
participação da mulher na força de trabalho total (implicando um 
ajuste da estrutura familiar enquanto unidade microssocial básica); 
e proliferação de associações voluntárias, 

Economicamente, os indicadores enfatizam o declínio do se¬ 
tor primário na composição da renda nacional bruta, transferência 
da força de trabalho do setor primário para os setores secundário e 
terciário, crescentes taxas de investimentos; e, finalmente, relação 
produto-capital (P/K) elevada, para indicar precisamente a maturi¬ 
dade da produtividade industrial da economia. 
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Outros aspectos societais poderiam, evidentemente, carac¬ 
terizar um Estado-nação como subdesenvolvido, em desenvolvi¬ 
mento ou desenvolvido. Por exemplo, mortalidade infantil, condi¬ 
ções sanitárias, taxas de analfabetismo etc. No entanto, supunha-se 
que, enquanto estes problemas poderiam obter resolução natural na 
esteira do processo de desenvolvimento, o contrário não seria 
verdadeiro; isto.é, um país poderia, após enorme esforço, desemba- 
raçar-se da maioria desses problemas, e ainda permanecer subde¬ 
senvolvido. 

Teleologicamente, a ideologia otimista dos anos 50/60 consi¬ 
derava que, ao final do processo de desenvolvimento, a quantidade 
e diversidade dos bens disponíveis aumentaria gigantescamente, e 
que a face nominal do produto estaria melhor distribuída. Entrar no 
mundo desenvolvido, por decorrência, significaria o mesmo que 
aumentar a renda nacional e distribuí-la de maneira mais eqüitativa 
do que anteriormente. 

Se abandonarmos a cláusula coeteris paribus em relação ao 
sistema internacional, uma premissa estratégica crucial embebida 
naquela ideologia tornar-se-á translúcida. Obviamente, os países do 
Primeiro Mundo não permanecem imóveis enquanto os países em 
desenvolvimento implementam políticas pretensamente aptas a 
levá-los ao estágio de desenvolvimento desejado. Ao contrário, 
exceto por uma ou outra recessão, os Estados-nação do Primeiro 
Mundo continuam a fazer crescer seus respectivos produtos. Em 
conseqüência, a idéia de que os países em desenvolvimento se 
transformariam em desenvolvidos, não obstante o crescimento do 
Primeiro Mundo, implicava que, para a ideologia dos anos 50, ser 
um país em desenvolvimento significava ser um país crescendo a 
taxas de desconto. Para que se pudesse entrar no clube do Primeiro 
Mundo, qualquer país deveria, por um lado, não só crescer, mas 
fazê-lo em ritmo tão acelerado de forma a diminuir o hiato em 
termos de renda per capita. Paralelamente, ele deveria patrocinar 
uma política de redistribuição de renda com o propósito de dar 
origem à dinâmica responsável pelo desenvolvimento sustentado 
das economias modernas e amadurecidas (o jogo do "Despeito" 
retira sua plausibilidade histórica desta premissa oculta, isto é, da 
possibilidade de maximizar continuamente a diferença de ganhos 
em favor dos subdesenvolvidos). 

A premissa otimista básica da ideologia desenvolvimentista 
consistia na expectativa de que alguns dos países em desenvolvi¬ 


mento poderiam não somente progredir — o que afinal de contas 
havia sido experimentado pela maioria dos países do mundo — mas 
que deveriam progredir num tal ritmo, e de forma tão persistente, 
que os habilitasse a descontar a distância histórica existente entre 
eles e os países de Primeiro Mundo. A política de prosperidade, em 
sua essência, implicava a corrida pela eliminação desta distância, 
ainda que os outros competidores estivessem ao mesmo tempo se 
empenhando em aumentá-la. 

Antes de apresentar a lógica que conduz a um possível modelo 
de hierarquia internacional estacionária, será instrutivo esclarecer a 
lógica do modelo de progresso por desconto. De novo, algumas 
simplificações serão óbvias, sem, no entanto, comprometer essen¬ 
cialmente o raciocínio. 

Comecemos pelo estabelecimento de duas equações que serão 
úteis agora e futuramente: 

PIB t = PIB t-1 + (I.P/K) (1) 

PIB t =Ct +Ia (2) 

A expressão (1) afirma que a magnitude do Produto Interno 
Bruto (PIB), no instante t, será a soma algébrica do PIB do ano 
anterior mais o incremento marginal do produto (desconsiderando- 
se as recessões), gerado pela multiplicação do que foi investido (I) 
pela taxa média de produtividade (P/K). A equação (2), por sua vez, 
mostra que o que se investe no período corrente surge como resíduo 
daquilo que não foi consumido do PIB anterior. Impõe-se o registro 
de duas simplificações importantes: na equação (1), não estou 
considerando a depreciação de capital; na equação (2), não indico 
o estatuto legal dos agentes que consomem ou investem — se 
famílias, firmas ou governo. Esta distinção não é relevante para o 
argumento. A ausência de capital estrangeiro, na equação (1), por 
outro lado, é de fato importante para considerações a serem feitas 
adiante, mas não neste ponto do argumento. 

Pois bem, a lógica do modelo de progresso por desconto assu¬ 
mia, como premissa maior implícita na cláusula coeteris paribus, 
que a relação fundamental entre / e P/K permaneceria a mesma no 
Primeiro Mundo, ou seja, que a taxa de investimento e a produtivi¬ 
dade de capital continuariam oscilando, no futuro, como oscilavam 
no passado. Como premissa menor, a lógica presumia que os países 
em desenvolvimento alterariam substancialmente suas taxas de 
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investimento e sua relação P/K. A conclusão do modelo, então, 
predizia que, dentro de um horizonte de tempo de, digamos, n anos, 
os países em desenvolvimento alcançariam os países do Primeiro 
Mundo. 

Em retrospecto, ambas as premissas pareciam bastante plau¬ 
síveis e racionais. As taxas de investimento, no Primeiro Mundo, 
ajustadas segundo tendências seculares, se haviam mais ou menos 
estabilizado. Por outro lado, a relação P/K havia apresentado uma 
taxa de mudança bastante lenta ao longo dos últimos cem anos 
(1850-1950). 

Isto não equivale a negar o crescimento dramático de produ¬ 
tividade que se deu em decorrência de contínua mudança tecnológica. 
Estabeleceu-se, assim, uma ruptura aguda, abrupta e generalizada 
entre a produtividade pré-industrial e o crescimento de output por 
unidade de input nos tempos modernos. Uma vez ultrapassada a 
barreira, todavia, o crescimento em produtividade, apesar de enor¬ 
me, processou-se, a partir de então, em ritmo estável ao longo dos 
cem anos subseqüentes. 8 Os pensadores dos anos 50, acostumados 
a essas tendências, não tinham consciência do fato de estarmos nos 
aproximando dos limites da segunda Revolução Industrial, ou, se se 
quiser, da primeira grande ruptura. Por isso as coisas ainda pareciam 
muito distantes de quaisquer mudanças abruptas. 9 

A segunda premissa parecia igualmente sensata. Consideran¬ 
do os níveis extremamente baixos das taxas de investimento dos 
países em desenvolvimento, assim como o estágio atrasado de seus 
sistemas produtivos, era racional imaginar que obter-se-iam ganhos 
substanciais nestas duas variáveis se se delineasse e perseguisse 
uma política econômica apropriada. A lógica do progresso por 
desconto era, pois, contextualmente sólida. 

Entretanto, neste mundo real, tanto quanto em meu mundo 
possível, números são tão importantes quanto porcentagens, em 
particular se se trata de descontar alguma coisa. Pois, neste caso, a 
base a partir da qual se parte conta significativamente. Exemplo: se 
uma economia possui um PIB de 100, um P/K de 3, e investe 10% 
de seu PIB, não será suficiente para uma outra economia com P/K 
de 1,5 investir 20% (o dobro do investimento da primeira) de seu 


8 Ver, para um melhor tratamento destes problemas, Simon Kuznets, Modern Economic 
Growth, New Haven, Yale University Press, 1966, pp. 72-85. 

9 Para a noção de "grande divisor", ver Michel Piore e Charles Sabei, The SecondIndustrial 

Divide , New York, Basic Books, 1984. 
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PIB porque, se seu PIB é de apenas 40, ao final do processo o 
primeiro terá crescido 30 e o segundo 12. Mesmo sem considerar 
diferenças no crescimento populacional, a primeira economia con¬ 
tinuará mantendo uma distância de 2,5 vezes em relação à segunda. 

O tamanho da economia é importante em outro crucial sentido: 
existe um mundo possível no qual a distância já cristalizada entre 
nações ricas e pobres é de tal magnitude que o hiato entre as duas 
nunca será suplantado na estrita base do mau desempenho das 
primeiras e conquistas importantes das segundas. E a esta lógica que 
darei atenção agora. 

Assumo duas premissas do modelo de progresso por desconto 
como válidas em meu mundo possível, a saber: a) é realista supor 
considerável aumento nas taxas de investimento dos países do Ter¬ 
ceiro Mundo; e b) é possível elevar substancialmente a relação P/K. 
Destas duas assunções iniciais, segue-se a questão de saber até onde 
se pode esperar que um país de Terceiro Mundo avance, submetido 
aos seguintes dois constrangimentos: 1) não haverá genocídio no país 
hipotético; e 2) não haverá uma revolução tecnológica generalizada 
na economia, tal como a ocorrida durante a primeira Revolução 
Industrial. A importância destes constrangimentos será evidenciada 
em breve. 

Recordando agora a equação (2) PIB = C + 1, e aplicando o 
primeiro constrangimento (o qual, suspeito, não funciona só no meu 
mundo possível), conclui-se que deve existir um limite a partir do qual 
um país é incapaz de aumentar sua taxa de investimento. A menos que 
uma elite política esteja preparada e possua poder para levar sua 
população à fome e à morte, nenhum esforço acumulativo transpõe a 
fronteira das chances presentes de sobrevivência da população, não 
importando quão aleatórias e desiguais sejam estas chances. 

Realmente, observando o registro histórico nota-se que nenhum 
país direcionou mais do que 30% de seu PIB para a formação de 
capital. É interessante notar que algumas das nações que mais se 
aproximaram desta marca foram: Noruega (29,9% — 1950/59), 
Austrália (28,6% — 1950/60), Japão (29,4% —1950/59), União 
Soviética (32,6% —1960). Comose pode ver, nem mesmo uma elite 
política tão intensamente comprometida com a estratégia do desconto 
quanto a soviética, e provida de tanto poder, pôde avançar considera¬ 
velmente mais do que governos com menores graus de liberdade. 10 

10 Simon Kuznets, Modern Economic Growth, New Haven, Yale University Press, 1966, 
tabela 5.3, p. 236. 
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A evidência contemporânea mostra, adicionalmente, que o 
teto de 30% para investimento permanece um número confiável de 
referência. Mesmo os tigres asiáticos, de uma forma geral, não o 
ultrapassaram, com exceção de Singapura, em 1988 (37% do PIB), 
e Hong Kong, em 1965 (36%). Ambos, no entanto, contando com 
a contribuição de capital estrangeiro. 11 

Conseqüentemente, o primeiro constrangimento do meu mun- 
do possível é razoável (e as cifras para o Brasil, um país de Terceiro 
Mundo, o confirmam). 12 Sua implicação dinâmica é esta: mesmo se 
se admite um grande potencial de incremento nas taxas de cresci¬ 
mento, por razão de uma inércia do passado, e um crescimento 
contínuo do PIB, a taxa de crescimento do investimento tenderá a 
zero. Em outras palavras, quando se atinge um consumo mínimo, a 
taxa de investimento toma-se constante (isto é, a primeira derivada 
da taxa de investimento em relação ao crescimento do PIB será 
zero). Em suma, para qualquer ritmo de desenvolvimento, existe 
uma taxa máxima de investimento possível, a menos que o cons¬ 
trangimento número (1), previamente aceito, seja violado. 

Na verdade, quando um país evita a ameaça de fome, o 
constrangimento número (1) deve perder sua conotação biológica, 
e ser representado como um constrangimento relativo à estabilidade 
política. Em qualquer sociedade existe um limite móvel de restrição 
ao consumo pelos governos, sem que ao mesmo tempo se compro¬ 
meta sua estabilidade política; aparentemente, este limite móvel 
corresponde a uma proporção razoavelmente estável do produto 
interno bruto, que deve ser reservada para consumo em qualquer 
nível do PIB. 

Examinando a equação (1), que faz com que a taxa de cres¬ 
cimento seja dependente da taxa de investimento e da relação P/K, 
é instrutivo perceber que, exceção feita para o caso de ruptura 
tecnológica generalizada — hipótese proibida por nosso constran¬ 
gimento número (2) —, o incremento na produtividade do capital 
é também limitado, teoricamente, pelas possibilidades fornecidas 
pelo estágio tecnológico característico do sistema produtivo num 


11 Ver Banco Mundial, World Development Report 1990, Oxford University Press, tabeia 9 
pp. 194-5. 

Ver IBGE: Contas nacionais do Brasil. Considerando a performance econômica do pas¬ 
sado, simulação recente estipulou como projeção razoável de investimento total do país 
durante os próximos dez anos em 23% do PIB brasileiro. Ver Winston Fritsch, "Requisitos 
macroeconômicos", em Hélio Jaguaribe et alii, Brasil: reforma ou caos, Rio de Janeiro, 
Editora Paz e Terra, 1989. 


determinado momento. Portanto, e por analogia, o mesmo raciocí¬ 
nio que revela os limites do crescimento ao lado do investimento 
pode ser repetido em relação à variável produtividade. Enquanto o 
constrangimento número (2) não for violado, haverá um crescimen¬ 
to máximo possível de produtividade por unidade de investimento 
(implicitamente, tem-se que uma fração de /, na expressão I.P/K, 
contribui para a melhoria da própria relação P/K). 

Mais uma vez o registro histórico fornece evidência de que as 
taxas de produtividade variam dentro de certos limites entre as 
nações, e cresce ao longo do tempo de forma contínua, ainda que um 
tanto lentamente. 13 

É realista admitir que, na ausência de transformações espeta¬ 
culares na estrutura tecnológica do sistema produtivo, melhorias em 
sua eficiência não subverterão o máximo que se pode exigir dele. 
Desta forma, sob o constrangimento número (2), os países de 
Terceiro Mundo podem ser capazes de aumentar rapidamente suas 
taxas de produtividade, graças ao estágio pouco sofisticado de seus 
sistemas produtivos, mas apenas até certo ponto. 

A implicação dinâmica da analogia é uma outra analogia. À 
medida que a taxa de investimento aproxima-se do seu máximo, 
para qualquer nível do PIB (já ajustada à população, e a todos os 
outros valores relevantes), então a taxa de incremento do P/K 
tenderá também a zero, e o resultado da expressão I.P/K atinge seu 
máximo, desde que (7) continue a apresentar seu valor máximo, tal 
como definido anteriormente. 

Paralelamente, deve-se observar que o modelo ganharia em 
naturalidade se se levassem em consideração as variáveis demográ¬ 
ficas e de distribuição de renda. Mas o ponto central do exercício 
modal pode dispensar estas complicações sem perder interesse 
teórico. Assim, em vez de examinar o inventário de combinações 
possíveis entre tendências demográficas, por um lado, e o perfil de 
distribuição de renda, por outro, nas duas séries de países, parece 
mais conveniente assumir que os países de Terceiro Mundo tende¬ 
rão a seguir o padrão histórico dos países avançados (para eles a 
melhor opção), sendo, por outro lado, improvável que estes últimos 
sofram qualquer explosão populacional. 

E plausível, portanto, em meu mundo possível, tornar um país 
subdesenvolvido com reduzidos níveis de poupança e investimen- 


13 Ver Kuznets, op. cit., loc. cit., notas 6 e 8. 
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to, além de taxas de produtividade medíocres, e trazê-lo até um 
estágio superior. Mas deve ser igualmente aceito que esta nova 
superfície definirá ao mesmo tempo um teto, enquanto aqueles dois 
constrangimentos estiverem em operação. Isto constituiria seu 
estado estacionário, a saber, um estado caracterizado por uma taxa 
de crescimento proporcionalmente constante, desprovido de influ¬ 
xo de capital estrangeiro (pois o contrário subverteria o constrangi¬ 
mento em [/]) e sem a infusão de mpturas tecnológicas/exógenas 
facilmente propagáveis (pois o contrário violaria o constrangimen¬ 
to em P/K). Ele seria uma espécie de país moderno, e até mesmo um 
país de Primeiro Mundo completamente modernizado, caso o 
Primeiro Mundo estivesse à sua espera. É tempo, pois, de examinar 
a parte complementar do modelo hierárquico. 

A lógica do progresso por desconto prevalecente durante os 
anos 50 e 60 em nenhum momento explorou explicitamente as 
implicações da cláusula coeterisparibus imposta ao sistema inter¬ 
nacional. De maneira vaga, como afirmei anteriormente, a lógica 
assumia que o progresso do Primeiro Mundo dar-se-ia durante o 
período de desconto de acordo com o que havia sido seu desempe¬ 
nho histórico. Gostaria de investigar agora, de forma mais radical, 
quais seriam as piores condições de desenvolvimento para as 
nações do Primeiro Mundo, em meu mundo possível ; ademais, 
fornecer algumas evidências ilustrativas e argumentos pertencentes 
a este mundo, e então observar um cenário que pode emergir no meu 
mundo possível, da comparação entre o melhor desempenho dos 
países de Terceiro Mundo e o pior desempenho dos países de 
Primeiro Mundo. 

Recessões recorrentes e depressões não tão recorrentes são 
fenômenos familiares aos países avançados. Pelo menos desde a 
última metade do século passado, tais países vêm sofrendo desses 
males, só para mencionar o período pós-revolução industrial. Toda¬ 
via, é também trivial que sua curva ajustada de crescimento secular 
revela uma tendencia ascendente contínua. É esta evidência histó¬ 
rica que explica a presente heterogeneidade do planeta, quer dizer, 
a existência de "mundos ordinais". Primeiro, Segundo e Terceiro 
Mundos. Kenneth Boulding assim se exprime: "A cfescente 
heterogeneidade resulta do fato de que o próprio processo de 
desenvolvimento tem sido mais bem-sucedido e prolongado em 
algumas partes do mundo do que em outras: os países ricos têm se 
tomado mais ricos mais rapidamente e durante mais tempo do que 
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os países pobres." 14 A menos que alguém imagine algum tipo de 
catástrofe localizada, ou uma depressão profunda e prolongada, não 
parece realista esperar por uma interrupção total na curva de 
crescimento secular do Primeiro Mundo. Com certeza, haverá 
períodos de crescimento negativo rapidamente compensados por 
anos afluentes. 

Mais difícil ainda de conceber como ameaça real é a hipótese 
de que os países de Primeiro Mundo reduzirão suas taxas de 
investimento (omitindo-se os anos de depressão profunda) abaixo 
do nível mínimo necessário à renovação do estoque de capital e para 
sobreviver na competição. Mais uma vez, a menos que uma depres¬ 
são, e não só uma mera recessão, seja profunda, e que nada se faça 
a respeito, a simples suspeita de que a vida econômica se recupere 
será suficiente para lançar as taxas de investimento para além e 
acima da linha de sobrevivência. Como concorda a vasta maioria 
dos teóricos de sociedade sem-crescimento, é impossível entender 
por sem-crescimento algo mais ou muito diferente do que algum 
crescimento, ou melhor, o crescimento mínimo. 15 

Assumirei, portanto, a existência de uma taxa mínima de 
investimento, válida para países de Primeiro Mundo, suficiente 
para mantê-los em crescimento pelo menos mínimo, quando se 
consideram as tendências seculares. Neste cenário livre de catástro¬ 
fe, existe uma taxa secular mínima de investimento abaixo da qual 
nenhum país de Primeiro Mundo submerge. O "crescimento" da 
taxa de investimento expressa-se pela primeira derivada negativa 
em relação ao PIB, à medida que este tende à estagnação. Uma 
tendência secular relativamente estável é a premissa estratégica 
cuja virtude é permitir-nos pensar que, na pior das hipóteses, existe 
uma oscilante taxa de investimento inferior, para um PIB estagnado 
— oscilações que, em perspectiva secular, aparecem como taxa 
mínima constante. 

A outra variável crucial, P/K, é também vulnerável a proces¬ 
sos de depressão. Novamente aqui deve-se separar o incremento da 
taxa de produtividade do ritmo pelo qual esta taxa aumenta. Alguns 
estudos demonstram que a taxa pela qual a produtividade dos países 
de Primeiro Mundo vinha crescendo começou a diminuir a partir 


14 Ver Kenneth Boulding, "The Shadow of the Stationary State", in Mancur Olson et alii, The 
No-growth sociely, Londres, The Woburn Press, 1975, p. 99. 

13 Ver os artigos de E.J. Mishan e R. Zeckhauser in Olson et alii, op. cit. Interessante notar que 
Simon Kuznets já havia enfrentado este ponto. 
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dos anos 80. Isto não significa que a própria produtividade estag¬ 
nou. Pelo contrário, o estudo infere que a produtividade continuou 
crescendo a uma taxa quase constante. 16 

Aceito de qualquer forma, para efeito de argumentação, a taxa 
constante mínima possível de crescimento da produtividade, algo 
incomparavelmente menor do que deve ser atualmente o cresci¬ 
mento uniforme das economias avançadas. Este mínimo existe num 
cenário livre de catástrofe, pois nenhuma economia pode funcionar 
com um P/K abaixo daquele estabelecido e difundido pelo sistema. 
É concebível que uma economia comece operando com mais 
eficiência — o que significa que parte do (7) prévio está sendo 
direcionada para o aperfeiçoamento de P/K. Todavia, excede os 
limites da imaginação pensar numa economia cujos resultados 
exibidos são inferiores à capacidade já instalada. Na reflexão de 
Zeckhauser: "Em nossa (EUA) presente estrutura econômica, com 
exceção de medidas extremas, como sabotagem sancionada pelo 
governo, aparentemente existe pouco a fazer para reduzir o nível de 
output para quaisquer inputs dados." Chamarei isto de taxa mínima 
constante de produtividade, quando a fração de (7), direcionada para 
o incremento da relação P/K, tende, por qualquer motivo, a zero. 17 

Nas últimas páginas descrevi de uma maneira extremamente 
simplificada a emergência em um mundo possível dos estados 
estacionários dos Primeiro e Terceiro Mundos. Com certeza, tam¬ 
bém podemos especular sobre as diferentes formas de interseção 
entre as curvas estacionárias desses dois mundos. Entretanto, no 
mundo possível de que se trata aqui, as curvas estacionárias dos dois 
mundos não se interceptam. Este é o motivo fundamental pelo qual 
o tema da preservação ambiental, entendido como um problema de 
produção de um bem público, tende a transformar o conflito de 
interesses entre o Primeiro e o Terceiro Mundos num supeijogo do 
"Dilema do Prisioneiro", ou num jogo do "Despeito". Se o impasse 
possui uma solução positiva, o jogo há de ser interativo. Mas, antes, 


16 Ver F. Bombach, Post-War Economic Growth Revisited, New York, North-Holand, 1985. 
Estudos mais recentes revelam, entretanto, que nos setores de microeletrônica, biotecnologia 
e novos materiais a taxa de inovação tecnológica e da produtividade aceleraram tremen¬ 
damente. Ver Cari J. Dahlman, ''The third Industrial Revolution: Trends and implications 
for Developing Countries 1 ', conferência sobre Nova Ordem Institucional, Instituto Nacio¬ 
nal de Altos Estudos, Rio de Janeiro, 13/14 de abril 1992, p. 2. 

17 Ver os artigos de Zeckhauser e Kenneth Arrow in Olson et alii, op. cit., e Lester Thurow, 
TheZero-Sum Society, New York, Basic Books, 1980, principalmente o capítulo 4 para as 
interações complexas entre ciência, conhecimento, tecnologia e produtividade. 
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há que se considerar o gráfico a seguir, que descreve as duas curvas 
estacionárias: 


Um modelo estacionário de hierarquia internacional 

Países desenvolvidos 



A P/K 
Ai 


z 

a’ 


b 



O gráfico simplesmente configura o que tem sido discutido até 
agora. Os dois eixos, I/PIB e P/K/I, indicam, respectivamente, o 
diferencial da taxa de crescimento da taxa de investimento, em 
relação ao Produto Interno Bruto, e o diferencial da taxa de 
crescimento da taxa de produtividade, em relação ao investimento. 
A linha pontilhada ( ab ) representa a hipótese onde um país de 
Terceiro Mundo poderia estar, em renda per capita, antes de 
explorar exaustivamente seu potencial de investimento, e antes de 
aperfeiçoar, tanto quanto possível, o nível de produtividade de seu 
sistema material. Tome-se a curva (7) das nações de Terceiro 
Mundo. Ela avança a uma taxa decrescente até tomar-se constante. 
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Iniciando-se no ponto (a), a taxa de investimento termina no ponto 
(< 2 ’). Repetindo o procedimento para a curva P/K, percebe-se que a 
partir do ponto inicial (b) a curva se estabiliza no ponto ( b ’). 

A metade superior do gráfico expõe as mesmas curvas para 
países do Primeiro Mundo, com a diferença importante, no entanto, 
de que essas são descendentes, e não ascendentes. Mesmo assim, e de 
acordo com o cenário descrito anteriormente, elas atingem uma linha 
de base, paralela à linha teto (a’b') do Terceiro Mundo. Esta linha, 
denominada arbitrariamente de ( oz ), representa, neste mundo possí¬ 
vel, o nível inferior máximo de evolução para um país de Primeiro 
Mundo estacionário. É óbvio, por simples inspeção, que o nível 
superior máximo de evolução para um país de Terceiro Mundo em 
desenvolvimento ainda não seja suficiente para introduzi-lo no mun¬ 
do desenvolvido. No mundo possível em discussão, as nações de 
Terceiro Mundo podem aspirar à modernização, isto é, a uma enorme 
melhoria das condições gerais de vida de suas populações, sem apagar 
o hiato da privação relativa. Chamemos este processo (no modelo 
estacionário de hierarquia internacional) de modernização periférica. 

Neste mundo possível, os destinos das nações de Primeiro e Terceiro 
Mundos são paralelos: nunca irão se cruzar. 18 

Para os países de Terceiro Mundo do mundo real é absoluta- I 

mente vital possuir alguma intuição quanto à distância verdadeira 
entre as duas possíveis linhas (oz) e (a ’b ’). Constitui erro primário, 
entretanto, ambicionar competir com os países ricos pela respon¬ 
sabilidade exclusiva de exploração material daquela porção do 
planeta que cabe ao Terceiro Mundo (tal como implicado no Jogo 
do Despeito). Evidentemente, a privação relativa estimula a busca 
pelo crescimento material (uso "privação relativa" de maneira mais 
informal do que a definição do termo feita por W.G. Runciman). 

Como qualquer lado desagradável da vida, lutar pelo crescimento 
material constitui uma escolha trágica genuína para os países de 
Terceiro Mundo (e uso o termo "escolha trágica", neste momento, 
precisamente como o fizeram Calabresi e Bobbitt). 19 A vasta maio- 


18 Descobri recentemente que esta conclusão, aqui expressa sob forma modal de juízo de 
possibilidade, é admitida, sob forma de juízo probabilístico, por Cari Dahlman (op. cit.), 
e ainda mais fortemente por Francisco Sagasti, para quem devemos repensar "radicalmente 
o que queremos dizer com desenvolvimento e progresso. (...) primeiramente porque a 
visão implícita das nações pobres alcançando o Ocidente ‘desenvolvido’ não é mais 
viável". In: Development, Journal of SID, 1991: 3/4, p. 14. 

' 9 Ver Guido Calabresi e Philip Bobbitt, Tragic Choices: The Conflicts Society Confronts in 
the Allocations ofTragicalIy Scarce Resources, New York, W. W. Norton, 1978. Uma es- 


ria das decisões dos países de Terceiro Mundo, em matéria econô¬ 
mica, implica uma escolha pelo governo entre quem e o que se deve 
deixar morrer, ou matar diretamente. A Terra ou os terráqueos. 

Obviamente pode-se reduzir o ritmo da acumulação material 
ou, altemativamente, introduzir tecnologia adequada ou, finalmen¬ 
te, penalizar aqueles que geram extemalidades negativas. A primei¬ 
ra alternativa, no entanto, está fora de cogitação pelo simples 
motivo de que crescer o mais rapidamente possível é ainda muito 
pouco, na medida em que os governos enfrentam escolhas trágicas 
genuínas. As segunda e terceira alternativas são razoáveis, ainda 
que não realistas. A segunda aumenta a demanda por aquilo que 
ainda é o principal recurso escasso: capital. A terceira compromete 
qualquer política de estabilização monetária, pois qualquer forma 
de punição aos empresários será sempre transferida para os preços. 

Por outro lado, é também verdade que a preservação ambiental 
é um bem público. Apresentando o problema de forma mais apro¬ 
priada: depauperar o planeta ou predar o meio ambiente implica a 
produção de um mal coletivo, isto é, algo cujo consumo não se pode 
evitar, mesmo sem desejá-lo (ver capítulo II). Em geral, para 
impedir a produção de um mal público é necessário gerar um bem 
coletivo. Contudo, se a produção de um bem coletivo faz com que 
todos permaneçam na mesma posição relativa em que estavam 
anteriormente, então existe a probabilidade de que este bem público 
não seja produzido. Penso que representar o conflito de interesse 
entre os países de Primeiro e Terceiro Mundos sob a forma metafó¬ 
rica de um supeijogo do Dilema do Prisioneiro contribuirá para o 
esclarecimento das condições sob as quais, a médio prazo, os países 
de Terceiro Mundo poderão superar o constrangimento da escolha 
trágica e, conseqüentemente, tornarem-se aptos à cooperação para 
que se evite aquele tipo de mal público. 20 

Considere o quadro a seguir, onde as letras representam a 


colha trágica caracteriza-se pelo atributo de que, em qualquer caso, haverá vítimas, ainda 
que não possam ser conhecidas a priori. Por exemplo, se se decide produzir x aparelhos de 
hemodiálise ey aparelhos de irradiação contra o câncer, os númerosxey condicionarão o 
número de mortes por problemas renais e por câncer. 

20 O debate contemporâ neo sobre ação coletiva e bens coletivos teve início com Mancur Olson 
Jr., The Logic of Collective Action, Cambridge, Harvard University Press, 1965. As 
conexões íntimas, mas com propriedades inversas, entre bens públicos e males públicos 
são abordadas em W. G. dos Santos, "The Dual Logic of Collective Action", texto 
apresentado durante o seminário "Micro Foundations of Democracy", Center of Ethics, 
Rationality and Society, The University of Chicago, 29 de abril a lide maio, 1988. Ele está 
aqui incluído, revisto e ampliado, no capítulo II. 
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notação padrão da teoria dos jogos: R (recompensa por coopera¬ 
ção), T (tentação de trair e adquirir mais), S ("tolo", por ser 
cooperativo numa relação de exploração) e P (punição derivada de 
conflito generalizado). A ordem de preferência do jogo do Dilema 
do Prisioneiro é a seguinte: T, R, P, S. A figura divide-se horizon¬ 
talmente entre resultados de curto, médio e longo prazos, e vertical¬ 
mente de acordo com o comportamento do jogador de Primeiro 
Mundo: cooperativo na parte superior, não-cooperativo na parte 
inferior do quadro. 

Supeijogo de prevenção da morte do planeta 


Jogador do Primeiro Mundo 
Comportamento cooperativo 



curto prazo 

longo prazo 




cooperativo 

R,R 

S,T 

não cooperativo 

T,S 

P,P 




Terceiro Mundo 

Jogador do Primeiro Mundo 


Comportamento não cooperativo 


curto prazo 

longo prazo 




cooperativo 

R,R 

S,T 

não cooperativo 

T,S 

P,P 


Depreende-se que, no caso de o Primeiro Mundo não coope¬ 
rar, não existe chance de se evitar a produção do mal público (P, P), 
seja a curto ou longo prazo, não importando a escolha do jogador de 


Terceiro Mundo (ver a parte inferior do quadro). Se, no entanto, o 
Primeiro Mundo decide cooperar incondicionalmente, segue-se 
uma de duas conseqüências possíveis: ou o jogador de Terceiro 
Mundo decide aderir à cooperação de curto prazo (primeira cela da 
parte superior do quadro), e se obtém R,R, no início do jogo; ou o 
jogador de Terceiro Mundo escolhe não cooperar imediatamente. 
Caso se verifique a última alternativa, o jogador de Primeiro 
Mundo, considerando que o seu comportamento cooperativo é 
incondicional, cumprirá o papel de "tolo" e será explorado pelo jo¬ 
gador de Terceiro Mundo. 

O cenário no qual o jogador de Primeiro Mundo cooperativo 
e benevolente (com relação à natureza) se vê desafiado por um 
jogador de Terceiro Mundo míope e irresponsável parece replicar 
muito do que hoje é considerado como uma análise científica. Sem 
embargo, considere as conseqüências de médio e longo prazos do 
cenário preferido pelo jogador do Primeiro Mundo, isto é, coopera¬ 
ção total de ambas as partes. O que se revela é que, após um início 
benevolente com solução R,R a curto prazo, o jogador terminará 
com uma solução S,T, isto é, com o congelamento da estratificação 
internacional vigente. Olhar para o presente deste mundo facilita a 
tarefa de antecipar a hierarquia estacionária de meu mundo possí¬ 
vel? 1 

Entretanto, se o Primeiro Mundo mantém sua estratégia de 
cooperação incondicional, o longo prazo reserva alguma novidade. 
Em primeiro lugar, o Terceiro Mundo será capaz de abdicar de sua 
condição presente de free-rider, incorrendo no esforço coletivo de 
evitar a produção do mal público. Pela mesma evidência, os países 
de Primeiro e Terceiro Mundos terão seus recursos liberados para 
os propósitos que entenderem como adequados. 

E oportuno notar que as nações de Primeiro Mundo apresen¬ 
tam as duas características mais importantes para absorver os custos 
de liderança no sentido de solucionar os problemas de ação coletiva. 
Primeiro, elas compõem, comparativamente, um grupo pequeno — 


21 Competitividade internacional é consideravelmente mais complexa que comparações entre 
taxas de investimento e P/K, embora estas taxas sejam a base de todas as outras medidas. 
Em todo caso, boa revisãoda literatura sobre competitividade internacional encontra-se em 
Hamid Alavi, "International Competitiveness: Determinants and Indicators", Banco Mun¬ 
dial, Industrial Paper, n° 29, março de 1990. Para uma discussão do caso brasileiro, com 
a aplicação do conceito útil de inovação de sistema (mais abrangente do que inovação 
tecnológica), ver Cari J. Dahlman e Cláudio R. Frischtak, "National systems supportmg 
Technical Advance in Industry: The Brazilian Experience", Banco Mundial, Industrial 
Series Paper, n! 32, junho de 1990. 
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não mais do que cerca de uma dúzia de nações — num mundo de 
quase duzentos países maximizadores. Segundo, elas constituem 
um grupo privilegiado, quer dizer, o que elas esperam lucrar se f 

financiarem uma ação coletiva no sentido da preservação ambiental 
— por intermédio da transferência de tecnologia a custos reduzidos, 
financiando a intemalização de extemalidades negativas em países ; 

de Terceiro Mundo, doações etc. etc. — é incomparavelmente 
superior ao que teriam de investir para "comprar" o comportamento 
cooperativo das nações de Terceiro Mundo. 

No caso de prevalecer o comportamento cooperativo incondi¬ 
cional do Primeiro Mundo, a solução final/?, R significará que, uma 
vez assegurado o objetivo da sobrevivência, tanto os países de 
Primeiro Mundo quanto os países de sabe-se lá que posição-ordinal 
encontrar-se-ão livres para embarcar numa outra jornada 
desenvolvimentista. Somente o futuro poderá dizer se essa aventura 
irá se desenvolver no contexto de uma hierarquia internacional 
congelada. 

Até aqui, simulei metaforicamente um superjogo do Dilema 
do Prisioneiro com o intuito de apreender e revelar uma seqüência 
de observações totalmente despercebidas pelos teóricos dos jogos 
quando elaboram modelos para fenômenos sociais. Agora, submeto 
as seguintes proposições: 

a) Ao contrário do que é geralmente assumido, jogos do 
Dilema do Prisioneiro podem transformar-se em outros jogos, 22 o 
que é diferente de se encontrar uma solução para o jogo. 23 

b) Fundamentalmente, os jogos podem se transformar uns nos 

outros, porque só muito raramente eles são de fato simétricos, ou 
seja, os jogadores não avaliam da mesma maneira a estrutura do 
conflito na qual estão envolvidos — o que aparece como Dilema do 
Prisioneiro para alguns pode parecer como um Jogo da Galinha 
( Chicken Game) para outros. Se esta última hipótese se verifica, 
uma das dimensões nominais da racionalidade deve ser abandona¬ 
da, deve-se, simplesmente, deixá-la de lado (a dimensão que requer 
simetria de percepção). , 

c) Finalmente, algo de máxima importância: por vezes, o que 


--Vo- tmtre outros, Jean Hampton, "Free-Rider Problems in the Production of Collective 
Goods Economics Philosophy, ní 3,1987. Ver o caso da teoria da crise revolucionária no 
capítulo II. 

23 exem P'°> P°b ert Axerold. The Evolution of Cooperation, New York, Basic Books, 
1984; ou Charles Taylor, Anarchy and Cooperation, New York, John Wiler, 1976. 


PRIMEIRO, TERCEIRO E OUTROS... 145 

pode ser melhor ou pior para ambos os jogadores numa escala 
ordinal implica, não raro, profundas diferenças no estado final do 
mundo e, apenas por acaso, igual conseqüência para ambos os 
participantes. Por exemplo, se vizinhos se recusam a drenar um 
pântano, nada de relevante acontecerá ao mundo, pois o pântano 
continuará simplesmente a ser um pântano. O resultado final da 
não-ação, neste caso, será o de se conservar o status quo. Se, 
contudo, a humanidade abdica de preservar a natureza, a Terra, em 
vez de continuar sendo o que é hoje, sofrerá deterioração mortal. Em 
suma: sugiro, com estes exemplos, que existe uma assimetria entre 
a falência na produção de um bem coletivo e a falência em se evitar 
a produção de um mal coletivo. 24 Feitas estas observações, é agora 
possível formular os conflitos que se travam entre os países de 
Primeiro e Terceiro Mundos, enquadrando-os em três proposições. 

I) Não se deve isolar a ação coletiva dirigida à preservação do 
meio ambiente dos interesses nacionais comprometidos com cresci¬ 
mento material. Em especial, as nações de Primeiro Mundo não 
podem fechar os olhos e/ou ensurdecer para o fato de que cresci¬ 
mento versus preservação é uma escolha trágica genuína para o 
Terceiro Mundo, em primeiro lugar, e um problema semi-oculto de 
estabilidade e sobrevivência política. Colocando de forma inversa, 
na ausência de ajuda econômica considerável dos países de Primei¬ 
ro Mundo, a preservação do meio ambiente pelos países de Terceiro 
Mundo, a curto e médio prazos, não se apresenta como uma política 
viável. 

II) Enquanto o desenvolvimento econômico implica, a partir 
de um certo patamar de sofisticação tecnológica, a produção de um 
subconjunto de bens coletivos limpos, o mesmo processo econômi¬ 
co pode taxar a humanidade através da provisão de males públicos, 
enquanto extemalidades, na medida em que aqueles mesmos bens 
coletivos necessários dependem, em países de Terceiro Mundo, de 
funções tecnológicas anacrônicas. 

III) Com o intuito de evitar a produção de males públicos, os 
países de Primeiro Mundo tendem a representar a ação coletiva re¬ 
querida por aquele resultado como um jogo do Dilema do Prisionei¬ 
ro, enquanto os países de Terceiro Mundo tendem a apreciar o mes¬ 
mo conflito de interesses como um Jogo do Despeito. Colocando de 
forma simplificada, num Jogo do Despeito a estratégia dos atores, 

24 Abordei estes problemas de forma extensa em "Dual Logic of Collective Action”, 
extensamente revisto aqui, no cap. II. 
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V 

ou pelo menos a de um deles, não é exatamente a de maximizar 
utilidades, mas sim a de maximizar diferenças de pagamento. 
Considere-se o exemplo a seguir assumindo a seguinte notação de 
códigos: B (melhor solução); S (segunda melhor solução); T (tercei¬ 
ra melhor solução ou solução mais próxima da pior); W (pior 
solução); C e NC, como de costume, indicam comportamentos 
cooperativos e não-cooperativos. 

Primeiro Mundo Primeiro Mundo 


C NC C NC 


c 

B,B 

T,S 

C 

4,4 

1,3 

Terceiro 



Terceiro 



Mundo 



Mundo 



NC 

S,T 

W,W 

NC 

3,1 

0,0 


Obviamente, esta poderia ser a matriz que expressa como os 
adeptos de "políticas verdes" vêem a estrutura da situação. Não 
existe razão para qualquer dos parceiros deixar de seguir uma i 

estratégia cooperativa no sentido da preservação ambiental, consi¬ 
derando o fato de que a cela superior à esquerda revela o pagamento 
máximo para ambos os parceiros, em termos de cuidado com a 
natureza. Não obstante, como foi sugerido no exercício anterior, tal 
estratégia consolidará, a longo prazo, uma estratificação interna¬ 
cional suficientemente perversa a ponto de transformar os países de 
Terceiro Mundo, preservacionistas e bem-intencionados, em "to¬ 
los" econômicos. 

Por esta razão, os países de Terceiro Mundo tendem a adotar 
uma estratégia não-cooperativa, que nada mais é do que uma estra¬ 
tégia de maximização por diferença (ver cela inferior à esquerda). i 

De acordo com a lógica do desconto, é melhor obter um pouco, se ' 

isto é mais do que obtêm os oponentes, do que ganhar um pouco 
mais, porém no mesmo montante dos adversários. As conseqüênci- 
as de longo prazo nos dois casos diferem em muito. 25 

Dado o fato de que a pior solução não significa manter o status 

25 Para o jogo do "Despeito", e sua estratégia de maximização por diferença, ver Henry 
Hamburger, Games as Models of Social Phenomena, New York, W.H. Freeman and 
Company, 1979, principalmente capítulo 4, já citado no capítulo II deste volume. 
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quo, mas o desastre, os países de Primeiro Mundo são induzidos a 
adotar uma política de não-retaliação (o que aproxima este do Jogo 
da Galinha), donde o fato de que a melhor estratégia para o Primeiro 
Mundo consiste na cooperação incondicional. Para os países de 
Terceiro Mundo, ao contrário, uma estratégia de não cooperação, 
no sentido de maximizar diferenças, continuará sendo dominante 
até que os benefícios da acumulação material se tomem inferiores 
à parte que lhes cabe no consumo do mal coletivo que emerge do 
desequilíbrio planetário. 

Recapitulo agora, para finalizar, os passos de meu trajeto, para 
que o leitor possa apreender o argumento de modo, espero, mais or¬ 
denado. 

1) Epistemologicamente, este não foi um exercício de livre 
projeção, construção de cenário, ou elaboração de modelo. Pelo 
contrário, minha intenção foi a de estabelecer um mundo possível 
para substituir nosso mundo real, submetido a certos constrangi¬ 
mentos. Ignora-se, contudo, se eles são operativos neste mundo. A 
utilidade deste argumento modal, se alguma, seria a de iluminar 
aquelas áreas algo obscuras do pensamento sobre desenvolvimento. 
Para se demonstrar que não possui relevância em relação a este 
mundo, basta formular um argumento que, sendo consistente com 
meu mundo possível, resulte numa contradição. 

2) Em meu mundo possível, composto por Estados-nação, a 
divisão crucial entre países ricos e avançados, por um lado, e países 
pobres e atrasados, por outro, é institucional. Enquanto em países 
ricos as instituições públicas são, na maioria das vezes, usadas para 
garantir justiça na competição política, social e econômica, para 
reparar atos ofensivos e para ajudar na recuperação de desastres 
pessoais imprevisíveis, nos países pobres, em contrapartida, as 
instituições públicas são fundamentalmente um circuito alternativo 
às transações de mercado para a acumulação de riqueza privada. 
Legislação de classe, privilégios legais, abdicação fiscal e subsídios 
do governo são todos parte de um inventário de falhas alocativas 
cujo resultado é o de fazer dos governos dos países pobres a 
principal fonte de desordem econômica e social. 

3) Subdesenvolvimento institucional contribui para iluminar 
tanto as falhas na alocação econômica quanto a deterioração das 
condições sociais. O macroprocesso que alimenta esta prole perver¬ 
sa encontra-se embutido nos custos sociais do erro, consideravel¬ 
mente maiores em países pobres. Os dois componentes mais impor¬ 
tantes destes custos sociais são: 
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a) desperdício econômico e social; 

b) tempo excessivamente longo para corrigir ou substituir 
uma decisão política equivocada. 

4) Houve um período histórico, neste mundo possível, duran¬ 
te o qual alguns teóricos pensavam que a acumulação material seria 
a única forma de escapar não só do atraso econômico, mas também 
do subdesenvolvimento institucional. Contudo, não nos foi revela¬ 
do o modo pelo qual se poderia alcançar tal acumulação estratégica, 
a despeito dos obstáculos institucionais. Em vez disso, fomos 
persuadidos de que detrás do próprio desenvolvimento econômico 
residiria a porta de entrada principal para o status de Primeiro Mundo. 

5) Pois bem, considerando que esta esperança de desconto 
dependia de duas taxas historicamente estratégicas — poupança e 
produtividade —, demonstrou-se que, neste mundo possível, acu¬ 
mulação material não implica necessariamente ascensão internaci¬ 
onal. Tanto o desenvolvimento econômico e melhoras quanto a 
estagnação relativa são, entretanto, possíveis. Esta trajetória possí¬ 
vel foi denominada "modernização periférica", que não é equiva¬ 
lente a ingresso no Primeiro Mundo, aquele que se originou no 
século XVI. 

Se o capítulo I buscou inventariar as antigas razões da desor¬ 
dem, encerro tentando esclarecer as razões de uma possível desor¬ 
dem futura. Por sorte, o mundo humano só está acorrentado a uma 
necessidade: a necessidade da escolha livre, da decisão responsá¬ 
vel, da aprendizagem contínua e do exercício de recomeçar. Obvio, 
eu poderia ter batizado este livro de Razões para um recomeço. 
Espero que sejam. 
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Por que tivemos uma legislação social-trabalhis¬ 
ta ao mesmo tempo tão precoce e tão avançada 
em relação aos países do Primeiro Mundo? Por 
que, antes mesmo da Suíça, conquistamos o di¬ 
reito ao voto feminino? Por que nossos gover¬ 
nos agitam-se, mas governam pouco e mal? 

Razões da desordem, de Wanderley Gui¬ 
lherme dos Santos, busca interpretar compara¬ 
tivamente a aventura política do país, desde seu 
ingresso subalterno na modernidade do século 
XIX até seu possível estacionamento na moder¬ 
nidade periférica do próximo século. Por todo 
o livro, no entanto, perpassa a idéia de que é 
possível o recomeço por meio de escolha livre, 
decisão responsável e aprendizagem contínua. 
As razões da desordem seriam, assim, razões 
para um recomeço. 
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